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RESUMO  
 

A presente dissertação é resultado de um trabalho de pesquisa do Programa de 
Mestrado em Educação da UNIVILLE, vinculada a Linha de Pesquisa Políticas e 
Práticas Educativas, cujo objetivo principal foi estudar as políticas públicas 
educacionais voltadas para o ensino no contexto da chamada ditadura civil-militar 
(1960-1988), bem como suas relações com os direitos humanos no mesmo período, 
tendo como referência o Município de Joinville/Santa Catarina. Para tanto procurou-
se realizar uma revisão bibliográfica para compor um referencial teórico que 
possibilitasse a compreensão do objeto de estudo, por meio de uma abordagem 
qualitativa.  A pesquisa bibliográfica orientou ainda a formação do referencial teórico 
que deu suporte à análise documental desenvolvida posteriormente e mediada pelas 
fontes documentais investigadas junto à Secretaria de Educação do município de 
Joinville e do Arquivo Histórico de Joinville. Para esse movimento reflexivo utilizou-
se dos referenciais de Bardin e Godoy. Verificou-se que durante o período indicado, 
as políticas públicas educacionais aplicadas configuraram avanços em alguns 
aspectos, porém muito mais retrocessos, por se tratar de um município industrial que 
carecia de mão de obra especifica acabou-se praticando um ensino tecnicista para 
suprir a mão de obra tão desejada nos tempos da falta de democracia. Observou-se 
que as ações elaboradas nesse período serviam para complementar o ideário do 
regime e de modo algum se estruturaram enquanto política pública de educação. 
Estruturalmente os reflexos desse processo estão presentes nos dias atuais 
dificultando sobremaneira, movimentos educativos voltados a um ideal 
emancipatório e de qualidade a todos os sujeitos.   
 

 

Palavras-chave: Educação, Políticas Públicas, Educação Básica, Direitos Humanos.    
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ABSTRACT  
 

This dissertation is the result of a research Master's Program in Education UNIVILLE 
, linked to Line Educational Policies and Practices Survey , whose main objective is 
to study the educational public policies for education in the context of the civil - 
military dictatorship (1960-1988) as well as its relations with human rights in the 
same period , with reference to the city of Joinville / Santa Catarina . To do so we 
tried to perform a bibliographic review for a theoretical framework that would enable 
the understanding of the object of study through a qualitative approach . The 
literature also guided the formation of the theoretical framework that supported the 
documentary analysis developed later and was mediated by documentary sources 
investigated by the Department of Education of the city of Joinville and the Historical 
Archives of Joinville . To this reflexive movement of the benchmarks used by Bardin 
and Godoy . It was found that during the period indicated , the educational policies 
implemented configured advances in some aspects , but more setbacks , because it 
is an industrial city that lacked manpower specifies ended up practicing in a technical 
education to meet the hand of work as required in times of recession of freedom . It 
was observed that the actions developed in this period served to further the ideals of 
the regime and the way they were structured as a public policy education. Structurally 
the consequences of this process are present nowadays exceedingly difficult, 
educational movements toward an emancipatory ideals and quality to all subjects . 
 
 
Keywords: Education, Public Policy, Elementary Education, Human Rights. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

 A história da educação tem ganhado relevância no campo epistemológico por 

permitir uma análise social mais ampla, conferindo-lhe uma importância histórica á 

medida que se insere em um contexto integrado à realidade muito rica de fontes que 

é o sistema educativo, permitindo visualizar com abrangência a teia de controle e 

desenvolvimento de uma comunidade ou região.  

 Nos discursos oficiais a palavra educação possui uma conotação carregada 

de algo imprescindível por não ser possível pensar uma sociedade sem ela. Sua 

imbricação é mantedora das tradições, tem caráter de agente mais privilegiado, que 

procura por meio de suas práticas influenciarem nos meandros do poder local.   

 Foi essa preocupação com a educação e com a importância da escola e dos 

poderes públicos no processo educativo que esta pesquisa foi pautada, procurando 

demonstrar como a gestão da questão educacional tem sido normalmente 

condicionada a valores autoritários que presidem as relações sociais brasileiras e 

que se incrustaram em nossa cultura desde os tempos antigos. Inúmeras reformas 

têm e foram feitas, os problemas estão nas críticas que muitas vezes aparecerem 

em relação a estas reformas que em muita das vezes carecem de verdade. 

Soluções são apontadas, mas o sistema educacional permanece com as mesmas 

questões: evasão escolar, frequência, professores mal remunerados, exclusão e 

seletividade daqueles que de fato podem exercer a sua cidadania.  

 A história da educação brasileira será referida pelo recorte político oficial, 

tendo em vista a articulação do sistema educacional pelo Estado brasileiro. As 

principais medidas e reformas educacionais foram gestadas e aprovadas por 

dirigentes, seja por programas de governo central das esferas executivas, sem 

consulta à população, seja atendendo às demandas da sociedade.    

 Ao longo dos anos, e cada vez mais acentuadamente, está mudando à 

concepção do sentido político de atuação da educação, que passa de obrigação 

exclusiva dos governos a comprometimento de todos. Educação é processo que se 

efetiva com participação, criação, desenvolvimento, aprendizagem, sendo, portanto, 

político e pedagógico. A articulação das comunidades e o direcionamento dos 

Planos Políticos-Pedagógicos, construídos de forma coletiva para gerenciar e 

promover o desenvolvimento educacional são realidades que se fazem presentes no 

cotidiano escolar, reiterando a descentralização administrativa e, de certa forma, até 
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mesmo quebrando a própria cultura de passividade diante de problemas que antes 

eram enfrentados de forma a se “ganhar” ou de esperar “benesses políticas” para a 

criação de escolas e soluções para elas.  Hoje são encaradas como conquistas 

comunitárias, em que há organização para geri-las e desenvolvê-las.   

 Assim pode-se considerar que a educação no Brasil esta vinculada aos 

processos político-administrativos da União ou a sua abstenção propositada.  

 O universo educacional imbrica políticas que fogem do âmbito da escola, 

resultando em uma pluralidade de fontes documentais que vão desde coletâneas de 

leis e decretos, atas, fotos, jornais, incluindo um exame minucioso dos textos legais, 

relatórios e outros instrumentos oficiais que colocam em movimento as reformas 

educacionais.  

 O fio condutor das políticas públicas de maior impacto na educação brasileira 

ocorreu a partir dos séculos XIX e XX, quando se passou, pelo menos nos discursos, 

de uma educação pública democrática para uma educação de massa. O pano de 

fundo de todas as reformas educacionais foi às mudanças políticas pelas quais o 

país passou. Cada Constituição que o Brasil teve correspondeu à busca de um novo 

pacto, que veio a se expressar em alguma lei geral de educação. Assim, em cada 

capítulo do trabalho, a reflexão passa pela conjuntura nacional, estadual e local com 

a pretensão de se apontar possíveis relações entre o geral e o particular. O local 

tende a refletir o nacional, imprimindo-lhe cores e significados próprios.  

 Assim a presente dissertação foi divida em três sessões, o primeiro intitulado 

Estado, Sociedade e Educação, no qual serão trabalhados esses conceitos e suas 

interligações, por meio de um suporte bibliográfico que ajudará na criação de um 

aporte teórico que dará suporte para compreensão do ente Estado, da Sociedade e 

da Educação na história brasileira. Também ainda durante o desenvolvimento deste 

capítulo será analisado os aspectos históricos dos diretos humanos e sua afirmação 

como direito humano à educação.  

 No segundo capítulo, também sob suporte teórico será analisado o direito à 

educação no Brasil, por meio da analise dos textos de lei e das Constituições 

sancionadas na época do estudo (1960-1988), bem como sua efetivação em 

território brasileiro.  Também será analisada a visão de se educar para os direitos 

humanos.    

 Já no terceiro capítulo a pesquisa será voltada ao município de Joinville, por 

meio da análise de documentos oficiais (decretos, leis, relatórios anuais da 
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Secretaria de Educação) serão verificadas as políticas públicas incrementada no 

município e seus efeitos no período de 1960-1988, bem como sua relação com os 

direitos humanos.  

 Nesta construção dá-se o corpo para a pesquisa realizada, entendendo que o 

trabalho não se esgota aqui, a trilha não se encerra, ao contrário, apresenta novas 

possibilidades, sugere e permite novos caminhos de pesquisa passíveis de serem 

estudados.     

 

1.1 Apresentação dos Objetivos 

  

 A presente dissertação tem como objetivo geral analisar as políticas públicas 

educacionais voltadas para o ensino no contexto da chamada ditadura civil-militar 

(1960-1988), bem como suas relações com os direitos humanos no mesmo período, 

tendo como referência o Município de Joinville/Santa Catarina.  

 De forma mais específica, o primeiro objetivo é identificar as políticas públicas 

desenvolvidas no referido período e sua aplicação no ensino, observando se 

atendem às diretrizes educacionais brasileiras.  

 Como segundo objetivo específico, trata-se de refletir a influência dessas 

políticas e ações para o sistema público de ensino, com vistas à concepção de 

liberdade, cidadania, democracia e emancipação dos sujeitos.  

 Tem-se ainda a intenção de contribuir para a formação no campo da 

educação, tendo como fonte histórica o direito à memória como elemento de 

estímulo às mudanças sociais, bem como na qualidade da educação e a relação 

com as diferentes formas de se viver.  

 

1.2 Movimentos Metodológicos  

  

A pesquisa pode ser analisada como uma prática social, enquanto participa 

na construção de significados e sentidos; uma prática política, porque a produção de 

conhecimento implica decisões de caráter ético-político; uma prática pedagógica 

promotora de relações inseridas no ensinar-aprender, tendo em vista a 

humanização.   
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 A classificação de uma pesquisa pode ser definida como uma tipologia quanto 

aos procedimentos que, na pesquisa científica, referem-se à maneira pela qual se 

conduz o estudo e, portanto, se obtêm os dados. 

 Acreditando que os resultados esperados com a pesquisa aplicada somente 

poderiam ser alcançados com uma base metodológica acertadamente definida, a 

pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, que segundo Gonçalves et al (2008, p. 

38): 

[...] compreende um conjunto de diferentes técnicas interpretativas 
que visam descrever e decodificar os componentes de um sistema 
complexo de significados por intermédio de atitudes como 
argumentação, testemunhos e/ou depoimentos e dados empíricos. 

 

 Deste modo, a metodologia qualitativa possibilita, ao investigador, uma maior 

aproximação com os sujeitos pesquisados, o que lhe permite identificar as mais 

variadas experiências por eles vivenciadas. Neste sentido, Trivinõs (1991, p. 130) 

esclarece que “uma das grandes postulações da pesquisa é a de sua atenção 

preferencial pelos pressupostos que servem de fundamento à vida das pessoas”.  

 Enquanto estudos quantitativos geralmente procuram seguir com rigor um 

plano previamente estabelecido (baseado em hipóteses claramente indicadas e 

variáveis que são objetos de definição operacional), a pesquisa qualitativa costuma 

ser direcionada, ao longo de seu desenvolvimento; além disso, não busca enumerar 

ou medir eventos e, geralmente, não emprega instrumental estatístico para análise 

de dados; seu foco de interesse é amplo e parte de uma perspectiva diferenciada da 

adotada pelos métodos quantitativos. Dela faz parte a obtenção de dados descritivos 

mediante contato direto e interativo do pesquisador com a situação objeto do estudo. 

Nas pesquisas qualitativas, é frequente que o pesquisador procure entender os 

fenômenos, segunda a perspectiva dos participantes da situação estudada e, a partir 

destes situe sua interpretação dos fatos estudados.   

 Segundo Ludke e Andre (1986, p. 44) são cinco as características básicas da 

pesquisa qualitativa, denominada, às vezes, também de naturalística: a) A pesquisa 

qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador 

como seu principal instrumento; b) os dados coletados são predominantemente 

descritivos; c) a preocupação com o processo é muito maior do que com o produto; 

d) o significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção 
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especial pelo pesquisador; e) a análise dos dados tende a seguir um processo 

indutivo.   

 Para Godoy (1995 a, p. 58), ainda é possível afirmar:  

 
De maneira diversa, a pesquisa qualitativa não procura enumerar e/ 
ou medir os eventos estudados, nem emprega instrumental estatístico 
na análise dos dados. Parte de questões ou focos de interesses 
amplos, que vão se definindo à medida que o estudo se desenvolve. 
Envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e 
processos interativos pelo contato direto do pesquisador com a 
situação estudada, procurando compreender os fenômenos segundo 
a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situação em 
estudo. 

 

 Afirma ainda Godoy (1995 b, p. 21) que, “hoje em dia a pesquisa qualitativa 

ocupa um reconhecido lugar entre as várias possibilidades de se estudar os 

fenômenos que envolvem os seres humanos e suas intrincadas relações sociais, 

estabelecidas em diversos ambientes”. 

 Algumas características básicas identificam os estudos denominados 

“qualitativos". Segundo esta perspectiva, um fenômeno pode ser melhor 

compreendido no contexto em que ocorre e do qual é parte, devendo ser analisado 

numa perspectiva integrada. Para tanto, o pesquisador vai a campo buscando 

“captar" o fenômeno em estudo, a partir da perspectiva das pessoas nele envolvidas, 

considerando todos os pontos de vista relevantes. Vários tipos de dados são 

coletados e analisados para que se entenda a dinâmica do fenômeno. 

 Na análise de Godoy (1995 b, p.21), “partindo de questões amplas que vão se 

aclarando no decorrer da investigação, o estudo qualitativo pode, no entanto, ser 

conduzido através de diferentes caminhos”. Acredita ainda que “dentro desta 

metodologia há três caminhos bastante utilizados, que fornecem uma visão 

panorâmica, que são a pesquisa documental, o estudo de caso e a etnografia”.  

 Feitas as considerações acima, anota-se que o primeiro passo metodológico 

foi no sentido de buscar bibliografia para compor um referencial teórico que 

permitisse a compreensão do objeto de estudo. Isto é, das políticas públicas 

voltadas à educação e aplicadas no município de Joinville (SC) durante o período da 

Ditadura civil-militar (1964-1988).  

 A pesquisa bibliográfica possibilitou a formação do referencial teórico que deu 

suporte à análise documental desenvolvida posteriormente.  Conforme preceituam 

Marconi e Lakatos (2001, p.78) o conhecimento científico é aquele que trata de 
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ocorrências ou fatos, constituindo-se num conhecimento contingente, pois suas 

proposições ou hipóteses têm sua veracidade ou falsidade conhecida por meio da 

experimentação da coleta e análise de dados.  

 Para Severino (2007, p. 122), a pesquisa bibliográfica é aquela que se 

desenvolve a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em 

documentos impressos, como livros, artigos, teses, dentre outros. Utiliza-se de 

dados ou de categorias teóricas já trabalhados por outros pesquisadores e 

devidamente registrados.   

 A pesquisa bibliográfica, ou fonte secundária, abrange toda bibliografia já 

tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, 

jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico, dentre 

outros, até meios de comunicação orais: rádio, gravações em fitas magnéticas e 

audiovisuais: filmes e televisão.  Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato 

direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto, 

inclusive conferências seguidas de debates que tenham sido transcritos, quer 

publicadas, quer gravadas (LAKATOS e MARCONI, 2003, p. 183) 

 Para Manzo (1971, p. 32, apud Lakatos e Marconi, 2003, p. 176), a 

bibliografia pertinente “oferece meios para definir, resolver, não somente problemas 

já conhecidos, como também explorar novas áreas onde os problemas não se 

cristalizam suficientemente” e tem por objetivo permitir ao pesquisador “o reforço 

paralelo na análise de suas pesquisas ou manipulação de suas informações” 

(TRUJILLO, 1974, p. 230). 

 Na sequência, após a coleta de material bibliográfico, realizaram-se visitas à 

Secretaria de Educação, mediante prévio agendamento, oportunidade em que a 

pesquisadora teve possibilidade de estar em contato com documentos referentes ao 

tema da pesquisa, como leis e decretos editados durante o período estudado, bem 

como Relatórios Anuais da Prefeitura Municipal de Joinville, que apresentam as 

atividades realizadas no período descritivo do relatório. Vale ressaltar que tais visitas 

aconteceram sempre com a ajuda de funcionárias da dita repartição que 

disponibilizaram os documentos para que fossem amplamente analisados.  

 A pesquisadora, de posse dos dados colhidos junto à Secretaria de 

Educação, realizou visitas ao Arquivo Histórico de Joinville, onde foi possível ter 

contato com jornais da época estudada (A Notícia). Tais fontes possibilitaram a 
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produção de questões frente aos temas estudados nos documentos ou aqueles 

publicizados para a opinião pública. 1 

 Assim, esta pesquisadora também se valeu da pesquisa documental, tendo 

em vista que nos órgãos públicos visitados foi possível a coleta e análise de muitos 

documentos para entender a aplicação das políticas públicas voltadas à educação 

em Joinville (SC), durante os anos de 1964 a 1988. 

 Segundo Silva e Grigolo (2002, p. 98), a pesquisa documental vale-se de 

materiais que ainda não receberam nenhuma análise aprofundada. Esse tipo de 

pesquisa visa, assim, selecionar, tratar e interpretar a informação bruta, buscando 

extrair dela algum sentido e introduzir-lhe algum valor, podendo, desse modo, 

contribuir com a comunidade científica, a fim de que outros possam voltar a 

desempenhar futuramente o mesmo papel.   

 Para Severino (2007, p. 122), no caso da pesquisa documental, tem-se como 

fonte documentos no sentido amplo, ou seja, não somente documentos impressos, 

mas, sobretudo outros tipos de documentos, tais como jornais, fotos, filmes, 

gravações, leis e decretos.  

 Ainda afirma Severino (2007, p. 123) “nestes casos, os conteúdos dos textos 

ainda não tiveram nenhum tratamento analítico, são ainda matéria-prima, a partir da 

qual o pesquisador vai desenvolver sua investigação e análise.”  

 É fundamental que o pesquisador conheça a conjuntura socioeconômica-

cultural e política que propiciou a produção de um determinado documento. Tal 

conhecimento possibilita aprender os esquemas conceituais dos autores, seus 

argumentos, reações e identificar as pessoas, grupos sociais, locais, fatos aos quais 

se faz alusão. A análise do contexto é necessária para o pesquisador compreender 

as particularidades da forma de organização, e, ainda, para evitar a interpretação do 

conteúdo em função da história do tempo presente. 

 Na pesquisa documental, três aspectos devem merecer atenção especial por 

parte do investigador: a escolha dos documentos, o acesso a estes e a sua análise. 

A escolha dos documentos não é um processo aleatório, mas se dá em função de 

alguns propósitos, ideias ou hipóteses. Evidentemente o acesso a documentos 

oficiais, como leis e estatutos, será mais fácil do que àqueles de uso particular de 

uma empresa ou os de caráter pessoal, como as cartas. Selecionados os 

                                                             
1 Vale ressaltar que o jornal analisado, exercia um papel de comunicar e seu conteúdo não conferia 
enfrentamento ao discurso do sistema vigente, objetivamente, não contrapondo ao modelo instituído. 
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documentos, o pesquisador deverá se preocupar com a codificação e a análise dos 

dados. A análise de conteúdo, segundo a perspectiva de Bardin (1979), tem sido 

uma das técnicas mais utilizadas para esse fim. Consiste em um instrumental 

metodológico que se pode aplicar a discursos diversos e a todas as formas de 

comunicação, seja qual for a natureza do seu suporte. 

 Embora na sua origem a análise de conteúdo tenha privilegiado as formas de 

comunicação oral e escrita, não exclui outros meios de comunicação. Qualquer 

comunicação que veicule um conjunto de significações de um emissor para um 

receptor pode, em princípio, ser decifrada pelas técnicas de análise de conteúdo. Ela 

parte do pressuposto de que, por trás do discurso aparente, simbólico e polissêmico, 

esconde-se um sentido que convém desvendar (GODOY, 1995 b, p. 23). 

 Para Bardin (1979), a análise de conteúdo abrange as iniciativas de 

explicitação, sistematização e expressão do conteúdo de mensagens, com a 

finalidade de se efetuarem deduções lógicas e justificadas a respeito da origem 

dessas mensagens (quem as emitiu, em que contexto e/ou quais efeitos se pretende 

causar por meio delas). Mais especificamente, a análise de conteúdo constitui: 

 

Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando a obter, 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 
1979, p. 42). 

  

 Como se pode perceber pela definição apresentada, a autora defende que a 

análise de conteúdo oscila entre os dois polos que envolvem a investigação 

científica: o rigor da objetividade e a fecundidade da subjetividade, resultando na 

elaboração de indicadores quantitativos e/ou qualitativos que devem levar o 

pesquisador a uma segunda leitura da comunicação, baseada na dedução, na 

inferência. Essa nova compreensão do material textual, que vem substituir a leitura 

dita “normal” por parte do leigo, visa a revelar o que está escondido, latente, ou 

subentendido na mensagem.  

 A utilização da análise de conteúdo prevê três fases fundamentais: pré-

análise, exploração do material e tratamento dos resultados. Para Godoy (1995 b, p. 

24-25) as fases acontecem da seguinte forma:  
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A pré-análise pode ser identificada como uma fase de organização. 
Nela estabelece-se um esquema de trabalho que deve ser preciso, 
com procedimentos bem definidos, embora flexíveis. Normalmente 
envolve a leitura “flutuante", ou seja, um primeiro contato com os 
documentos que serão submetidos à análise, a escolha deles, a 
formulação das hipóteses e/ ou objetivos, a elaboração dos 
indicadores que orientarão a interpretação e a preparação formal do 
material. Embora todo esforço de pesquisa se inicie a partir de 
algumas questões básicas, será o exame inicial da documentação 
que nos permitirá definir, com mais acuidade, quais documentos são 
mais promissores para se analisar esse problema, quais os objetivos 
da pesquisa, algumas hipóteses provisórias, assim como a 
especificação do campo no qual deveremos fixar nossa atenção.  
 

 

A partir das hipóteses previamente elaboradas e dos referenciais teóricos 

pesquisados, tendo como base os procedimentos metodológicos definidos, passa-se 

à segunda etapa da análise de conteúdo. Nesta fase, segundo Godoy (1995 b, p. 

24-25) “caberá agora ao pesquisador ler os documentos selecionados, adotando, 

nesta fase, procedimentos de codificação, classificação e categorização”.  

A terceira fase do processo visa à apresentação e análise dos resultados, 

estabelecendo a relação entre estes e o referencial teórico construído. De acordo 

com Godoy (1995 b, p. 24-25): 

 
Apoiado nos resultados brutos, o pesquisador procurará torná-los 
significativos e válidos. Utilizando técnicas quantitativas e/ ou 
qualitativas, condensará tais resultados em busca de padrões, 
tendências ou relações implícitas. Esta interpretação deverá ir além 
do conteúdo manifesto dos documentos, pois, conforme indicado 
anteriormente, interessa ao pesquisador o conteúdo latente, o sentido 
que se encontra por trás do imediatamente apreendido. 

 

 Apesar de ser orientada nas três fases descritas anteriormente, a análise de 

conteúdo propriamente dita vai depender especificamente do tipo de investigação a 

ser realizada, do problema de pesquisa que ela envolve e do corpo teórico adotado 

pelo pesquisador, bem como do tipo de comunicação a ser analisado. Cabe ao 

pesquisador fazer o jogo entre as hipóteses, a ou as técnicas e a interpretação 

(BARDIN, 1979, p. 89). 

 Vale ressaltar que esta pesquisadora trabalhou com a criação de categorias 

como sugerido por Bardin (1979) e Godoy (1995 b). O critério utilizado foi 

cronológico, ou seja, todas as leis, decretos e documentos analisados foram 

selecionados pelo ano de criação, criando categorias por décadas quando se 

desenvolve o aporte teórico para explicar a situação ocorrida no Brasil nos anos de 

1964 a 1988. Porém, quando da análise na legislação e Relatórios da Prefeitura do 
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Município de Joinville, a análise foi feita anualmente, considerando a necessidade de 

uma abordagem mais detalhada.  
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2 ESTADO, SOCIEDADE E EDUCAÇÃO 

  

Nesta sessão busca-se, de forma sucinta, em razão da amplitude e da 

profundidade dos temas, descrever, à luz de alguns autores que tratam destas 

questões, aspectos teóricos referentes ao Estado, à Sociedade e à Educação, bem 

como as relações existentes entre estes entes. 

 

2.1 Estado  

  

O conceito de Estado é amplo na ciência política no entendimento de Silva 

(2005 b, p. 14). É comum confundir-se Estado com governo, com estado nação ou 

país, e mesmo com regime político, ou com sistema econômico. Na tradição anglo 

saxã, fala-se em governo e não em Estado. Dessa forma, perde-se a distinção entre 

governo e Estado, o primeiro entendido como a cúpula político-administrativa do 

segundo, conforme entendimento de Silva (2005 b, p. 14). Na tradição europeia, o 

Estado é frequentemente identificado ao estado nação, ou seja, ao país. Expressões 

como “Estado liberal” ou “Estado burocrático” são normalmente uma indicação de 

que a palavra “Estado” está sendo utilizada como sinônimo de regime político. 

Finalmente, expressões do tipo “Estado capitalista” ou “Estado socialista”, 

identificam o Estado com um sistema econômico. 

 Assim nesta dissertação o Estado será claramente diferenciado dos conceitos 

de governo, de estado nação ou de regime político, possibilitando a distinção entre o 

próprio Estado e seu corpo dirigente, ou seja, o governo. Desta maneira, Cassese 

(apud Pereira, 1995, p. 86) corrobora e entende o Estado como:  

 

[...] o Estado é uma parte da sociedade. É uma estrutura política e 
organizacional que se sobrepõe à sociedade ao mesmo tempo que 
dela faz parte. Quando determinado sistema social passa a produzir 
um excedente, a sociedade divide-se em classes. A classe dominante 
que não surge necessita de condições políticas para apropriar-se do 
excedente econômico. A institucionalização de um estado nação 
soberano e, como parte deste, de um Estado, são o resultado dessa 
necessidade. A partir desse momento, aquela sociedade assume o 
caráter de país soberano constituído por uma sociedade civil e pelo 
Estado. 

  

 O estado nação ou país é a entidade política soberana constituída por uma 

população que habita certo território. Esta população, na medida em que é formada 
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por cidadãos com direitos teoricamente iguais, constitui-se em um povo, que serve 

de base para a existência do estado nação, segundo entendimento de Silva (2005 b, 

p. 20-21). 

 Segundo Silva (2005 b, p. 20-22) a sociedade civil é constituída pelas classes 

sociais e grupos, que têm um acesso diferenciado ao poder político efetivo, 

enquanto que o Estado é a estrutura organizacional e política, fruto de um contrato 

social ou de um pacto político, que garante legitimidade ao governo. Em outras 

palavras, a sociedade civil é o povo, ou seja, o conjunto dos cidadãos, organizado e 

ponderado de acordo com o poder de cada indivíduo e de cada grupo social, 

enquanto que o Estado é o aparato organizacional e legal que garante a 

institucionalidade.   

 Ainda se pode pensar o Estado como a res publica, como a coisa pública. Ou 

seja, como a propriedade coletiva de todos os cidadãos. O Estado é teoricamente o 

espaço da propriedade pública. Na prática somente o será se a democracia 

assegurar esse fato. Nas sociedades pré-democráticas o Estado era por definição 

“privado”: estava a serviço da classe ou do grupo poderoso que controlava o Estado 

e, por meio dele se apropriava do excedente social. O avanço da democracia é a 

história da desprivatização do Estado, segundo a concepção de Dallari (1998, p. 35). 

 Segundo Dallari (1998, p. 36-38) o Estado é detentor de um patrimônio e de 

um fluxo de recursos financeiros originados dos impostos. A soma destes dois ativos 

constitui a res publica. Na verdade, o conceito de coisa pública é mais amplo do que 

o de Estado porque inclui o público não estatal. A coisa pública é a propriedade de 

todos e para todos. Quando a propriedade pública está subordinada ao aparelho do 

Estado ela é estatal. Existem outras formas de propriedade pública. Há toda uma 

série de formas de propriedades que podem ser definidas como públicas e não 

estatais. Públicas porque orientadas para o interesse público, porque são 

propriedades de todos os cidadãos, mas não estatais, porque não fazem parte do 

aparelho do Estado. 

 O Estado entendido como res publica corresponde a uma definição parcial de 

Estado. É, entretanto, importante, porque o Estado democrático moderno nasce 

quando a res publica é claramente distinguida da res principis, surgindo então um 

desafio fundamental para todas as democracias: a defesa da coisa pública contra a 

corrupção, contra o nepotismo e contra todas as formas de privatização ou de 
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obtenção de vantagens especiais do Estado, entendimento de Dallari (1998, p. 39-

40) 

 À luz da experiência brasileira se concebe o Estado como a instituição que 

atua como centralizador político e têm a Constituição como orientadora de todo o 

sistema social, jurídico, político e econômico de um país.  

 Deste modo o Estado, tem o dever de garantir a efetivação dos direitos 

fundamentais para que toda pessoa possa viver com dignidade na sociedade. 

Assim, deve proporcionar as condições mínimas de subsistência por meio da 

concretização dos direitos fundamentais. Este é o papel do Estado democrático de 

Direito, para tanto cabe-lhe exercer sua função, qual seja garantir o bem comum. 

 Pasold (2003, p. 56) destaca que esta função social do Estado está atrelada 

aos termos “ação” e “dever de agir”, pois são eles que revelam a obrigação do Estado 

para com a Sociedade. 
 

Os elementos DEVER DE AGIR e AÇÃO compõem-se num quadro 
no qual o poder do Estado assume direções fundamentais e executa 
as atividades necessárias à consecução de objetivos pretendidos, 
como efeito do dever que o Estado detém para com a sociedade. 

 

 A concepção de Estado Democrático de Direito, para Silva (2005 b, p. 115), 

é de que o Estado tem 

 

[...] legitimidade justa (ou Estado de Justiça material) fundante de 
uma sociedade democrática, qual seja a que instaure um 
processo de efetiva incorporação de todo o povo nos 
mecanismos de controle, das decisões, e da real participação 
nos rendimentos da produção. 

 

 Diante do que foi exposto, pode-se constatar que o surgimento e as 

reformulações paradigmáticas do Estado foram motivados pelas constantes 

transformações sociais, jurídicas, políticas e econômicas. Ao Estado Democrático 

de Direito cabe ações e o dever de agir em prol da sociedade em conformidade 

com as diretrizes constitucionais. 

 A partir da percepção de que o Estado não é visto como algo divino, seu 

poder é limitado pela lei, nasce a ideia de que o homem vem antes do Estado. 

Mendes, Coelho e Branco (2007, p. 154) destacam que “as teorias contratualistas 

vêm enfatizar a submissão da autoridade política à primazia que se atribui ao 

indivíduo sobre o Estado”. 
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 Os homens deixam sua condição de súditos, submetidos aos desígnios de 

um monarca detentor de poderes absolutos. Bobbio (1992, p. 4) reflete que: 

 
 
[...] a afirmação dos direitos do homem deriva de uma radical 
inversão de perspectiva, característica da formação do estado 
moderno, na representação da relação política, ou seja, na relação 
Estado/cidadão ou soberano/súditos: relação que é encarada, cada 
vez mais, do ponto de vista dos cidadãos não mais súditos, e não do 
ponto de vista do soberano. 

 

 O surgimento de um determinado direito envolve um desenvolvimento 

histórico. Decorre da necessidade de defender certas situações, criando novos 

direitos, ou como afirma Bobbio (1992, p. 5), 

 
[...] os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são 
direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, 
caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra 
velhos poderes, e nascidos de forma gradual, não todos de uma vez 
e nem de uma vez por todas. 

 

 Deste modo, entende-se que o Estado deve exercer o poder que lhe foi 

conferido “não segundo interesses privados, mas conforme as regras estabelecidas 

e dentro dos limites destas regras” (BOBBIO 2000, p. 237), devendo, portanto, 

cumprir sua função, qual seja, atender as necessidades de caráter coletivo. Dito de 

outro modo, o Estado tem por objetivo maior o bem comum, garantir os direitos 

fundamentais e promover a justiça social. 

 Contribuindo com estas questões, Filomeno (1947, p.6) afirma que o Estado 

se justifica: 

 

[...] para consecução do bem comum, ou seja, com vistas ao 
estabelecimento de condições mínimas e indispensáveis para que a 
população do Estado possa realizar-se plenamente, desenvolvendo a 
seu turno suas aptidões, em benefício próprio, em prol a coletividade 
e em busca da felicidade [...] 

 

 E continua Filomeno (1947, p.83): 

 

[...] O Estado realiza o bem comum à medida que mantém a 
segurança interna e externa de uma população (forças policiais e 
armadas, em última análise), constrói o Estado de direito (pela 
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aplicação efetiva das normas jurídicas e respeito às garantias 
individuais) e tende ao bem estar de todos. 

  

 Assim, entende-se que o Estado é visto como um curador social que tem a 

missão basilar de atender as necessidades de caráter coletivo, buscando superar as 

desigualdades, por meio de um regime democrático que materialize a justiça social. 

Para tanto, deve se pautar em políticas públicas, mormente aquelas voltadas a 

garantir os direitos sociais dos cidadãos. 

 

2.2 Origem do Estado  

  

Destacam-se, nesta dissertação, duas correntes ou tradições básicas no 

estudo do Estado, que se diferenciam pelo método pelo qual encaram o fenômeno. 

Uma corrente, histórico-indutiva, tem origem em Aristóteles, passa por Santo Tomás, 

Vico, Hegel, Marx e Engels (1884), e os filósofos pragmáticos norte-americanos. A 

outra, lógico-dedutiva, está apoiada no contratualismo fundado por Hobbes e 

continuado por todos os jus naturalistas até Rousseau e Kant. O pensamento 

neoliberal contemporâneo, na medida em que se apoia em uma escola econômica 

também lógico dedutiva – a escola neoclássica – adota uma perspectiva favorável à 

história. Isto não significa, entretanto, que toda visão lógico-dedutiva do Estado seja 

conservadora e que toda visão histórica seja progressista.  

 Engels (1984), adotando uma perspectiva histórica, definiu a principal forma 

por meio da qual o Estado surgiu, a partir da dissolução das tribos e clãs. O Estado 

surge da dissolução da comunidade primitiva e da divisão da sociedade em classes. 

Analisa assim Engels (1884, p. 326-327): 

 

O Estado não é pois, de modo algum, um poder que se impôs à 
sociedade de fora para dentro; tampouco é a ‘realidade da ideia 
moral’, nem ‘a imagem e a realidade da razão’ como afirma Hegel. É, 
antes, um produto da sociedade quando esta chega a determinado 
grau de desenvolvimento; é a confissão de que essa sociedade se 
enredou numa irremediável contradição com ela própria e está 
dividida por antagonismos irreconciliáveis que não consegue conjurar. 
Mas par que esses antagonismos, essas classes com interesses 
econômicos colidentes não se devorem e não consumam a 
sociedade em uma luta estéril, faz-se necessário um poder colocado 
acima da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo 
dentro dos limites da ‘origem’. Este poder, nascido da sociedade, mas 
posto acima dela, e dela se distanciando cada vez mais, é o Estado.  
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 Neste texto clássico, Engels (1984) resume a origem do Estado e ao mesmo 

tempo o conceitua a partir de um ponto de vista histórico: trata-se de um poder, ou 

seja, de uma estrutura organizacional e política que emerge da progressiva 

complexidade da sociedade e da sua divisão em classes destinada a manter a 

ordem dentro da sociedade, e, portanto, a manter vigente o sistema de classes. 

Outra forma de afirmar a mesma coisa é dizer que o Estado é a organização que 

garante os direitos de propriedade e os contratos, sem o que nenhuma sociedade 

civilizada pode funcionar. 

 Alternativamente, adotando-se uma perspectiva lógica dedutiva ao invés de 

histórica, é possível afirmar que o Estado é o resultado político institucional de um 

contrato social por meio do qual os homens cedem uma parte de sua liberdade a 

esse Estado para que este possa manter a ordem ou garantir os direitos de 

propriedade e a execução dos contratos. Nesta visão contratualista o Estado não é o 

produto histórico da evolução e complexificação da sociedade, mas a consequência 

lógica da necessidade de ordem (DALLARI, 1998).  

 As duas hipóteses são claramente complementares segundo o mesmo autor 

(1998). E, em qualquer das duas hipóteses, o Estado é uma estrutura política, um 

poder organizado que permite à classe economicamente dominante tornar-se 

também politicamente dirigente e assim garantir para si a apropriação do excedente. 

São seus elementos constitutivos: (a) um governo formado por membros da elite 

política, que tendem a ser recrutados junto à classe dominante; (b) uma burocracia 

ou tecnoburocracia pública, ou seja, um corpo de funcionários hierarquicamente 

organizados, que se ocupa da administração; (c) uma força policial e militar, que se 

destina não apenas a proteção do país conta o inimigo, mas também assegurar a 

obediência das leis e assim manter a ordem interna; (d) um ordenamento jurídico 

impositivo, que extravasa o aparelho do Estado e se exerce sobre toda a sociedade. 

 

2.3 Estado e Sociedade  

  

A relação entre a sociedade civil e o Estado é dinâmica e mutável, tendo sido 

construída ao longo da história da própria humanidade. Nesta estrutura resultante 

dos conflitos de interesses e interações, estão implícitas as relações de poder, das 

quais fazem parte os governantes (Estado) e os cidadãos (sociedade). 
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 O caráter mais ou menos democrático do sistema político existente em um 

país fará com que sua população se transforme ou não em povo, ou seja, no 

conjunto de cidadãos com direitos políticos efetivos e teoricamente iguais. Nesses 

termos, o povo pode ser considerado não como o objeto sobre o qual o Estado 

exerce seu poder, mas como um de seus elementos constitutivos. Na sociedade 

civil, o povo, constituído pelos cidadãos, organiza-se, formal e informalmente, das 

formas mais variadas: como classes sociais, frações de classes, grupos de 

interesses, associações. Desta forma, pode-se afirmar que a sociedade civil é o 

povo organizado e ponderado de acordo com as diferentes correlações de força que 

dispõem os grupos sociais em que os cidadãos estão inseridos.    

 Desse modo, a sociedade civil incorpora a vida familiar, que é regulada pelo 

Estado por meio do direito civil e pela vida produtiva ou econômica, que é regulada 

pelos mercados e pelo Estado. Conforme Bobbio (2000, p.33), “negativamente, por 

‘sociedade civil’ entende-se a esfera das relações sociais não reguladas pelo 

Estado”. 

 O Estado é, assim, um sistema de poder organizado que se relaciona 

dialeticamente com outro sistema de poder – a sociedade civil -, cujo poder é tenso, 

mas efetivo. A sociedade civil pode ser entendida como a forma pela qual as classes 

se organizam fora do Estado para controlá-lo e pô-lo a seu serviço. A sociedade civil 

não deve ser confundida, portanto com a população ou com o povo. O povo pode 

ser considerado como sendo o conjunto dos cidadãos detentores dos mesmos 

direitos; a sociedade civil é constituída pelos cidadãos organizados e classificados 

segundo o poder dos grupos ou associações a quem pertencem. O Estado exerce 

formalmente o seu poder sobre a sociedade civil e o povo. Na verdade, a sociedade 

civil é a fonte real de poder do Estado na medida em que estabelece os limites e 

condicionamentos para o exercício desse poder. 

 O conceito de Estado aqui utilizado não o separa radicalmente da sociedade, 

nem o subordina a ela, como quer o pensamento liberal. O Estado não nasce 

simplesmente de um contrato social, conforme sustentavam os contratualistas, mas 

é produto de um longo processo histórico em que os interesses de classe são 

fundamentais. 
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2.4 Educação 

  

As Políticas Públicas são criadas a partir de necessidades sociais, devendo 

refletir soluções nos diversos campos da área pública e agir em prol do bem coletivo, 

podendo ser identificadas de forma empírica ou por meio de um estudo 

científico.  Segundo Silveira  et  al. (2007, p. 21) as políticas públicas podem também 

“[...]  surgir  como resposta a uma necessidade política e ideológica [ ....], ou seja, 

partidarista, com base na interpretação feita a partir das reivindicações sociais”. 

 A sua elaboração parte da identificação do problema, depois a inclusão na 

agenda social, deliberação de estratégias, desenvolvimento da intervenção, 

implantação das políticas e, por fim, uma avaliação continuada do investimento 

público feito sobre ela. 

 Neste encaminhamento, uma das políticas públicas que atende aos critérios 

fundamentais e sociais do ser humano é a educação. A educação se manifesta em 

todas as dimensões da vida, compreendendo os processos de formação do 

indivíduo e do seu reconhecimento no espaço social, que implicam, 

necessariamente, no desenvolvimento e no exercício de suas liberdades e 

garantias fundamentais. 

 A concepção de educação como um direito humano decorre de um 

processo histórico, marcado por conquistas sociais de direitos, liberdades e 

garantias, consideradas fundamentais à dignidade da pessoa humana, sendo a 

educação reconhecida como base constitutiva na formação do ser humano, bem 

como na defesa e na composição de outros direitos. 

 Esse entendimento encontra-se em consonância com a moderna 

compreensão dos Direitos Humanos como direitos universais, indivisíveis e 

interdependentes entre si, de modo que a satisfação de todos os direitos assegura 

a realização de cada um individualmente, assim como a negação de um deles 

provoca uma violação em cadeia.  

 Nesse sentido, faz-se necessário destacar a importância da efetivação do 

direito à educação para a exigibilidade e a realização de outros direitos, 

considerando o caráter de formação constante nos processos educativos, que 

permitem uma melhor compreensão dos elementos sociais, políticos e econômicos, 



28 

 

bem como a percepção dos indivíduos enquanto sujeitos ativos do processo 

histórico vivenciado.2 

 Dessa forma, a educação constitui-se em elemento imprescindível para a 

realização da cidadania plena, não se restringindo esta ao exercício dos direitos 

individuais e políticos, mas compreendendo a exigibilidade e o exercício coletivo de 

direitos individuais e sociais. Importante ressaltar que, a educação, além de 

contribuir no processo de reconhecimento e exigibilidade de direitos, apresenta-se 

como consequência desse processo de vivência cotidiana dos Direitos Humanos. 

Para Santos (2003, p. 111): 

 

O processo vital de desenvolvimento e formação da personalidade, a 
educação não se confunde com a mera adaptação do indivíduo ao 
meio. É atividade criadora e abrange o homem em todos os seus 
aspectos. Começa na família, continua na escola e se prolonga por 
toda a existência humana. 

 

Como explica o autor, a educação é o processo vital para a formação do ser 

humano e não é apenas a convivência do ser humano no meio social que o forma, 

mas sim uma educação de qualidade enquanto um projeto de sociedade.  

Assim, o ser humano tem direito à educação e nesse processo a família tem o 

seu papel, pois começa no seio familiar a preparação para que o indivíduo se 

desenvolva de forma integral e tenha um bom preparo para enfrentar os desafios da 

vida no coletivo. 

Ainda na compreensão de Santos, (2003, p. 111-112). 
                                                             
2 As ideias e valores dos direitos humanos são traçadas através da história antiga e das crenças 
religiosas e culturais ao redor do mundo. O primeiro registro de uma declaração dos direitos humanos 
foi o cilindro de Ciro, escrito por Ciro, o grande, rei da Pérsia, por volta de 539 a.C. Filósofos 
europeus da época do Iluminismo desenvolveram teorias da lei natural que influenciaram a adoção de 
documentos como a Declaração de Direitos de 1689 da Inglaterra, a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão de 1789 da França e a Carta de Direitos de 1791 dos Estados Unidos. Durante 
a Segunda Guerra Mundial, os aliados adotaram as Quatro Liberdades: liberdade da palavra e da 
livre expressão, liberdade de religião, liberdade por necessidades e liberdade de viver livre do medo. 
A Carta das Nações Unidas reafirmou a fé nos direitos humanos, na dignidade e nos valores 
humanos das pessoas e convocou a todos seus estados-membros a promover respeito universal e 
observância dos direitos humanos e liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, 
sexo, língua ou religião. Quando as atrocidades cometidas pela Alemanha nazista tornaram-se 
conhecidas depois da Segunda Guerra, o consenso entre a comunidade mundial era de que a Carta 
das Nações Unidas não tinha definido suficientemente os direitos a que se referia. Uma declaração 
universal que especificasse os direitos individuais era necessária para dar efeito aos direitos 
humanos. A comissão dos direitos humanos, um braço das Nações Unidas, foi constituída para 
empreender o trabalho de preparar o que era inicialmente concebido como Carta de Direitos. 
Membros de vários países foram designados para representar a comunidade global. A Declaração 
Universal foi adotada pela Assembleia Geral no dia 10 de dezembro de 1948, com 48 votos a favor, 
nenhum contra e oito abstinências de voto (UNESCO, 2013). 
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O objetivo primordial da educação é dotar o homem de instrumentos 
culturais capazes de impulsionar as transformações materiais e 
espirituais exigidas pela dinâmica da sociedade. A educação aumenta 
o poder do homem sobre a natureza e, ao mesmo tempo, busca 
conformá-lo aos objetivos de progresso e equilíbrio social da 
coletividade a que pertence. 

 

O ser humano se transforma com a educação, isso significa que quando 

passa por um processo de aprendizagem, a transformação é visível, pois almeja, 

durante sua vida, melhorias para que possa viver com o mínimo de dignidade, seja 

profissional (bens materiais), ou pelo lado espiritual e social. 

 De acordo com Russell (1968, p. 11, apud SANTOS, 2003, p. 107): “[...] 

debater a problemática educacional é discutir a condição humana, eivada de nossas 

virtudes e defeitos, para além da compreensão da fala e da escrita, portanto, da 

cultura”. 

 A educação tem, a princípio, como finalidade, promover mudanças desejáveis 

e relativamente permanentes nos indivíduos e que estas venham a favorecer o 

desenvolvimento integral do homem e da sociedade.  

 Portanto, é importante ressaltar que a educação atinja a vida das pessoas e 

do conjunto em todos os âmbitos, visando à expansão dos horizontes pessoais, o 

desenvolvimento humano, além da observação das dimensões econômicas e o 

fortalecimento de uma visão mais participativa, crítica e reflexiva dos grupos nas 

decisões dos assuntos que lhes dizem respeito. 

  É pela educação que a cultura e a humanidade são transmitidas, 

conservadas e transformadas, pois é nas escolas que se cria um espaço de 

participação, de compartilhamento, de disputa e de negociação de sentidos que 

implicam em transformações na vida pessoal de cada um dos que a frequentam e na 

vida social de todos.  

 Ressalta-se que, ao longo dos séculos, a humanidade vem refletindo sobre a 

educação e suas formas de aprendizagem. Um dos primeiros a se manifestar foi o 

grego Sócrates (469-399 a.C). O filósofo entendia que os jovens deveriam aprender 

a conhecer o mundo e a si mesmos. Já para Platão (427-347 a.C), o conhecimento 

somente seria alcançado em um plano ideal e nem todos estariam preparados para 

esse esforço. Aristóteles, foi mais realista que Platão, inverteu as prioridades e 

defendeu o estudo das coisas objetivas, reais, como um meio de adquirir sabedoria 
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e virtude, pois somente assim seria possível um sistema de ensino abrangente a um 

número maior de pessoas. 

 Michel Montaigne (1533-1592), quando iniciava sua vida adulta, já no final do 

período renascentista possibilitou a percepção de que o processo formativo caminha 

ao lado do autoconhecimento, de vivenciar experiências e assim de tomar atitudes 

diante da vida. Segundo o autor, na construção do conhecimento uma pergunta é 

indispensável: “que sei eu?”, e assim inicia-se uma trajetória com enorme incerteza e 

não com grandes certezas – nem mesmo a certeza de nada saber. Para o filósofo, o 

principal objetivo da educação seria o de preparar as crianças para que elaborassem 

suas próprias opiniões sem aceitar docilmente o que a escola prescrevia. Montaigne 

não aceitava que se cobrasse dos alunos a memorização dos conteúdos ensinados. 

 Já o filósofo alemão Karl Marx (1818-1833), um dos pensadores mais 

influentes de todos os tempos, criador da obra “O Capital”, em que estuda 

profundamente o sistema capitalista, ressalta que a educação tem por função social 

o combate à alienação e à desumanização e isso somente seria possível com o 

desenvolvimento das competências necessárias para a compreensão do mundo 

físico e social. Marx não aceitava uma formação apenas “profissionalizante” como o 

sistema capitalista deseja, para ele a educação deveria investir na formação 

intelectual, física e técnica das pessoas. Contudo, Marx não analisou essa questão 

da educação com a mesma profundidade em que analisou o mundo capitalista.   

 Vale ressaltar a contribuição de vários personagens que colaboraram para 

enriquecer o tema da educação no Brasil, Florestan Fernandes, Fernando Azevedo, 

Anísio Teixeira entre outros, que atuaram de forma incansável para que o ensino 

fosse público e democrático. Acreditavam que a educação deveria ser para os 

alunos, uma experiência transformadora que desenvolvesse a criatividade, dando 

condições de se libertar da opressão social. Compreendiam a democracia como o 

direito irrestrito de estudar e como liberdade de educar. Como deputado federal, em 

1980 e 1990, Florestan Fernandes, participou ativamente de todos os debates sobre 

educação e contribuiu para a elaboração da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional), aprovada em 1996, um ano após sua morte. 

  Fernandes (1964, p. online), indignado com a rígida investigação sumária de 

caráter policial militar a qual os serviços públicos eram submetidos sob o argumento 

de se apurar e encontrar rastros de corrupção, envia uma carta ao tenente coronel 

da época na qual deixa claras suas ideias e ideais de educação ao afirmar:  
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Não existem dois caminhos na vida universitária e na investigação 
científica. A liberdade intelectual, a objetividade e o amor à verdade 
resumem os apanágios do universitário e do homem de ciência 
autênticos. Estamos permanentemente empenhados numa luta sem 
fim pelo aperfeiçoamento incessante da natureza humana, da 
civilização e da sociedade, o que nos leva a perquirir as formas mais 
eficientes para aumentar a capacidade de conhecimento do homem e 
para elevar sua faculdade de agir com crescente autonomia moral.   

 

 Nessa dimensão, corrobora Brandão (2001, p. 9) quando afirma que a escola 

não é a única forma nem um único modelo de educação; a escola não é o único 

lugar onde a educação acontece e talvez nem seja o melhor; o ensino escolar não é 

a única prática e o professor profissional não é o seu único praticante. 

 Analisando também o conceito formulado por William James, citado por 

Brandão (2001, p. 65) “a educação é a organização dos recursos biológicos 

individuais e das capacidades de comportamento que tornam o indivíduo adaptável 

ao seu meio físico e social”.  

 Há que se concordar com o entendimento de que “a educação é a ação 

exercida pelas gerações adultas sobre as gerações que não se encontram ainda 

preparadas para a vida social”. A educação tem por objeto, “suscitar e desenvolver 

na criança certo número de estados físicos, intelectuais e morais reclamados pela 

sociedade política no seu conjunto e pelo meio especial a que a criança, 

particularmente, se destina” (BRANDAO, 2001, p.71). 

 Existem muitas outras maneiras de definir a educação, esta é uma forma 

antropológica de compreendê-la. É uma posição de explicar como se estabelece a 

sociedade e a cultura de uma maneira mais realista, clareando, assim, como a 

“educação nasce e se processa sob a determinação de exigências, princípios e 

controles sociais” (BRANDÃO, 2001, p.72). 

 Desse modo, a educação é uma prática social assim como a saúde pública, a 

segurança pública e tem o objetivo de desenvolver na pessoa humana o tipo de 

saber de interesse exigido por determinada cultura, que os sujeitos serão formados 

de acordo com as necessidades e exigências de sua sociedade, em seu momento 

histórico. Portanto, atende a um grupo específico, tendo em vista que a sociedade 

está organizada por classes, neste caso, atende as exigências impostas por essas 

classes. Como ressalta Freire (1993, p.31): 
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[...] os opressores explorando os oprimidos ou a violência dos 
opressores, que os faz também desumanizados, não instaura uma 
outra vocação – a do ser menos. Como distorção do ser mais, o ser 
menos leva os oprimidos, cedo ou tarde, a lutar contra que os fez 
menos.  

Considerando os aspectos descritos, pode-se entender a educação como 

uma prática social, que acontece em espaços sistematizados e fora deles, sendo 

responsabilidade do Estado e da família. Nesta discussão, incluem-se os direitos 

humanos.  

 

2.5 Educação e Direitos Humanos - Aspectos Históricos  

  

O direito à educação, enquanto direito humano fundamental, tem sido 

tematizado ao longo da história por inúmeros documentos, movimentos e campanha 

de afirmação e legitimação dos direitos da pessoa humana. Duas dessas referências 

tornaram-se emblemáticas.  

 A primeira delas remonta ao século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, admitida pela 

Convenção Nacional Francesa em 1793, cujo artigo XXII assegura que:  

 

A instrução é a necessidade do todos. A Sociedade deve favorecer 
com todo o seu poder o progresso da inteligência pública e colocar a 
instrução ao alcance de todos os cidadãos.   

 

   Um século e meio depois, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, 

adotada e proclamada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 

(ONU), em 10 de dezembro de 1948, reafirma, no seu artigo XXVI, que:  

 

Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar 
será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a 
todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito.  

 

 Tais referências permitem pensar que a temática do direito à educação 

sempre esteve intimamente relacionada à própria evolução dos direitos humanos. A 

culminância dessa relação deu-se no ano de 1993 com a inserção do debate sobre a 

temática de Educação em Direito Humanos na Conferência Mundial sobre Direitos 

Humanos, realizada em Viena. 
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 A Declaração de Viena realçou a importância da educação em diretos 

humanos ser efetivada no contexto da educação formal e não formal, considerando-

a como elemento essencial de promoção de relações harmoniosas entre as 

comunidades, capaz de fomentar o respeito mútuo, a tolerância e a paz, reiterada 

pela exposição de conteúdos e processos mediante os quais a tarefa de educar em 

direitos humanos pode ser realizada. 

Conforme a Declaração de Viena (1993, p. 01): 

 
A educação em direitos humanos deve incluir a paz, a democracia, o 
desenvolvimento e a justiça social, tal como previsto nos instrumentos 
internacionais e regionais de direitos humanos, para que seja possível 
conscientizar todas as pessoas em relação à necessidade de fortalecer a 
aplicação universal dos direitos humanos.  
 
 

 A busca pelo estabelecimento das conexões necessárias ao entendimento 

dos elos existentes entre direito à educação e direitos humanos torna-se importante 

na medida em que, simultaneamente, permite ao leitor situar o contexto de 

afirmação do direito humano à educação e a luta pela sua efetivação.  

 

2.6 Contexto de Afirmação do Direito Humano à Educação 

  

O tema da educação como direito social e humano ganha visibilidade no 

século XX. Machado e Oliveira (2001) reconhecem esse século como sendo o que 

assistiu à ampliação do reconhecimento dos direitos que devem ser garantidos a 

cada ser humano e, apoiados em Marshall (1967) defendem a educação enquanto 

“um direito social proeminente, como um pressuposto para o exercício adequado dos 

demais direitos sociais, políticos e civis” (MACHADO e OLIVEIRA, 2001, p. 56). 

 Ainda segundo esses autores (2001, p. 57), “além de ser direito social, a 

educação é um pré-requisito para usufruir-se dos demais direitos civis, políticos e 

sociais emergindo como um componente básico dos Direitos do Homem”.  

 Os direitos sociais são enunciados na Carta Magna de 1988 e começam pela 

educação. Para José Afonso da Silva (1992, p. 258 apud BOAVENTURA 1997, p. 

2):  

 

Os direitos sociais, como compreensão dos direitos fundamentais do 
homem, são prestações positivas estatais, enunciadas em normas 
constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos 
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mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações 
sociais desiguais. 

  

 Todos têm direito à educação e esta deve ser prestada pelo Estado, que para 

tanto, deve organizar os seus serviços educacionais oferecendo-os de acordo com o 

estabelecido pelos princípios e normas da Constituição. 

 Os direitos sociais estão entre os direitos fundamentais e é dever do Estado 

proporcionar aos cidadãos, como direito à saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança, 

à educação, à previdência social, sendo o básico para que o ser humano possa viver 

com dignidade e ser respeitado por todos. Deve-se ainda vê-los como condição de 

sobrevivência do ser humano, por isso eles são tão caros ao homem.   

 É inegável que a assinatura de protocolos de intenções, declarações e 

acordos firmados internacionalmente, referentes à ampliação e à garantia do direito 

à educação, representa um importante avanço na perspectiva de reafirmar o anúncio 

dos direitos da pessoa humana à educação. Todavia, não se pode esquecer que, no 

Brasil, a educação tem a marca histórica da exclusão, consubstanciada pela enorme 

desigualdade social que grassa no país, desde a época de sua colonização até os 

dias atuais.  

 Contemporaneamente, em função do chamado novo ordenamento econômico 

e social do capital internacional, o quadro de desigualdades sociais tem-se 

aprofundado, produzindo uma complexa rede de relações sociais e políticas, 

expressão do processo de dominação e exploração econômica vivenciado pelos 

brasileiros.  

 Uma vez que promove a concentração de riquezas, os chamados ajustes 

neoliberais às políticas econômicas decorrentes da globalização trouxeram, como 

consequência, a exclusão de dois terços da humanidade dos direitos básicos de 

sobrevivência, emprego, saúde e educação (FRIGOTTO, 1996).  

 Ademais, a adoção de políticas sociais de caráter neoliberal afetou, 

sobremaneira, a agenda da democracia nos países de Terceiro Mundo, face ao 

agravamento dos problemas sociais caracterizados pela extrema pobreza, doenças, 

analfabetismo, decadência regional e urbana, desemprego e narcotráfico (BORON, 

1996).  

 Outra consequência dessa nova faceta do processo de acumulação de capital 

foi o enfraquecimento do poder do Estado enquanto regulador social. Assiste-se, 

cada vez mais, a um crescente processo de desresponsabilização do Estado para 
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com o provimento das condições estruturais de garantia dos direitos sociais do 

homem, mediante processos de desregulamentação e de flexibilização. Tais efeitos 

têm imprimido à maioria da população a condição de ser relegada a um contingente 

dos sem direitos, comprometendo, desta forma, a justiça social e a paz.  

 Todavia, paralelo ao perigo eminente da permanente exclusão continuada de 

direitos básicos do ser humano, cresce a organização de movimentos internacionais 

e nacionais que visam ao reconhecimento dos direitos civis, políticos, econômicos, 

sociais e ambientais. À medida que se assiste ao recrudescimento da violência no 

campo e nas cidades, à intensificação dos conflitos entre nações e ao aumento de 

intolerância mundial surgem, em direção oposta, o aumento do contingente de 

movimentos sociais e ações governamentais que visam a ampliar o reconhecimento 

dos direitos humanos, entre eles, o direito à educação.  

 Observa-se um movimento intenso para que as políticas no Brasil e na 

América Latina sejam voltadas para as políticas sociais e neste ponto merecem 

destaque os movimentos sociais. Para Gohn (1999) os movimentos sociais têm sido 

considerados, por vários analistas e consultores de organizações internacionais, 

como elementos e fontes de inovações e mudanças sociais. Afirma a autora, ainda, 

que existe também um reconhecimento de que eles detêm um saber decorrente de 

suas práticas cotidianas, passível de ser apropriado e transformado em força 

produtiva. Força essa, que se entende ser transformadora na vida familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

próprios movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 

culturais.   

 Diante disso, pode-se entender que um fator a ser considerado é o 

desenvolvimento das capacidades dos indivíduos nesses grupos. A sociabilização, a 

partilha e a construção educativa fomentando sobretudo iniciativas de liderança e 

autonomia, conforme ressalta Gohn (1999, p. 52):  

 

Não se trata de um processo apenas de aprendizagem individual, que 
resulta num processo de politização de seus participantes. Esta é 
uma das faces mais visíveis. Trata-se do desenvolvimento da 
consciência individual. Entretanto, o resultado mais importante é dado 
no plano coletivo.  

 

 Contudo, podem ser considerados instrumentos didáticos utilizados nos 

movimentos sociais a discussão em grupo, debate, dinâmica em grupo e, 
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principalmente, a partilha de experiências, que proporciona um aprendizado coletivo, 

construindo, assim, também uma cidadania. Streck (2000, p. 110) corrobora com 

esta reflexão quando se refere à práxis como ação coletiva:  

 

Aprende-se cidadania na práxis, através das marchas que homens e 
mulheres realizam durante a história na busca de ser mais, há hoje 
muitos exemplos destas marchas: em escolas, em movimentos 
sociais e em organizações governamentais e não governamentais.  
 
 

 Salientamos que nos séculos XIX e XX tínhamos o conceito de educação 

enraizada na sociedade de classe privilegiada, em que o mais importante era a 

aquisição de informação factual. Diante deste cenário, o conceito de educação 

amplia-se. E nas palavras de Gohn (2011) não se limitando apenas aos espaços 

escolares formais, atrelados somente ao processo de ensino-aprendizagem de seus 

educandos. Há sobremaneira tensões postas advindas destas novas práticas 

sociais, mobilizadas para que “os sujeitos em sua integralidade tenham acesso e 

sejam preparados para a vida” (STAMM e PILLOTTO, 2007).  

 Assim pode-se observar, nesta primeira metade do século XXI, o 

envolvimento de outras organizações que não a escola, apresentando experiências 

educativas significativas, afirmando modos variados de aprendizagens. Muitas delas 

mesclam-se com a experiência educativa formal criando uma educação integrada, 

possibilitando um conhecimento qualitativo da vida. É aí que nasce a valorização de 

saberes que transcendem o paradigma da modernidade, onde a dicotomia é 

construída a partir da disputa entre o pensamento racional e o pensamento religioso 

separando, sobretudo o ser humano da natureza. Desse modo, estamos refletindo 

novas possibilidades emancipatórias e, de modo especial, sobre o papel das  

práticas educativas cujo conceito fundante passa pela concepção de “cuidado com o 

outro”, o outro em sua “potencialidade humana”, ou seja um sujeito com autonomia 

para decidir sobre sua vida.  

 Assim vale toda essa exposição para agora dar andamento no estudo no 

sentido de entender melhor o instituto da educação em nossas Constituições e em 

nossa legislação. 
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3 O DIREITO À EDUCAÇÃO NO BRASIL 

 

 A Constituição Imperial brasileira de 1824 e a Republicana de 1891 afirmam o 

direito de todos à educação. Todavia, a ideia de educação como direito somente 

ganha visibilidade no cenário brasileiro a partir da Constituição de 1934, que declara, 

pela primeira vez, no seu artigo 140: “a educação é direito de todos e deve ser 

ministrada pela família e pelos poderes públicos”. 

Para Cury, Horta e Fávero (1996, p. 25):  

 

A Constituição de 1934 inaugura, em âmbito nacional, a educação 
como um direito declarado. E, excetuados os casos em que a força se 
sobrepôs à lei e ao arbítrio ao direito (ainda que textualmente mantido 
em vários itens, como no caso da educação escolar primária), as 
constituições posteriores não fizeram mais do que manter, ampliar ou 
recriar este direito declarado.  

 

 Desde a sua formulação inicial, na Carta de 1934, até os dias atuais, a ideia 

da educação como direito ganha contornos e assume configurações diversas, 

matizadas por aspectos de ordem jurídico-constitucional que sofrem as pressões dos 

momentos históricos que permearam e, por vezes, definiram seus conteúdos e 

processos.  

 A demarcação dos limites impostos pelo contexto sociopolítico em que se 

produzem as normatizações institucionais é importante para compreender-se, por 

exemplo, as razões pelas quais a Carta de 1934, ao regular a questão da natureza 

obrigatória da educação, o faz restrita à frequência obrigatória, isto é, aplicável 

apenas aos alunos matriculados (ROCHA, 1996). Depreende-se deste fato que a 

genérica denominação “direito de todos”, em realidade, atingia apenas aqueles cuja 

matrícula em estabelecimento de ensino estivesse assegurada.  

 Pode-se afirmar que a questão do direito à educação possui um vício de 

origem: não se aplicava a todas as crianças em idade escolar, mas apenas àquelas 

que tinham o “privilegio” de ter acesso à escola. Ora, como é possível falar em 

direito à educação e obrigatoriedade de ensino abstraindo sua pretensão de 

universalidade?  

 Percebe-se, portanto, que o direito à educação, proclamado na Carta de 

1934, carecia de efetividade, somente possível mediante a assunção, por parte do 

Estado, de sua oferta. Mas, tal reconhecimento, pelo menos do ponto de vista 
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legislativo, somente veio acontecer mais de três décadas depois. A formulação do 

dever do Estado para com o direito à educação de todos surge, pela primeira vez, na 

Emenda Constitucional de 1962, em seu artigo 176. 

 A análise das condições históricas de produção e desenvolvimento social 

brasileiro permite entender a distância existente entre a proclamação da educação 

como direito de todos, disposta na Carta de 1934 e o reconhecimento deste como 

dever do Estado brasileiro.  

 Os anos de 1950 a 1960, no bojo de um debate ideológico acerca da relação 

educação e desenvolvimento, testemunharam o nascimento de um grande 

movimento em defesa da escola pública. A Campanha em Defesa da Escola Pública 

foi um movimento “liderado por educadores da velha geração dos ‘pioneiros’, com a 

participação de profissionais de outros ramos, intelectuais, estudantes e líderes 

sindicais” (SILVA, 2005 a, p. 83), cujos protagonistas mais ilustres foram o sociólogo 

Florestan Fernandes e os educadores Anísio Teixeira e Paulo Freire.  

 Em meio à discussão sobre a educação como direito, o movimento em defesa 

da escola pública propunha o debate, não menos importante, sobre a universalidade 

da educação, a obrigatoriedade escolar e a gratuidade do ensino. Como elemento 

central desse debate, localizava-se o questionamento sobre a natureza da 

educação. Isso se refere à tensão entre o público e o privado. A esse respeito, no 

final dos anos 1950, o educador brasileiro Anísio Teixeira (1957, p. 80) assim se 

posiciona:  

 

Obrigatória, gratuita e universal, a educação só poderia ser ministrada 
pelo Estado. Impossível deixá-la confiada a particulares, pois estes 
somente podiam oferecê-la aos que tivessem posses (ou a 
protegidos), e daí operar antes para perpetuar as desigualdades 
sociais, que para removê-las. A escola pública, comum a todos, não 
seria, assim, o instrumento de benevolência de uma classe 
dominante, tomada de generosidade ou de medo, mas um direito do 
povo, sobretudo das classes trabalhadoras.  
 

 Nos anos 1960 a 1970, no início, mais precisamente em 1961, ocorreu a 

sanção da Lei de Diretrizes e Base, lei tão esperada por aqueles que lutavam pela 

escola pública de qualidade para todos sem exceção.  Após este período de 

comemoração com LDB, os anos que se seguiram foram marcados pelo 

cerceamento da democracia, desencadeado pelo golpe militar de 1964. Neste 

período, os direitos civis e políticos dos cidadãos foram subtraídos, trazendo como 
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consequências prisões, mortes e desaparecimento de inúmeras pessoas que 

lutavam pela afirmação dos direitos humanos.  

 A nova Constituição foi outorgada no dia 15 de março de 1967, na mesma 

data em que o presidente Castelo Branco passava a faixa presidencial para o 

general Arthur Costa e Silva. Esta Constituição ampliou o poder executivo e 

enfraqueceu o principio federativo ao reduzir a autonomia política dos Estados e 

Municípios. Apesar dos visíveis traços centralizadores, o novo presidente declarou 

que a carta era, “moderna, viva e adequada”. 

 Os tempos inaugurados com a ditadura representavam uma estratégia de 

adequação entre o modelo político e o modelo econômico, de base capitalista. 

Durante o regime militar avançam os processos de urbanização e de industrialização 

iniciados nos anos trinta e acelerados com o governo Juscelino Kubitschek. Há um 

aumento significativo da população urbana, a indústria passa a responder por 

parcela importante do Produto Interno Bruto (PIB), sendo incrementada a produção 

de bens duráveis. 

 A educação, nesta Constituição, teve uma atenção especial, pois foi 

concebida num cenário em que a supressão das liberdades políticas ainda não 

atingira seu estágio mais agudo. Vieira (2007, p. 302) afirma que: 

 

Assim, no caso da educação, os dispositivos não chegam a traduzir 
uma ruptura com conteúdos de constituições anteriores. Antes 
expressam a presença de interesses políticos já manifestos em outras 
Cartas, sobretudo àqueles ligados ao ensino particular. A "liberdade 
de ensino", tema chave do conflito entre o público e o privado desde 
meados dos anos cinquenta, é visível no texto produzido no regime 
militar. Outros temas advindos dos textos nacionais de 1934, 1937 e 
1946 são reeditados, fazendo com que nos dispositivos relativos à 
educação a Constituição de 1967 esteja mais próxima da LDB de 
1961 do que da legislação aprovada em pleno vigor do estado de 
exceção. 

  

 A Constituição de 1967 manteve a estrutura organizacional da educação 

nacional, preservando dessa maneira os sistemas de ensino dos Estados. Contudo, 

percebe-se um retrocesso sob a ótica de matérias relevantes como, por exemplo, o 

fortalecimento do ensino particular, mediante previsão de meios de substituição do 

ensino oficial gratuito por bolsas de estudo; a necessidade de bom desempenho 

para garantia da gratuidade do ensino médio e superior aos que comprovassem 

insuficiência de pecúnia; a limitação da liberdade acadêmica pelo medo subversivo; 
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a diminuição do percentual de receitas vinculadas para a manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

 A política educacional do regime militar abrangeu, ao longo dos seus vinte e 

um anos de duração, todos os níveis de ensino, alterando a sua fisionomia e 

provocando mudanças, algumas das quais visivelmente presentes no panorama 

atual. Pautado pela repressão, o Estado editou políticas e práticas que, em linhas 

gerais, redundaram no tecnicismo; na expansão quantitativa da escola pública de 1º 

e 2º graus, à custa do rebaixamento da sua qualidade; no cerceamento e controle 

das atividades acadêmicas no interior das universidades; e na expansão da iniciativa 

privada no ensino superior. Por um reexame dessas políticas pode-se afirmar que a 

educação, tal qual como ocorrera na ditadura de Getulio (1937-1945), porém, em 

maior escala, foi totalmente instrumentalizada como aparelho ideológico de Estado 

(ALTHUSSER, 1985). Sob uma ditadura que perseguiu, prendeu, torturou e matou 

opositores, a escola foi um dos meios mais eficazes de difusão da ideologia que 

respaldou o regime militar.  

 Entre os vários aspectos que marcaram a educação brasileira neste período, 

dois se destacam e se interligam, determinando uma transformação radical na 

trajetória e composição da carreira dos professores, são eles: o crescimento 

numérico e o arrocho salarial a que foi submetida a classe durante toda a vigência 

da ditadura. Numa sociedade que se modernizava pela via autoritária, esses dois 

fatores atuaram no sentido de torná-la a maior categoria profissional do país e de 

conferir-lhe uma identidade de oposição ao próprio regime. Neste sentido, a classe 

dos professores se distingue dos traços que a caracterizavam até então, sobretudo a 

de ter sido uma categoria profissional pequena, com origem social proveniente das 

camadas médias e até da elite, não afeita à organização sindical.  

 Se no passado os professores provinham das classes médias e altas, a 

situação atual é bastante distinta e lembra a definição de Wright Mills (1979, p. 147), 

para quem “os professores, especialmente os do primário e secundário, são, do 

ponto de vista econômico, os proletários das profissões liberais”. No caso brasileiro, 

entretanto, a proletarização do professorado não significou apenas o 

empobrecimento econômico, mas também a depauperação do próprio capital 

cultural que a antiga categoria possuía, ou seja, a velha formação social composta 

de profissionais liberais - como advogados, médicos, engenheiros, padres, dentre 

outros – constituía um cabedal cultural amealhado em cursos universitários de sólida 
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tradição acadêmica. Ao contrário, as licenciaturas instituídas pela reforma 

universitária do regime militar operaram um processo aligeirado de formação com 

graves consequências culturais.   

A situação do magistério brasileiro na primeira metade dos anos de 1960, de 

modo geral, apresentava os mesmos contornos sociais das décadas anteriores, 

particularmente quanto ao fato de que essa categoria continuava sendo reduto 

feminino (LOURENÇO FILHO, 1945, p. 400). A conjunção entre o perfil feminino e 

padrão de ensino seletivo era um dos traços dos “anos dourados” da educação 

brasileira, cujo auge foi exatamente a década de 1960.  

Quanto à formação das professoras, as Escolas Normais, chamadas por 

Jorge Nagle de “ginásio para moças”, atraíram, principalmente, jovens das classes 

mais abastadas. “Em 1929, para 23.808 alunos matriculados [no ensino 

pedagógico], 3.041 eram do sexo masculino”; quanto à origem social, o mesmo autor 

assinalou que “a escola normal era uma instituição destinada à educação das moças 

burguesas” (NAGLE, 1985, p. 269). Apesar das preponderâncias dos professores 

primários, entretanto, uma fração residual de docentes públicos estaduais com 

formação universitária já dava mostras de seu crescimento. Depois, a partir de 1970, 

eles constituíram a base do magistério público estadual de 1º e 2º graus.  

A passagem da década de 1960 para a de 1970 foi marcada por mudanças 

estruturais no sistema nacional de educação. O regime militar, embalado pelo 

“milagre econômico”3 estabeleceu claramente uma vinculação entre a educação e o 

modelo autoritário de modernização das relações capitalistas de produção, tal como 

ficou explicito na mensagem de 31 de dezembro de 1970, do general-presidente 

Emílio Garrastazu Médici (1971, p. 34):  

 

Creio que 1971 será um ano de marcante expansão industrial, 
incentivada pelo programa siderúrgico que dentro de poucos dias 
apresentarei à Nação [...]. Sinto que a grande revolução educacional 
virá agora, na passagem da velha orientação propedêutica da escola 
secundária a uma realística preparação para á vida, que atende à 
carência de técnicos de nível médio, problema dos mais críticos na 
arrancada do nosso desenvolvimento.  

 

                                                             
3
 Termo usado pelo próprio general – presidente Emílio Garrastazu Médici, quando afirmou que 

“nestes seis anos de ação inflexível em favor do futuro do Brasil, logramos o milagre de reduzir a 
inflação quatro ou cinco vezes menos, aumentando simultaneamente o ritmo do nosso crescimento, a 
ponto de chegarmos à taxa entre 7 e 9%”(MÉDICI, 1970, p. 68).  
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Visando atingir os objetivos propostos, o regime militar programou duas 

reformas jurídicas no campo educacional. A Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 

1968, que reorganizou o funcionamento do ensino superior e sua articulação com a 

escola média (SAVIANI, 1987, p. 99); e a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que 

reestruturou os antigos primário e ginásio, criando o ensino de 1º e 2º graus 

(SAVIANI, 1987, p. 133). Em outras palavras: da junção dos quatro anos do ensino 

primário com os quatro do ginásio foi criado um único ciclo de oito anos, o chamado 

1º grau de ensino, que passou a ser obrigatório. Quanto aos três anos do antigo 

ensino colegial, passaram a constituir o 2º grau. Dessas reformas educacionais 

começou a emergir a nova configuração profissional do professorado.  

Conforme Saviani (1987, p. 103) a primeira lei, no seu artigo 30, estabelecia 

que: 

 

A formação de professores para o ensino de segundo grau, de 
disciplinas gerais ou técnicas, bem como o preparo de especialistas 
destinados ao trabalho de planejamento, supervisão, administração, 
inspeção e orientação no âmbito de escolas e sistemas escolares, far-
se-á em nível superior. 

 

A reforma universitária de 1968, por intermédio desse artigo, abriu a 

possibilidade para que uma parte do magistério de 1º grau – portanto, não somente 

de 2º grau – fosse formada em cursos de ensino superior, ao contrário da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, de 20 de dezembro de 1961, que estipulava uma 

distinção, nos seus artigos de nº 52 a nº 65 (SÃO PAULO, 1971, p. 62), entre a 

formação do professor primário, efetivada nas escolas normais ou institutos de 

educação e a do professor secundário, realizada nas faculdades de Filosofia, 

Ciências e Letras.   

O então ministro da educação, coronel Jarbas Gonçalves Passarinho (1971, 

p. 19), na sua exposição de motivos, quando da apresentação do anteprojeto de lei 

ao general – presidente Emílio Garrastazu Médici, afirmou:  

 

Outro capítulo de extrema importância é o ‘dos professores e 
especialistas’ [...]. No que toca à formação, previu-se graduação 
superior, de duração curta e plena, para o exercício até 1º e 2º graus, 
respectivamente, e habilitação de 2º grau para exercício até a metade 
do 1º. Para o preparo superior de curta duração, reforçando a rede 
existente, concebeu-se um tipo novo de faculdade, mais modesta, a 
surgir ‘nas comunidades menores’. Não há dúvidas de que este 
esquema ‘permanente’ só a longo prazo poderá ser implantado em 
âmbito nacional.  
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 Nota-se, assim, que nessa época, o professorado já não portava o perfil 

passado, numericamente inferior e com origem nas camadas médias urbanas e nas 

próprias elites. Agora, em decorrência das mudanças estruturais do país e das 

reformas educacionais citadas, ele passava a ser uma categoria muito pouco 

assemelhada à anterior e submetida a condições de vida e de trabalho bastante 

diversas. O crescimento econômico acelerado do capitalismo brasileiro durante a 

ditadura militar impôs uma política educacional que se materializou, em linhas 

gerais, nas reformas de 1968 e de 1971, cujos efeitos engendraram uma nova 

categoria docente e, por conseguinte, no exercício da profissão em parâmetros 

distintos dos anteriores. Os professores formados nos cursos de licenciaturas curtas 

das faculdades privadas noturnas substituíram a pequena elite intelectualizada das 

poucas escolas públicas antes existentes.  

Na passagem dos anos de 1970 a 1980, o arrocho salarial foi uma das 

marcas registradas da política econômica do regime militar. No conjunto dos 

assalariados oriundos da classe média, o professorado do ensino básico foi o mais 

atingido pelas medidas econômicas que reduziram drasticamente a massa salarial 

dos trabalhadores brasileiros. O processo de sua proletarização teve impulso 

acelerado no final da década de 1970 e a perda do poder aquisitivo dos salários 

assumiu papel relevante na sua ampla mobilização, que culminou em várias greves 

estaduais entre 1978 e 1979. Enguita (1991, p. 49), estudando os fatores 

responsáveis pela proletarização dos professores do ensino básico, considerou que:  

 

A categoria dos docentes [...] compartilha traços próprios dos grupos 
profissionais com outras características da classe operária. Para sua 
proletarização contribuem seu crescimento numérico, a expansão e 
concentração das empresas privadas do setor, a tendência ao corte 
dos gastos sociais, a lógica controladora da administração pública e a 
repercussão de seus salários sobre o custo da força de trabalho 
adulta.   

 

 Um dos aspectos mais relevantes do processo de proletarização vivido pelo 

magistério brasileiro é que ele desmitificou as atividades pedagógicas do professor 

como ocupação especializada pertencente ao campo dos chamados profissionais 

liberais, ocorrendo, de forma acentuada, a paulatina perda do seu status social. 

Assim teve início a construção da nova identidade social do professorado, ou seja, a 

de um profissional da educação submetido às mesmas contradições 

socioeconômicas que determinavam a existência material dos trabalhadores.  



44 

 

 A transição de uma situação objetiva para outra acarretaria também uma 

mudança na forma de pensar e agir dos professores. É o que se pode chamar de 

novos processos mentais. Gramsci (1978, p. 49-50), analisando os elementos que 

interferem nessas transformações da autoconsciência e organização sociais, afirmou 

que: 

 

O primeiro e mais elementar é o econômico-corporativo: [...] sente-se 
a unidade homogênea do grupo profissional e o dever de organizá-la, 
mas não ainda a unidade do grupo social mais amplo. Um segundo 
momento é aquele em que se adquire a consciência da solidariedade 
de interesses entre todos os membros do grupo social, mas ainda no 
campo meramente econômico. Neste momento já se coloca a 
questão do Estado, mas apenas visando a alcançar uma igualdade 
política-jurídica com os grupos dominantes: reinvindica-se o direito de 
participar da legislação e da administração e, talvez, de modificá-las, 
reformá-las, mas nos quadros fundamentais já existentes. Um terceiro 
momento é aquele em que se adquire a consciência de que os 
próprios interesses corporativos, no seu desenvolvimento atual e 
futuro, superam o círculo corporativo, de grupo meramente 
econômico, e podem e devem tornar-se os interesses de outros 
grupos subordinados. Esta é a fase mais abertamente política, que 
assinala a passagem nítida da estrutura para a esfera das 
superestruturas complexas; é a fase em que as ideologias 
germinadas anteriormente se transformam em ‘partido’, entram em 
choque e lutam até que uma delas, ou pelo menos uma combinação 
delas, tende a prevalecer, a se impor, a se irradiar em toda a área 
social, determinando, além da unidade dos fins econômicos e 
políticos, também a unidade intelectual e moral.  

 

 Vale aqui ressaltar que estas mudanças experimentadas pela categoria dos 

professores, ou seja, deixam de fazer parte de uma classe e passam a pertencer a 

um estamento, com normas, burocratização, como parte do aparato do Estado,  

serão trabalhadas mais profundamente na próxima sessão desta dissertação. Pode-

se afirmar antes, porém, que do ponto de vista da extração social, a nova categoria 

dos professores resultou, fundamentalmente, de duas vertentes da estrutura de 

classes da sociedade brasileira contemporânea. A primeira foi constituída por 

aqueles que sofrem um processo de mobilidade social vertical descendente, ou seja, 

pertenciam a certas camadas da burguesia ou das altas classes médias e foram 

proletarizados econômica e socialmente no curso da monopolização que as relações 

de produção capitalistas tomaram nas últimas décadas. Já a segunda originou-se de 

determinadas frações das classes médias baixas ou das camadas dos trabalhadores 
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urbanos que se beneficiaram da expansão da educação universitária4, a partir dos 

anos de 1970 e efetivaram uma mobilidade vertical ascendente na pirâmide da 

estrutura social. Assim, esta última realizou uma trajetória social inversa da primeira, 

ou seja, teve uma ascensão no seu status social. Para Abramo (1986, p. 78-79), 

esse fenômeno de mobilidade social apresentou implicações ideológicas em relação 

ao mundo da educação no qual estavam inseridos os professores, que foram 

analisados assim:  

 

Essa segunda [vertente] – para quem ser professor significa quase o 
apogeu na escola de ascensão social – passa ter, diante dos 
problemas da educação e dos problemas da sua corporação 
profissional, uma atitude bastante diferente da primeira, que se 
proletarizou no trabalho. A segunda camada, que talvez hoje, em 
centros urbanos do país, constitua a maioria, tem-se mostrado, de 
certa forma, conservadora e pouco afeita à luta por modificações e 
transformações na educação e na sociedade.  
  

  

 Em que pese o contexto de restrição democrática vivenciado, no Brasil, o 

movimento de redemocratização do país, ocorrido nos anos de 1980 a 1990, entre 

outras coisas, reivindicava a formulação de uma nova Constituição Federal, 

representativa do novo momento político por que passava a sociedade brasileira.  

 No tocante à educação, o movimento retoma o debate ocorrido nos anos de 

1950 e 1960 e reinsere na agenda democrática do Brasil a discussão sobre o direito 

à educação, a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino. É assim que, apesar de a 

educação já ser concebida como direito de todos e dever do Estado, tal formulação 

somente ganha status de efetividade com a promulgação da Constituição Federal no 

ano de 1988, a qual deixa patentes os polos da relação que envolve a educação. 

Num polo, tem-se o Estado e a família como entes responsáveis pela realização da 

educação. No outro, figura toda e qualquer pessoa. Sendo assim, todos têm direito à 

educação e o Estado tem o dever de prestá-la, assim como a família.  

Na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, consta que: 

 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

                                                             
4
 O índice de escolaridade de nível superior no Brasil é um dos mais baixos da América Latina, 

estando ainda bem inferior às potencialidades e necessidades do país. Ele resulta do crescimento 
que se iniciou na década de 1960, que registrava apenas cem mil estudantes matriculados. A grande 
expansão concentrou-se nos anos de 1970, atingindo, no final dessa década, 1,4 milhões de alunos. 
Hoje, mais de 70% dos estudantes do ensino superior estão matriculados em instituições privada 
(INEP, Censo da Educação Superior, 2004).   
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ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
 

 Cabe, portanto, ao Estado se irmanar para viabilizar a consecução do direito à 

educação. Todas as demais normas do sistema constitucional devem ser 

interpretadas com o fim precípuo de efetivar a realização plena do direito à 

educação. Significa, ainda, a responsabilidade do ente público em promover e 

ampliar as possibilidades de acesso à educação para que todas as pessoas possam 

exercê-la igualmente.  

 Todavia, a regulamentação da educação nos termos da Lei nº 9.394/96, 

aprovada em 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB/96), se deu em meio a um processo de intensa negociação do qual 

participaram inúmeros segmentos organizados da sociedade brasileira, cujos 

interesses, muitas vezes, caracterizaram-se pelo antagonismo de concepções sobre 

as responsabilidades de um Estado democrático para com o sistema de ensino.  

 O processo de negociação que antecedeu a formulação final da LDB expôs 

uma tensão localizada no âmbito do debate sobre os direitos, os deveres e a 

liberdade de educar, desencadeado por concepções distintas, que produziram 

visões diferenciadas acerca da articulação entre a garantia dos direitos do cidadão e 

a qualidade do ensino. 

 A Constituição de 1988 e a LDB dela decorrente consagram o direito de 

acesso ao ensino fundamental, obrigatório e gratuito. Esse direito de acesso é 

qualificado pela Constituição como sendo público subjetivo. Dessa forma, o acesso à 

educação é plenamente eficaz e exigível da esfera judicial caso haja omissão do 

Estado ou das famílias na consecução de sua obrigação constitucionalmente 

estabelecida. Localiza-se, pois, nos referidos dispositivos legislativos, uma 

exposição ambígua da responsabilidade do Estado para com a educação de todos, 

na medida em que propugna a expressão “Direito de todos e Dever do Estado”, e 

elege apenas um nível de ensino – o ensino fundamental – como direito público 

subjetivo. Isto significa que a educação é um direito de todos, mas somente é 

obrigatória para o ensino fundamental.  

 Percebe-se, aqui, mais uma vez, a “fórmula” encontrada pelo Estado 

brasileiro para que o direito à educação não seja efetivado em sua plenitude. Ainda 

que se possa visualizar, na Constituição de 1988, uma importante conquista em 
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termos de ampliação dos direitos da pessoa humana à educação, não é possível 

falar em educação para todas as crianças, jovens e adultos.  

 Não obstante, tenha havido um avanço, a partir da segunda metade do 

Século XX, em termos de definição da educação como direito do homem, a 

educação como direito está longe de ser efetivada em termos de direito de toda e 

qualquer pessoa no Brasil. A legitimidade e o reconhecimento do direito humano à 

educação têm sido objeto de longos debates e acirradas disputas no campo político, 

social e educacional, advindos da luta pela democratização da educação pública, em 

termos de acesso, permanência e qualidade da educação. 

 

3.1 A Efetividade do Direito à Educação  

  

Conforme foi possível expor nos tópicos anteriores, apesar de sucessivas 

constituições brasileiras proclamarem o direito de todos à educação, seria uma 

atitude ingênua desconsiderar que existe uma significativa diferença entre direitos 

proclamados e direitos efetivamente desfrutados. De acordo com Bobbio (1992, p. 

10): 

 

Uma coisa é proclamar esse direito, outra é desfrutá-lo efetivamente. 
A linguagem dos direitos tem indubitavelmente uma grande função 
prática, que é emprestar uma força particular às reivindicações dos 
movimentos que demandam para si e para os outros a satisfação de 
novos carecimentos materiais e morais; mas ela se torna enganadora 
se obscurecer ou ocultar a diferença entre o direito reivindicado e o 
direito reconhecido e protegido. 

 

 Sem desconsiderar as importantes e necessárias tentativas de justificar os 

direitos sociais, Bobbio (1992, p. 12) afirma que, na atualidade, é a garantia e não os 

fundamentos dos direitos que precisam se assegurados, protegidos: 

 

O importante não é fundamentar os direitos do homem, mas protegê-
los. Não preciso aduzir aqui que, para protegê-los, não basta 
proclamá-los. [...] O problema real que temos de enfrentar, contudo, é 
o das medidas imaginadas e imagináveis para a efetiva proteção 
desses direitos. 

 

 É bem verdade que, no Brasil, conquanto se tenha avançado na definição e 

regulamentação do direito à educação, sua efetividade em termos de garantia de 
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acesso, permanência e qualidade de ensino ainda está por acontecer. É, pois, tarefa 

de todos os que trabalham em prol da promoção e defesa dos direitos humanos, 

lutar pela efetividade do direito à educação ao tempo em que também nos compete 

denunciar sua violação. 

 Em termos de princípios, adjudica-se a ideia de que o direito à educação 

somente será efetivado na medida em que todas as crianças e jovens deste país 

puderem ter acesso à educação básica. A universalização do ensino representa, 

assim, o mecanismo mediante o qual é possível garantir a igualdade de acesso à 

escola. 

 Na educação formal, universalização, obrigatoriedade e gratuidade formam 

parte de um único processo. A obrigatoriedade e a gratuidade da educação 

representam, simultaneamente, a garantia da universalidade do acesso à educação, 

ao tempo em que asseguram o direito do homem à educação.  

 Ora, do anúncio do direito à educação à efetivação deste, há uma grande 

distância. A educação básica (aquela que deve ser estendida a todos os cidadãos 

brasileiros) compõe-se de três níveis: educação infantil, ensino fundamental e ensino 

médio. Embora se possa considerar avanços em termos da definição da 

escolaridade obrigatória, a obrigatoriedade e gratuidade do ensino restringem-se ao 

ensino fundamental, sendo possível, ainda, “a progressiva extensão da 

obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio” (inciso II do artigo 4º, da LDB). 

 Mesmo em termos de ensino fundamental, a tão pretendida universalização 

ainda não consegue atingir a plenitude dos alunos entre 7 e 14 anos, destinatários 

da escolarização obrigatória. Segundo dados do Censo Escolar 2012, o número de 

matrículas no ano de 2012 decaiu 2,2% em relação ao ano de 2011. Isto significa 

que houve um decréscimo de quase 656 mil alunos matriculados nos vários níveis e 

modalidades na educação básica. A educação infantil foi a única modalidade com 

crescimento positivo em torno de 4,5%; nos ensinos fundamental e médio este 

percentual foi negativo em torno de 2,2 e 0,3%, respectivamente menores que o 

número de matrículas ocorrido no ano de 2011. 

 Nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos, as matrículas também 

tiveram um decréscimo em percentual de 3,4% em relação às matrículas do ano de 

2011. O único crescimento de matrículas considerável, da ordem de 8,9% foi 

registrado na modalidade de educação profissional. Mesmo assim, tal crescimento 

foi contabilizado levando em consideração a oferta concomitante e a subsequente, 
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isto é, englobou tanto os alunos que estão matriculados no ensino médio quanto 

aqueles que já o concluíram (INEP, Censo Escolar, 2012). 

 Desta forma, conforme ressaltado anteriormente, a universalização da 

educação básica, no Brasil, ainda se constitui numa promessa de realização, 

carecendo de um forte investimento em termos de políticas públicas educacionais no 

sentido de garantir a igualdade de acesso a todas as crianças e jovens. Ora, a 

realização do princípio da igualdade do acesso exige a adoção de dois outros 

elementos que lhe são complementares: a publicização e a gratuidade do ensino. 

 Somente mediante a responsabilidade do Estado brasileiro para com a 

educação básica em termos de sua oferta de forma pública e gratuita é possível 

garantir a igualdade de acesso e a consequente universalização. O Estado, sob a 

égide do direito público subjetivo, deve garantir não apenas o direito à educação, 

mas, sobretudo, deve prover os meios necessários para a garantia desse direito, 

mediante oferta de vagas em escolas públicas e gratuitas. 

 Destaca-se, sobretudo que o direito público subjetivo, hoje restrito ao ensino 

fundamental, deva ser estendido aos demais níveis de ensino da educação básica, 

de modo a tornar efetivos os princípios da obrigatoriedade e da gratuidade da 

educação. 

 Se o quadro do acesso à educação básica ainda guarda a marca histórica da 

exclusão da maioria da população brasileira aos direitos básicos, não menos 

problemático se revela o problema da permanência e da qualidade da educação. 

 Até mesmo no ensino fundamental, cuja universalização está em vias de ser 

alcançada, a relação acesso, permanência e qualidade representa uma equação de 

difícil resolução. Os dados do INEP, disponíveis no Censo Escolar 2012, referentes 

às taxas de evasão (9,5%) e repetência (15%) no ensino fundamental, expõem a 

fragilidade das políticas educacionais em termos de permanência e qualidade da 

educação. Tais dados são mais alarmantes ainda, quando se analisa o ensino 

médio. Em 2012, a taxa de evasão foi de 18,0% enquanto a taxa de reprovação 

ficou com um desolador índice de 11,5%. 

 Estes dados, se não suficientes, são pelo menos indicadores de que as 

políticas públicas de ampliação do acesso à escola precisam ser incrementadas com 

medidas efetivas que garantam a permanência e propiciem aos alunos um ensino de 

qualidade. Destaca-se, entre outras, a necessidade de investir fortemente na 
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formação e na valorização salarial dos professores e na adoção de metodologias de 

ensino adequadas aos perfis de aprendizagem dos alunos. 

 Assegurar o direito à educação significa não somente o acesso e 

permanência, mas a qualidade do ensino, estruturas escolares adequadas, 

condições básicas de trabalho aos profissionais da escola, enfim, tornar as leis um 

fato, ou seja, sair do texto e se direcionar para o contexto. Sendo assim, o acesso e 

a permanência se configuram como sendo uma das discussões que permeiam os 

direitos humanos voltados à educação (FERNANDES e PALUDETO, 2010, p. 238). 

 Assim, ao esforço de universalização do acesso à escola deve corresponder à 

oferta de educação de qualidade. O debate sobre a qualidade da educação, entre 

outras coisas, faz emergir uma temática relativa à educação em direitos humanos: a 

questão da diversidade. 

 Isto significa que a problemática da igualdade do acesso à escola não pode 

ser confundida como expressão de uma cultura homogênea, de padrão único. Faz-

se necessária a adoção de currículos e metodologias de ensino que levem em 

consideração as diferenças regionais, culturais, de gênero, étnicas, raciais e 

religiosas, os perfis populacionais etários e os contextos nos quais as aprendizagens 

se realizam.  

 Os estudos sobre o multiculturalismo têm revelado que a identidade brasileira 

é plural, marcada pelo pertencimento aos mais variados grupos sociais e, que, 

portanto, é preciso tratar as diferenças com o devido respeito e tolerância 

necessários ao convívio escolar democrático, acolhedor e humano. 

 O pensador marxista italiano Antonio Gramsci (1999) traz uma reflexão 

original a respeito do papel do intelectual e da escola nas sociedades 

contemporâneas. Suas reflexões a esse respeito começaram a ser utilizadas por 

educadores brasileiros nos anos de 1980, mas, à medida que a hegemonia do 

pensamento e das práticas neoliberais foi se consolidando também no âmbito das 

universidades nos anos de 1990, tais contribuições foram sendo paulatinamente 

deixadas de lado.  

  Para Gramsci (2000, v.2, p.52): 

 

Todos os homens são filósofos, são intelectuais. Todos os homens 
têm uma concepção de mundo, integram organismos sociais, 
trabalham, realizam uma atividade criadora qualquer, deliberam sobre 
os rumos de sua vida. Todos os homens são intelectuais em sentido 
amplo. Se todos os homens são intelectuais, nem todos os homens 
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exercem na sociedade função de intelectuais, ou seja, nem todos os 
homens são intelectuais em sentido estrito.  

  

 É intrínseca a toda atividade intelectual nas sociedades urbano-industriais5, 

uma certa capacidade técnica e dirigente, organizadora6. É nessa ênfase atribuída à 

dimensão ética-política da atividade intelectual que reside a originalidade da sua 

contribuição a esse conceito. A partir desta importante característica da atividade 

intelectual, Gramsci (2002, v. 5, p. 93) pode rejeitar as teses que afirmam autonomia 

do intelectual em face das relações de poder nas sociedades contemporâneas.7 

 Com o desenvolvimento das sociedades urbano-industriais, o Estado 

capitalista, enquanto educador assume a tarefa de elaborar este novo tipo de 

intelectual, no sentido amplo e no sentido estrito, na dupla e concomitante dimensão 

técnica e ética-política. A escola é o instrumento para elaboração desses intelectuais 

de novo tipo em diversos níveis. Ela busca dar, em graus diferenciados, maior 

organicidade às ideias, ideais e práticas individuais e coletivas contemporâneas ao 

tempo e espaço vividos pelo homem na cultura urbano-industrial.  

 Sendo o Estado capitalista um estado de classe, tende a organizar a escola 

em todos os níveis e modalidades de ensino, segundo a concepção de mundo da 

classe dominante e dirigente8, embora, contraditoriamente, a escola, dependendo do 

                                                             
5 “O modo de ser do novo intelectual não pode mais consistir na eloquência, motor externo e 
momentâneo dos afetos e das paixões, mas numa inserção ativa na vida prática, como construtor, 
organizador, ‘persuasor permanente’ já que não apenas orador puro – mas superior ao espírito 
matemático abstrato...” (GRAMSCI, 2000, v. 2, p. 53). 
6 O realce dado por Gramsci à questão escolar e à formação de intelectuais está relacionado à 
elaboração de uma teoria revolucionária para as sociedades capitalistas contemporâneas 
fundamentada, predominantemente, na reforma intelectual e moral das massas trabalhadoras. Os 
intelectuais são peça chave na elaboração e na execução da pedagogia da contra-hegemonia. O 
intelectual revolucionário contemporâneo necessita de um certo grau de organicidade na 
compreensão das ideias, ideais e práticas da organização social que pretende transformar e dos 
fundamentos da nova sociedade que pretende coletivamente instaurar. 
7 “Por intelectuais deve-se entender não só aquelas camadas comumente compreendidas nesta  
denominação, mas, em geral, todo o estrato social que exerce funções organizativas em sentido lato, 
seja  no campo da produção, seja no da cultura e no político-administrativo: correspondem aos 
suboficiais e  oficiais subalternos do exército e também, em parte, aos oficiais superiores de origem 
subalterna.”  (GRAMSCI, 2002, v. 5, p. 93). 
8 Para Gramsci, no mundo contemporâneo, com a socialização do trabalho (generalização das 
relações de assalariamento) e da socialização da participação política (com crescente organização 
das massas urbanas) a supremacia do capital sobre o trabalho passa a se exercer de forma mais 
equilibrada por meio da coerção e do consenso, pela força e pelo consentimento. A dominação 
burguesa passa a se realizar numa dupla e concomitante direção: pelo aparato legal e militar do 
Estado e também pela implementação de políticas públicas de regulação das relações sociais gerais 
e pelos aparelhos privados de hegemonia que em diferentes graus de consciência coletiva difundem, 
na sociedade civil, as ideias, ideais e práticas  burguesas para o conjunto de sociedade. A classe 
burguesa exerce na atualidade um importante papel na conformação social, na formação de um novo 
homem coletivo. É nesse sentido que ela passa a ser classe dirigente. 
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grau de difusão da pedagogia da contra-hegemonia na sociedade civil, esteja 

permeável à influência de outros projetos políticos-pedagógicos. 

 Durante todo o século XX, mais especificamente durante todo o período 

fordista do desenvolvimento capitalista, sob a hegemonia burguesa9, a escola nas 

sociedades capitalistas contemporâneas teve como principal função social a 

formação de um intelectual de tipo urbano em sentido amplo e em sentido restrito. 

Para Gramsci (2000, v.2, p. 22): 

 

Os intelectuais de tipo urbano cresceram junto com a indústria e são 
ligados às suas vicissitudes. A sua função pode ser comparada à dos 
oficiais subalternos no exército: não possuem nenhuma iniciativa 
autônoma na elaboração dos planos de construção; colocam em 
relação, articulando-a, a massa instrumental com o empresário, 
elaboram a execução imediata de plano de produção estabelecido 
pelo estado-maior da indústria, controlando suas fases executivas 
elementares. Na média geral os intelectuais urbanos são bastante 
estandardizados; os altos intelectuais confundem-se cada vez mais 
com o estado-maior industrial propriamente dito.  
 

 

 Além disso, esses intelectuais urbanos não exercem nenhuma função política 

sobre as massas instrumentais. Os intelectuais urbanos educam e são educados 

para a submissão. 

 

3.2 Educar para os Direitos Humanos 

  

Este tópico se inicia trabalhando a ideia de que o direito à educação vincula-

se, historicamente, à concepção de direitos humanos. Argumenta-se em favor não 

apenas da proclamação do direito à educação, mas, sobretudo, da sua efetivação. 

Para tanto, apontam-se alguns dos elementos necessários à garantia do direito 

educacional para todos, de forma qualificada. 

 Todavia, ao refletir sobre a igualdade de acesso e a qualidade da educação, 

torna-se indispensável a compreensão de que a efetividade do direito de todos à 

educação é um imperativo ético cujo fundamento é o princípio da responsabilidade 

de acolher todos sem qualquer tipo de discriminação. 

 Tal perspectiva compreende os Direitos Humanos não apenas como 

indicativos de direitos fundamentais que devem ser respeitados, mas, sobretudo, 

                                                             
9  Hegemonia é a direção intelectual e moral, política e cultural de uma classe sobre o conjunto da 
sociedade. 
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como uma defesa da igualdade entre os seres humanos, respeitando-se as 

diferenças.  

 O respeito à igualdade e, ao mesmo tempo, à diversidade existente entre os 

seres e os grupos humanos é indispensável para assegurar a igualdade sem 

aniquilar as diferenças. O Estatuto da Criança e do Adolescente faz uso do princípio 

da igualdade para afirmar que todas as crianças brasileiras têm os mesmos direitos. 

Todas as crianças devem ter o direito à educação independentemente, de serem de 

origem negra, indígena ou branca. Logo, a igualdade é um paradigma de inclusão 

social. Todavia, a igualdade não pode ser tomada como uniformidade que acaba 

desconsiderando a diversidade. 

 Há uma consciência de que toda luta no Brasil por uma educação para todos 

representa a afirmação de um país como uma república. Com essa luta, espera-se 

garantir efetivamente a igualdade. Porém, é preciso estar alerta para que a ideia do 

“para todos” não seja incorporada na educação nacional como uma orientação que 

desrespeite as diferenças. Não se pode garantir a igualdade sem a devida tolerância 

com a diferença. 

 Afirmam Fernandes e Paludeto (2010, p.237-238), que:  

 

[...] educação, em si mesma, é um direito humano. É na educação 
como prática de liberdade, na reflexão, que o indivíduo toma para si 
seus direitos como fatos e realidade. O grande diferencial, neste 
momento, encontra-se no processo educativo, ou seja, na 
transmissão de conhecimentos anteriormente adquiridos em vivência 
social, que cada região ou país carrega consigo como história. E é 
por isso que a educação, seja ela familiar, comunal ou institucional, 
se constitui como um direito, um direito humano. É, pois, através dela 
que reconhecemos o outro, os valores, os direitos, a moral, a 
injustiça, nos comunicamos, ou seja, os elementos que nos cercam 
enquanto indivíduos sociais. Aliás, o movimento da história se faz 
possível através da transmissão às novas gerações das aquisições 
prévias da cultura humana, isto é, através da educação. 

  

 Necessariamente, a educação para os direitos humanos, na esteira do 

pensamento freireano, volta-se para a necessidade de dialogar com os vários 

saberes que circundam o universo de possibilidades de compreensão do mundo. E 

nesse sentido, torna-se fundamental reconhecer e respeitar o saber do outro, como 

afirma Freire (1979, p. 32): 

 

Se, de um lado, não posso me adaptar ou me ‘converter’ ao saber 
ingênuo dos grupos populares, de outro não posso [...] impor-lhes 
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arrogantemente o meu saber como o verdadeiro. O diálogo em que 
se vai desafiando o grupo popular a pensar sua história social com a 
experiência igualmente social de seus membros, vai revelando a 
necessidade de superar certos saberes que, desnudados vão 
mostrando sua ‘incompetência’ para explicar os fatos. 
 

 

 Educar para os direitos humanos, prescinde, então de uma escuta sensível e 

de uma ação compartilhada entre professores e alunos, capaz de desencadear 

processos autônomos de produção de conhecimento. 

 A produção do conhecimento socialmente relevante traz em seu escopo o 

necessário compromisso com a autonomia do pensamento. A conscientização, da 

qual falava Paulo Freire (1979), é um importante vetor de oxigenação das práticas 

educativas que devem ser efetivadas em ambientes escolares ou não. A consciência 

do ser-no-mundo se mostra como uma ferramenta que possibilita a construção de 

sujeitos sociais críticos e atuantes em uma determinada sociedade, cônscios de seu 

inacabamento e, por isso mesmo, capazes de serem protagonistas de sua própria 

história. 

 Saberes construídos da contextualização e problematização de uma dada 

realidade, baseados em relações horizontais de ensino-aprendizagem, mediante as 

quais educador e educando se formam e se transformam, se criam e se recriam, 

conferem autonomia ao pensamento de ambos. 

 Tal construção de saberes, oriundos da práxis, mediatizados pela realidade 

histórica, social e cultural, consegue fazer com que educadores e educandos 

libertem-se de seus próprios pré-conceitos, pré-noções e pré-juízos.  

 É na relação que o sujeito contrai com os valores que a cultura e a sociedade 

definem para si mesmas, que a ação educativa se efetiva. A ideia do respeito ao 

saber do outro, somente possível mediante práticas educativas dialógicas, traz 

consigo a possibilidade de, juntos, educadores e educandos construírem processos 

de emancipação humanos, que repercutem em seus modos de sentir, de pensar e 

de agir frente ao mundo, aos outros sociais e a si próprios. 

 Em conclusão, pode-se aduzir que a garantia do direito à educação, enquanto 

direito humano fundamental, percorre um caminho marcado por inúmeros sujeitos 

sociais: pelas lutas que afirmam esse direito, pela responsabilidade do Estado em 

prover os meios necessários à sua concretização e pela adoção de concepção de 
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uma educação cujo princípio de igualdade contemple o necessário respeito e 

tolerância à diversidade.  

 Educar para os direitos humanos é, antes de tudo, assumir a postura de 

dialogia que mobiliza uma teia de relações intersubjetivamente formadas a partir da 

qual educadores e educandos negociam a definição das situações sociais, tendo 

como elemento mediador seus próprios saberes. 

 Tal noção de educação para os direitos humanos guarda íntima conexão com 

os ideais de democracia, cidadania, paz e justiça social, tão caros aos que militam 

pelos direitos humanos no Brasil. 

 Vaidergorn (2010, p. 253-254), afirma:  

 

[...] os direitos humanos eram postos como arma de subversão ao 
regime, um risco à normalidade institucional da ditadura, por ser 
argumento de defesa dos opositores perseguidos, presos e torturado, 
apesar do Brasil ter sido signatário da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948. Já a cidadania, que antes de 1964 
aparecia na educação de maneira quase metafísica, tornou-se um 
discurso ajustado a um comportamento modelado nos ideais 
obscurantistas convergentes da direita política, dos católicos 
conservadores e dos militares disseminadores da Doutrina de 
Segurança Nacional. O fim do regime autoritário, com a instauração 
de um regime democrático, passou por um processo de restauração 
do sentido original de cidadania e de direitos humanos – embora um 
longo caminho ainda tenha que ser trilhado para que ambos possam 
ser reconhecidos em sua plenitude.  

  

 Dentro do conceito clássico de cidadania de Marshall (1967) entendem-se 

três direitos, quais sejam os direitos civis, os direitos políticos e os direitos sociais. 

Vale ressaltar que este conceito foi se adaptando às mudanças do tempo podendo 

hoje ser ampliado trazendo a cultura, a economia, direitos difusos e coletivos, dentre 

outros. Assim pode-se acreditar como afirma Vaidergon (2010, p. 254) “temos uma 

outra forma escolar de disseminar os valores de cidadania e direitos humanos, 

idealmente fundados na tolerância”.  

 Vaidergorn (2010, p. 254) argumenta: 

 

[...] ser necessário fazer com que os professores tenham contato com 
os conteúdos de cidadania e, sobretudo, de direito humanos em sua 
formação seja em nível universitário ou em aperfeiçoamento, pois 
eles são os disseminadores destes valores entre os estudantes.  

 

 Vale aqui ressaltar que existem algumas carreiras que possuem tais 

ensinamentos como matéria curricular, porém outras não. Assim é importante que 
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sejam elaboradas propostas de conteúdos a serem inseridos no ensino universitário, 

seja na formação de licenciados, seja como proposta de promoção e construção de 

uma cultura em que os direitos humanos não sejam apenas uma referência teórica.  

 No próximo capítulo será estudada a construção da Educação no Município 

de Joinville no período de 1960 a 1988, por meio da legislação promulgada, dos 

documentos oficiais criados e o acervo disponibilizado no Arquivo Histórico de 

Joinville, sempre com o olhar para os Direitos Humanos.  
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4 A EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE 

  

Nesta sessão busca-se entender como aconteceu a construção da educação 

no município de Joinville, por meio de análise de documentos como a legislação 

local sancionada na época que compreende a pesquisa, bem como os documentos 

oficiais como Relatórios Anuais para exercício dos anos em estudo e outros 

documentos confeccionados pelas inspetoras de ensino em atuação na época. 

Também será alvo de análise neste capítulo documentos pesquisados no Arquivo 

Histórico de Joinville, bem como em jornal do Município, A Notícia, que de algum 

modo relatam aspectos da história do município.  

 

4.1 O Município de Joinville  

 

 Joinville é um município que está localizado na região nordeste de Santa 

Catarina, sendo o mais populoso do Estado e o terceiro da região Sul. Possui 

um grande parque industrial  que conta com as maiores empresas no ramo metal-

mecânico do Brasil, tendo um dos mais altos índices de desenvolvimento humano 

(IDH). Portando, é a maior cidade territorial e populacional do estado, tornando-se o 

maior polo econômico de Santa Catarina em razão da apropriação, pelos 

trabalhadores joinvillenses, da ideologia do trabalho. Em Joinville trabalho é motivo 

de orgulho (SOUZA, 2008).  

 Esta apologia ao trabalho, no país, teve início com as ações de Getúlio 

Vargas que difundiu, durante o seu governo, o lema positivista “ordem e progresso”, 

afirmando, sempre, que o trabalho disciplinado e o capital honesto são a chave para 

o desenvolvimento. Este é um lema inspirador e, nesse contexto histórico, “quando 

Vargas visitou Joinville, em 1940, a ordem era que se tocassem todas as sirenes das 

fábricas para se mostrar que Joinville era uma cidade onde se trabalha” (SOUZA, 

2008, p. 31). Nessa ideologia, a classe operária joinvillense foi se apropriando desta 

relação capital-trabalho. 

 Tanto isso é verdadeiro, que no caso das organizações sindicais, que 

historicamente foram criadas para defender os interesses dos operários, em Joinville 

tomaram rumo diverso. Os sindicatos colaboracionistas (de direita) defendiam os 
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interesses políticos do estado varguista, contribuindo com as frentes dominantes, ou 

seja, funcionavam como aparelho ideológico do Estado (SOUZA, 2008, p. 33). 

 Este processo pedagógico de coerção das entidades sindicais 

colaboracionistas sobre os trabalhadores joinvillenses foi determinante para a 

constituição política, ideológica e cultural da “cidade em que se trabalha”. 

 A cidade hoje é formada por 43 bairros e todos com sua história que ajuda a 

entender como foi esse processo de criação da educação no município.  

 O bairro Adhemar Garcia, foi primeiramente conhecido como: "Caieira", 

"Caieira de Cima", "Caieira de Baixo", e "Terras do Stock", de onde era extraído o 

barro para a produção de telhas e tijolos. Caieira: eram os locais onde fabricavam a 

cal tirada dos cascalhos dos sambaquis. A caieira entrou em fase de desativação na 

década de 30, e mais tarde foi vendida para a Fiação Joinvillense. Em 1980 foi 

iniciada a implantação do Conjunto Habitacional Adhemar Garcia, considerado na 

época o maior conjunto habitacional horizontal de Santa Catarina. Em 1982 foi 

iniciada a fase de cadastramento das famílias de baixa renda do município. Em 1985 

foi iniciada a entrega das primeiras casas, com área construída de 49 m2, para 

famílias com renda salarial de três (03) salários mínimos. Em 1986 foram entregues 

as demais casas com área construída de 42 m2, 30 m2 e ainda lotes urbanizados, 

com área de terrenos de 240 m2 para famílias com renda de dois (02) salários 

mínimos. Em 27/03/1990 era aprovado então o Conjunto Habitacional Adhemar 

Garcia, pelo decreto nº. 6.337/90. (MACHADO, 1992) 

 O bairro América passou a ser conhecido por sua atual denominação em 

torno 1980, a região que compreende o bairro era denominada Centro, e mudou 

para o atual nome somente quando as novas instalações do América Futebol Clube, 

que em seus primórdios foi conhecido por Foot Ball Club Teotona, foram concluídas 

na Rua Visconde de Mauá. Pelo fato de ser um bairro de ocupação antiga sua 

infraestrutura começa a ser instalada desde o início do Século XX, iniciando pela 

energia elétrica e mais tarde água encanada. Houve uma alteração das atividades 

econômicas, passando de agrícolas para comerciais e industriais, atribuindo ao 

bairro maior centralidade. Neste bairro moram alguns descendentes dos colonos de 

origem germânica, que imigraram para a Colônia Agrícola Dona Francisca na 

segunda metade do século XIX. (JOINVILLE, 1992) 

 O bairro Anita Garibaldi teve início com a Rua de mesmo nome que era  

denominada anteriormente de “Kaiserstrasse” (Estrada do Imperador), passando a 
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adotar o nome Anita Garibaldi em aproximadamente 1930. O Bairro adotou o nome 

de sua principal rua em função da importância que desempenhava no acesso ao 

centro da cidade. No final da década de 1920 o bairro é beneficiado com a 

instalação da energia elétrica e só a partir da década de 1950 chega à água 

encanada, o acesso ao centro era difícil e percorrido geralmente a pé e de carroça. 

O bairro teve uma posição de destaque entre os demais bairros de Joinville, pois 

além de desenvolver uma crescente economia de subsistência, contribuiu 

efetivamente no desenvolvimento industrial do município com a instalação de várias 

empresas como a Fábrica de Pentes do Sr. João Hansen Jr, a primeira instalada no 

bairro e que posteriormente originou a atual TIGRE S/A. Neste bairro moram alguns 

descendentes dos colonos de origem germânica, que imigraram para a Colônia 

Agrícola Dona Francisca na segunda metade do século XIX. (JOINVILLE, 1992) 

 O bairro Atiradores teve seu início na rua Visconde de Taunay que nasceu 

como “Mathiaspikade” ou Picada do Mathias. Foi ao longo da “Mathiaspikade” que 

os imigrantes de origem germânica se estabeleceram, por essa razão lhe deram o 

nome de “Deutsche Strasse" ou Rua Alemã. Foi ao longo da Deutsche Strasse que o 

bairro nasceu como uma região eminentemente agrícola, sendo esta a aptidão inicial 

da Colônia Dona Francisca e, somente na década de 50, com a venda de parte das 

terras de propriedade de Adolpho Mielke, o bairro começou a se desenvolver. 

Primeiramente conhecida como Salão Reiss, recebe a atual denominação em função 

da instalação do 13° Batalhão de Caça, hoje 62º Batalhão de Infantaria, e também 

pela existência da Sociedade Atiradores, a única sede com prática de tiros à bala de 

Joinville na época. Hoje a Sociedade Atiradores recebe a denominação de 

Sociedade Desportiva Cruzeiro Joinvillense. As primeiras atividades econômicas 

estavam voltadas para a agricultura e pecuária e para o comércio. A energia elétrica 

foi instalada na década de 1940, e a água encanada no final da década de 1950, as 

ruas eram estreitas e sem calçamento, dificultando a circulação das pessoas. 

(JOINVILLE, 1992) 

 O funcionamento do Aventureiro Esporte Clube, desde 1º de dezembro de 

1951, influenciou na origem do nome deste bairro (Atiradores), sendo cristalizado 

nos ditos das pessoas e, principalmente, dos adversários: “Vamos ao campo do 

Aventureiro”. Inicialmente as atividades econômicas da região estavam baseadas na 

produção agrícola (cana-de-açúcar, banana, arroz), para venda e subsistência, e 

também diversos estabelecimentos comerciais. A infraestrutura do bairro foi 
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melhorando a partir da década de 70, com ampliação e otimização da distribuição da 

água, energia elétrica e condição das ruas. (JOINVILLE, 1992) 

 O bairro Boa Vista desde1846 já existia e a denominação de Boa Vista para a 

região e a origem do nome se deve à densa e bela floresta que possuía. As 

primeiras atividades econômicas estavam voltadas para agricultura de subsistência e 

à criação de animais, além de engenhos para o beneficiamento de arroz, produção 

de açúcar mascavo e melado. A partir da década de 1940, Albano Schmidt, 

Hermann Metz e Arno Schwarz fundam a Fundição Tupy.Em 1945, Albano Schmidt 

começou a consultar a possibilidade da transferência da Tupy para um local mais 

distante do centro da cidade. Convenceu-se que o novo parque industrial poderia ser 

instalado às margens da Lagoa de Saguaçu, no Boa Vista. Uma localização perfeita, 

com possibilidade de construção de um porto para transporte da produção da 

empresa, além de receber matéria-prima para o feitio. A implantação da Tupy 

influenciou o crescimento populacional do bairro nos anos seguintes, além de 

acelerar a instalação dos serviços de abastecimento de energia elétrica e de água 

encanada que aconteceu no inicio da década de 1950. As folhas do mangue 

existentes no local foram objetos de exploração exaustiva para atender às tinturarias 

da região. (JOINVILLE, 1992) 

 Já o bairro Boemerwald, bairro de colonização germânica recebe seu nome 

da antiga e conhecida rua Boehmerwald (onde se instalaram os colonos europeus 

que imigraram da Boêmia), que significa Vale Encantado ou Bosque Encantado. Foi 

desmembrado do bairro Itaum e até hoje sua história se confunde com a localidade 

de Escolinha, que acabou sendo apelidada assim em virtude de uma pequena 

escola, porque foi a primeira do bairro e existe até hoje com o nome de Escola 

Municipal Centenário. A construção em modelo antigo data de 1951 (data do 

centenário de Joinville), e foi incorporada à Escola Municipal Orestes Guimarães, 

inaugurada 21 anos depois. O bairro apresentou rápida mudança demográfica e 

econômica, pois inicialmente era pouco habitado, com o predomínio das atividades 

agrícolas, mas a partir da década de 1970 houve aumento populacional, com o 

predomínio das atividades comerciais. (JOINVILLE, 1992) 

 Este bairro era conhecido como Dona Francisca ou “Serrastrasse” (Estrada da 

Serra, uma alusão a Estrada Dona Francisca). A atual denominação surgiu em 

decorrência da existência de um time de futebol conhecido pelo nome de ‘Bom 

Retiro’, cujos jogos eram realizados no local onde hoje está estabelecido o Colégio 
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Estadual “Plácido Olímpio de Oliveira”. As atividades econômicas eram baseadas na 

agricultura de subsistência e no comércio. Em 1956 uma comissão do Sindicato da 

Indústria da Construção Civil de Joinvile entrega memorial reivindicatório ao 

governador Jorge Lacerda solicitando a instalação de uma faculdade. A implantação 

dos cursos inicia-se a partir de 1965 sobre a nomenclatura de Faculdade de 

Engenharia de Joinville, que a partir de 1985 torna-se Centro de Ciências 

Tecnológicas da UDESC. Em 1965 foi criada a FURJ, atualmente denominada 

Univille. As melhorias na infraestrutura só se realizaram a partir de meados da 

década de 1950, com a instalação da energia elétrica, água encanada, transporte 

coletivo e calçamento das ruas. (JOINVILLE, 1992) 

 Bucarein etimologicamente se origina da ”mboi“, que quer dizer cobra,”araçá“, 

escamosa e ”i“, rio, ou seja, rio da cobra escamosa. Parece muito provável, no 

entanto, que provenha de ”bu“, corruptela de ”ibi“, terra, e ”caré“ tortuoso, curvo, ou 

seja, terra que se encurva, o que corresponderia à topografia do porto. Existe ainda 

uma terceira hipótese que venha de ”bú“, corruptela de ”ibú“, nascente de água, e 

”caré“, torta, pois aí as águas do Rio Cachoeira fazem uma curva brusca. De 

importância fundamental para o desenvolvimento do município, o porto do Rio 

Bucarein representou, até a inauguração da via férrea, o único meio de embarque e 

desembarque de mercadorias (movimentação de cargas, como por exemplo, a erva-

mate), que em terra firme, eram transportadas em carroças, puxadas por cavalos e 

bois. Por este motivo, tem grande importância para a história da colonização de 

Joinville. A energia elétrica e a água encanada são instaladas no bairro a partir da 

década de 1940. (JOINVILLE, 1992) 

 Os primeiros colonos que aportaram em terras firmes, em 1851, ocuparam um 

pequeno território onde hoje se localiza a Praça Lauro Muller, marco zero geográfico. 

As primeiras obras espontâneas de ocupação do território foram as ruas abertas, 

nas margens esquerda e direita do Rio Mathias, que estabeleceriam a ligação entre 

o porto e o núcleo inicial. Esses caminhos eram chamados de ruas do Porto e 

Mittelstrasse (Estrada do Meio), atualmente 9 de Março e XV de Novembro, 

respectivamente, dando origem ao que conhecemos hoje como Bairro Centro. Era 

no centro da cidade que se tomavam as mais importantes decisões com relação à 

Joinville onde as ruas eram de chão batido e emolduravam casas com lindos jardins 

e cercas de madeira, em cuja extensão somente trafegavam pedestres, carroças e 

os bondes puxados a burro, um luxo na época. Foi extinto esse serviço em 1918, 
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aproximadamente. Nesta época surgiram os primeiros ônibus, talvez em substituição 

aos já tradicionais bondes. Com a expansão do processo colonizatório ampliou-se 

necessariamente o perímetro urbano. Em 1915 era o seguinte: ao sul, Rua São 

Pedro (atual Rua Ministro Calógeras), ao norte, Rua Alberto, ao leste, Rio Cachoeira 

(que em sua margem oposta acolheu a Colônia dos Franceses) e a oeste, o antigo 

Cemitério dos Imigrantes. Toda área que estivesse fora dessa delimitação era 

considerada zona rural. Somente através do Rio Cachoeira se mantinha contato com 

o mundo exterior. Para chegar à Colônia dos Franceses, que na época podia se 

considerar um bairro de Joinville, atravessava-se uma ponte de madeira que dava 

acesso a uma ilhota, que foi também ligada a então colônia. Não existia a expressão 

bairro, e as pessoas designavam as regiões de acordo com as referências locais. As 

ruas de Joinville foram planejadas para serem largas ladeadas por grandes valetas, 

que facilitavam o escoamento das águas, e eram abertas no sentido centro/periferia. 

Estas valetas foram causadoras de muitos acidentes, principalmente com bicicletas, 

quando a partir de 1910 começaram a ser numerosa na cidade, que, por sinal, foi 

das primeiras a possuir bicicletas no Brasil, o que lhe conferiu o título de ‘Cidade das 

Bicicletas’. A energia elétrica foi instalada em 1909, inicialmente exclusiva às vias 

públicas e posteriormente às residências particulares, em relação à água, no início 

do século XX existiam torneiras públicas, onde a população buscava água em 

baldes, a água encanada foi instalada em torno de 1915. (JOINVILLE, 1992) 

 Na década de 1970, foi inaugurado um conjunto habitacional, dentro do Boa 

Vista, conhecido popularmente por Comasa Boa Vista. Nesta época, a região era 

menos urbanizada, existindo, porém, energia elétrica e água encanada. Palco de 

muitas enchentes, com ruas não calçadas, a região foi recebendo melhorias aos 

poucos, por iniciativa dos moradores, abrindo ruas e reivindicando a tubulação e 

calçamento das mesmas. (JOINVILLE, 1992) 

 A empresa responsável pela infraestrutura do primeiro loteamento da região, 

inaugurado em 1969, emprestou seu nome ao bairro por algum tempo e era 

conhecido como Vila Comasa. Em 28 de março de 1969, recebeu a visita do então 

Presidente da República Marechal Arthur da Costa e Silva, e passou a ser 

denominado de Vila Costa e Silva. Posteriormente, em 1977, ganhou a 

denominação de bairro Costa e Silva. Com a implantação da Zona Industrial Norte 

na década de 70 começaram a surgir diversos loteamentos, sendo atualmente um 

dos bairros mais populosos de Joinville. É neste bairro que se encontram algumas 
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das nascentes do Rio Cachoeira. O conselho Comunitário do Bairro Costa e Silva foi 

fundado em 21/06/80, por iniciativa dos próprios moradores, mantendo atualmente 

diversas atividades junto à comunidade. (JOINVILLE, 1992) 

 O bairro Dona Francisca, que recebeu este nome por localizar-se as margens 

da Estrada Dona Francisca, encontra-se no distrito de Pirabeiraba e na Área de 

Proteção Ambiental APA – Serra Dona Francisca que antigamente era conhecido 

por distrito Pedreira, uma homenagem ao Conselheiro Pedreira. Sua ocupação está 

associada à implantação da Estrada Serra Dona Francisca, que inicialmente serviu 

de ligação ao Planalto Norte do Estado, no período colonial. Com exceção da BR-

280 que corta o bairro, Dona Francisca ainda possui a paisagem rural que sempre 

teve: plantações de bananas cortadas por uma estrada de barro, pastos verdes com 

uma casinha rústica ao fundo, cachoeiras e rios de águas claras. Algumas Estradas 

do bairro receberam os nomes de seus mais antigos moradores. (JOINVILLE, 1992) 

O bairro se restringia a uma ilha, na Baía de São Francisco, o nome Espinheiros 

deriva de um mato com muito espinho. Também em função da Tarjuva, que é grossa 

e com muitos espinhos e que proliferava na região. O acesso ao Boa Vista era feito 

só por canoas, aliás, único meio de transporte da época. Na década de 60 existiam 

dois iates-clube em Joinville: o Almirante Barroso e o Iate Clube Joinville, localizados 

na Rua Aubé. O crescimento da cidade e a perspectiva futura da implantação de 

uma avenida ao longo da margem do Rio Cachoeira estimularam a especulação 

imobiliária e os aficionados a adquirirem terreno na localidade de Espinheiros com o 

objetivo de sediar o Joinville Iate Clube. Em 25 de julho de 1981, o clube registrava a 

inauguração de suas instalações sociais, constituídas de bar, restaurante, secretaria, 

vestiários e boxes para suas embarcações. A década de 1970 é marcada pela 

instalação de energia elétrica e água encanada, mudando o modo de vida das 

pessoas. As folhas do mangue existentes no local foram objetos de exploração 

exaustiva para atender às tinturarias da região. É uma ilha lacustre. (JOINVILLE, 

1992) 

 A região era conhecida como itaum-guaçú e, a partir da doação de uma 

imagem da Senhora de Fátima à atual Paróquia Nossa Senhora de Fátima, o bairro, 

assim como a capela, ficou conhecido como Fátima. Antigamente, as terras que hoje 

fazem parte do Bairro Fátima, pertenciam à região denominada ‘Bupeva’. A 

mudança ocorreu na década de 1950. As estradas eram de difícil acesso, as 

atividades econômicas baseavam-se na agricultura de subsistência e para venda 
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quando excedente, o comércio era inexistente fazendo com que a população 

buscasse os produtos das mercearias no bairro Itaum. A partir da década de 1980 a 

população começa a ser atendida por transporte coletivo, amenizando as 

dificuldades de locomoção das pessoas. A energia elétrica e a água são instaladas 

no bairro na década de 1960. (JOINVILLE, 1992) 

 No decorrer do processo de colonização, a região que hoje compreende o 

Bairro Floresta era conhecida por Estrada Santa Catarina. E desempenhou 

importante papel no desenvolvimento e expansão da então Colônia Dona Francisca. 

A antiga Estrada Santa Catarina (Katharinenstrasse) vai em linha reta desde o 

extremo da Rua São Pedro além do local em que hoje está a Estação da Via Férrea, 

sempre foi uma das principais vias de grande circulação de veículos. O seu 

movimento tem crescido, devido às edificações que crescem ano a ano. O bairro 

recebeu a denominação ‘Floresta’ em decorrência do time de futebol do mesmo 

nome. Em 1943, por iniciativa de alguns moradores foi fundado o Floresta Futebol 

Clube, cujo campo foi instalado onde atualmente encontra-se a Praça Tiradentes e 

adotou esse nome em homenagem à densa mata que cobria a região, utilizando 

inclusive as cores verde e branca, como forma de homenageá-la. Mudaram-se, 

posteriormente, as cores, para preta e branca, uma vez que o Glória Futebol Clube 

já usava as primeiras. Aproximadamente em 1955, iniciou-se um loteamento em 

frente ao local onde estava instalado o campo do Floresta Futebol Clube, adotando a 

denominação “Floresta”, o que possivelmente se estendeu ao bairro. Bairro de 

ocupação antiga, teve sua infraestrutura implementada mesmo que de maneira 

incompleta, já no início do século XX, com linha férrea e bondes com tração animal, 

energia elétrica (década de 1920) e água encanada (a partir de 1935), embora estes 

se tornaram mais acessíveis em meados da década de 1950. O modelo produtivo foi 

alterado de agrícola de subsistência para comercial e industrial, com algumas 

empresas importantes: Fábrica de Massas Steuernagel (extinta em 1986), Usina 

Metalúrgica Nacional (extinta em 1958), Cerâmica Käsemodel, Douat – Companhia 

Metalmecânica e Metalúrgica Wetzel. (JOINVILLE, 1992) 

 O Bairro Glória recebeu esta denominação, em razão da fundação, em 09 de 

julho de 1928, do Glória Futebol Clube, ficando conhecido como o “Bairro do Glória”. 

Localiza-se no Bairro Glória o 8º. Batalhão da Polícia Militar (8º BPM) à Rua 

Aquidaban, nº. 75, criado por lei em 10 de fevereiro de 1983 e instalado em 30 de 

maio de 1985. O bairro, habitado basicamente por germânicos, tem perpetuado 
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através de suas famílias seus costumes e tradições. Todos trabalhavam com a 

lavoura, principalmente a de subsistência. Em meados da década de 1930/1940 o 

bairro tinha um comércio bastante próspero. Havia também o matadouro, inaugurado 

em 1928, seu fechamento ocorreu na década de 1950 e a demolição do prédio 

ocorreu em 1972. A infraestrutura teve que ser melhorada com o crescimento 

populacional, pois por volta de 1909 é instalada a energia elétrica e 1961 a água 

encanada. Na década de 1930 começou a circular ônibus no bairro, além disso, a 

região era atendida por apenas um taxista, o Sr. Alvarez, que em ocasiões como 

casamentos era muito solicitado. O bairro abriga o ‘Pórtico de Joinville’ e os 

pavilhões da Expoville e atualmente o Megacentro Wittch Freitag. Nos mesmos 

acontecem grandes eventos e tradicionais festas populares, além de exibir em suas 

instalações estandes de produtos de empresas joinvillenses. (JOINVILLE, 1992) 

 Há poucos anos, resultante da ausência de limites definidos, o Bairro 

Guanabara era chamado de Itaum. A concentração populacional nesta região 

deveu-se principalmente ao forte movimento migratório, característico de Joinville, a 

partir dos anos 60. Divergem muito as opiniões com relação à origem do nome do 

bairro, sendo que parte dos moradores, acha que derivou do time de futebol e os 

demais, da Rua Guanabara. Acreditamos que tenha surgido inicialmente o 

Guanabara Futebol Clube e em decorrência a rua tenha recebido a mesma 

denominação. No sentido etimológico Guanabara, localidade perto do Itaum, de 

”Gua“, a enseada, a bacia, ”ana“, semelhante e ”bará“, ”pará“, mar. Portanto, 

”enseada semelhante ao mar “. Inicialmente as ruas eram abertas não obedecendo 

a um planejamento, eram caminhos improvisados, não havia escolas no bairro, nem 

comércio, obrigando os moradores a efetuar suas compras nos bairros vizinhos. A 

energia elétrica chegou no bairro por volta da década de 1940 e a água vinte anos 

mais tarde. Alguns trechos do bairro estão próximos do mangue, dificultando o uso 

do solo para a agricultura, mas as algumas atividades industriais mudaram o perfil 

do bairro, como a extinta “Indústrias Reunidas C. Kuehne S.A. – Curtume”. 

(JOINVILLE, 1992) 

 Iririu provém do tupi-guarani e ‘riri iriri’, significa ostra e ‘u’ igual a ‘i’, rio. Rio 

que nasce perto do morro do Cubatão e deságua no costão do Iririu, na Baía de São 

Francisco do Sul. Sabe-se que a maior parte da delimitação atual do bairro 

antigamente levava o nome de Guaxanduva e recebeu o nome de Iririu a cerca de 

40 anos em homenagem ao rio que passa pelo bairro. As atividades econômicas 
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estavam inicialmente baseadas na agricultura, mas logo o comércio e indústria, 

representados pelas mercearias e também por moinhos tornaram-se importantes 

para a comunidade. (JOINVILLE, 1992) 

 Os moradores do Itaum não conseguiram apurar a origem do nome do bairro, 

que provavelmente deriva do pequeno Rio Itaum, afluente da margem direita do Rio 

Cachoeira. Como localidade, sua existência remonta à época da Colônia Dona 

Francisca, pois nas cercanias das terras do Príncipe de Joinville já existiam famílias 

instaladas em sesmarias, sítios ou fazendas. Além do Coronel Antônio João Vieira, 

mencionado no termo de medição como proprietário do sítio de lavoura entre o Rio 

Bucarein e o Rio Itaí Guaçu (hoje Itaum), encontramos os nomes de todos os 

moradores e sitiantes estabelecidos na margem direita do Rio São Francisco. Itaum 

é corruptela de Itá-una, que quer dizer pedra preta, ferro. Foi durante muito tempo 

conhecido por Bupeva, tal como o Bairro Jarivatuba, talvez pela confusão de limites 

que se fazia entre os bairros. O Bairro Itaum é cortado pelos trilhos da via férrea, que 

liga nossa cidade ao Município de São Francisco do Sul e que há algumas décadas 

desempenhou extrema importância para o desenvolvimento econômico de Joinville. 

(JOINVILLE, 1992) 

 O Bairro Itinga limita-se com o Município de Araquarí. O ponto divisório dos 

bairros Itinga e Santa Catarina é a Rua Waldemiro José Borges, aliás, utilizada por 

todos que se dirigem às praias de São Francisco do Sul. O nome do bairro vem do 

guarani “Ytinga” que significa água branca, devido à cor leitosa que muitos rios 

apresentam na região por conta da dissolução da argila branca ou caulin nas suas 

águas. (JOINVILLE, 1992) 

 O nome provém de um loteamento implantado na região do bairro Iririu, na 

década de 1970, e que era denominado Loteamento Jardim Iririu I. Anteriormente a 

região era constituída por mangue e mato, havia poucas casas e todos se 

conheciam. (JOINVILLE, 1992) 

 Conhecida originalmente por Cubatão, a área era caracterizado por uma 

ocupação antiga, composta por lusitanos, caboclos, negros e alemães, além de 

esparsa e baseada nas atividades agrícolas, enfrentando diversas dificuldades 

relacionadas à falta de infraestrutura. Ainda pertencente ao município de São 

Francisco do Sul, foram implantados na região os loteamentos Jardim Paraíso I, II, III 

e IV, que em 6 de abril de 1992, através da Lei Estadual nº 8.563, foram anexados 
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ao município de Joinville. Em função do nome dado aos parcelamentos, o bairro 

recebeu sua atual denominação, Jardim Paraíso. (JOINVILLE, 1992) 

 O bairro denominado de Jardim Sofia obteve sua criação oficial no ano de 

1990. Até então fazia parte da Zona Industrial. Sua denominação é originária da 

homenagem feita à Dona Sophia Nass, esposa do Sr. Affonso Nass, dono de grande 

parte das terras que formam o loteamento. A região era bastante agricultável. Os 

moradores possuíam plantação de cana-de-açúcar (faziam melado e açúcar), milho, 

verduras, feijão, cará-japão, aipim, além de possuírem criação de porcos, galinhas, 

vacas, cavalos. Produziam para o consumo da família e o excedente vendia ao 

comércio, no centro da cidade. (JOINVILLE, 1992) 

 Este bairro era conhecido por Bupeva (em função do rio do mesmo nome), 

mais tarde por Itaum, que perdurou até 1977, quando recebeu a atual denominação, 

Jarivatuba. A região era coberta por uma árvore nativa chamada Jarivá, daí a origem 

do nome (Jarivá - palmeira, e Tuba – abundância). O bairro era também cortado por 

trilhos, através dos quais circulavam as vagonetes, puxadas por quatro cavalos e 

que transportavam o barro que era retirado do atual Conjunto Habitacional Ademar 

Garcia até a Olaria do Sr. Emílio Stock. As famílias que se fixaram nesta região 

desenvolviam atividades agrícolas de subsistência, como: aipim, cana-de-açúcar, 

batata, arroz, mandioca, milho, feijão, banana, entre outros, além de criarem galinha, 

peru, porco, boi. E logo surgiram outras atividades econômicas, como indústria e 

comércio. Aos poucos os meios de transporte foram sofrendo alteração. Carros, 

ônibus e outros meios mais modernos substituíram carroças, troles e cavalos. 

Também mudou a infraestrutura, com a instalação paulatina da energia elétrica, a 

melhoria das ruas e a substituição da água de poço pela água encanada, alterando 

o modo de vida da população. O lazer no bairro era o futebol, as festas e bailes, 

onde se praticava a valsa, fandango e outras danças. (JOINVILLE, 1992) 

 Antigamente essa região era chamada de Itaum-Costa. O nome atual do 

bairro (João Costa) originou-se da rua principal que corta o bairro em direção norte – 

sul, sendo uma homenagem à família Costa que doou boa parte das terras para a 

implantação de cemitério, igreja, escolas, etc. O desenvolvimento do bairro foi rápido 

fazendo-se necessário o asfaltamento das vias de acesso o que possibilitou aos 

moradores maiores opções em termos de linhas de ônibus. É contornado à leste 

pelos trilhos da via férrea, que liga nossa cidade ao Município de São Francisco do 
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Sul e que há algumas décadas desempenhou extrema importância para o 

desenvolvimento econômico de Joinville. (JOINVILLE, 1992) 

 Por volta da segunda década do século XX, das várias ramificações 

existentes na Estrada do Sul, duas delas, denominadas Estrada Lagoinha e Estrada 

Morro do Meio, seguiam mata adentro chegando às margens do Rio Piraízinho. A 

região, um tanto alta e plana, com uma floresta rica em caça e palmitos, atraía 

sesmeiros de várias regiões de Joinville. Um dos supostos motivos que levaram 

algumas famílias a se deslocarem para a região do Morro do Meio foi à doação de 

terras por parte do Domínio Dona Francisca a colonizadores alemães, com o 

objetivo de fixá-los no local. A planta de Joinville de 1958 comprova que o lugarejo 

com maior número de moradores era ainda desconhecido por parte da população de 

outras regiões e ainda não se denominava Morro do Meio. O Bairro Morro do Meio é 

assim denominado por estar situado numa região alta e plana em relação ao nível 

dos rios Lagoinha e Piraí, que o cerca. Mas é denominado ‘Morro do Meio’, 

principalmente por seu núcleo populacional original localizar-se em uma estrada, 

cujo fim se dá em um morro ladeado por outros dois. As décadas e 1950, 1960, e 

1970 são marcadas por transformações socioeconômicas no município que 

refletiram na ocupação mais efetiva do bairro. Porém a infraestrutura começa a ser 

implementada no bairro a partir de meados da década de 1970, além do surgimento 

de comércio e serviços na que o tornaram menos dependente de outros bairros e do 

centro. (JOINVILLE, 1992) 

 A região que compreende o atual Bairro Nova Brasília, foi uma das primeiras 

a ser loteada em Joinville. Através desses loteamentos feitos principalmente nas 

terras dos Srs. Mathies, Tilp, Roos e Welter o bairro iniciou seu processo de 

urbanização, sendo as famílias residentes no local os Goll, Fisher, Pereira, Pahl, 

Benica, Siedschlag, Vogelsanger, Souza, Tilp, Roos, Mathies, Welter, entre outras. 

Já no início do século XX estavam em andamento às obras para a instalação dos 

trilhos e logo as primeiras locomotivas começaram a transitar pelo bairro. No início 

da ocupação do bairro era grande a dificuldade dos moradores para se 

locomoverem ao centro da cidade, pois a região só dispunha de uma única via de 

acesso, a Estrada Guiguer Nova formada atualmente pela Estrada Jativoca e parte 

da Rua Tupy. No início da década de 50 a abertura da Rua Minas Gerais facilitou 

este trajeto. Surgiu na região, nos fins da década de 50, o primeiro loteamento do 

bairro com a denominação de “Galho da Sorte” de propriedade da família Welter. A 
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partir daí a região começou a sofrer transformações e os novos loteamentos 

atraíram moradores de inúmeras regiões de Joinville e o importante acontecimento 

da década de 60 para o Brasil, a inauguração da Capital Federal, cedeu seu nome 

ao núcleo habitacional Nova Brasília. Outros equipamentos públicos importantes 

para o bairro foram criados no final dos anos 50 e na década de 60, como transporte 

coletivo, energia elétrica e água encanada, incentivando a instalação das atividades 

econômicas como a Cerealista Mathies Ltda. (JOINVILLE, 1992) 

 A história do bairro Paranaguamirim se confunde com a do Jarivatuba. Até os 

moradores se enganam sobre onde começa um e termina o outro. O bairro, que 

durante anos abrigou um número inexpressivo de moradores, hoje é considerado um 

dos maiores da cidade, em número de habitantes.  No Paranaguamirim, foi criado o 

primeiro grupo escolar a atender os dois bairros: a Escola Municipal Professora Ada 

Sant’Anna da Silveira. Ela começou a ser construída, na rua Monsenhor Gercino, em 

1927. Inicialmente a escola era denominada de Escola Isolada Bupeva, em seguida 

passou a denominar-se Escola Isolada Paranaguamirim e agora Escola Municipal 

Professora Ada Sant’Ana da Silveira como forma de reconhecimento a uma das 

primeiras professoras e moradoras do bairro. O bairro contava ainda com a Escola 

Municipal João Costa. Os moradores frequentavam escolas situadas em outros 

bairros próximos tais como: Colégio Estadual Pref. João Colin, no Itaum, Escola 

Municipal Professor João Bernardino da Silva Júnior, no Itaum, Escola Municipal 

João de Oliveira, no Fátima. Os primeiros ônibus da região só passavam pelo 

Jarivatuba, e os moradores do Paranaguamirim precisavam se deslocar até lá. Até a 

década de 70, as residências não contavam com o sistema de abastecimento de 

água, apenas poços. A instalação do encanamento foi realizada gradualmente. Por 

volta de 1985, algumas casas só recebiam água até às 10 horas. O bairro é cortado 

pelo Rio Velho, onde os moradores pescavam muitos peixes, tais como: bagre, 

robalo, pescada, camarão e siri e que representou fator preponderante no rápido 

desenvolvimento, uma vez que fazia a ligação com a Baía da Babitonga e com o 

centro da cidade. O trecho que inicia no Rio Velho forma a localidade de Paranaguá 

mirim, que quer dizer boca de rio pequeno e enseada do mar. (JOINVILLE, 1992) 

 Tem origem no nome do loteamento popular Parque Guarany localizado no 

bairro. Este bairro tem criação recente (2004), é resultado do desmembramento dos 

bairros Itinga e João Costa. (Fundação IPPUJ, 2008) 
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 O bairro Petrópolis, deriva de uma região que por muito tempo pertenceu ao 

Bairro Itaum. Começa ganhar força com a implantação do Conjunto Habitacional 

Popular Monsenhor Scarzello em 21/11/1987. Em 11/12 de 1995 foi criado como 

bairro recebendo o nome de sua principal via de acesso ao centro, à rua Petrópolis, 

sendo essa denominação uma homenagem à cidade Fluminense. Cujo significado é 

cidade de Pedro. (Fundação IPPUJ, 2008) 

 Este bairro era conhecido como Pedreira, em homenagem ao Conselheiro 

Luiz Pedreira de Couto Ferraz que veio inspecionar a obra da construção da Estrada 

Dona Francisca e, em 15 de abril de 1859, recebeu de Léonce Aubé, na época 

diretor da Colônia, a doação de um lote de 500 braças quadradas. A partir da 

Segunda Guerra Mundial, seu nome foi alterado para Pirabeiraba, com o objetivo de 

não ser confundida com uma cidade da vila do Estado de São Paulo que também 

tinha o nome de Pedreira. A denominação de Pirabeiraba originou-se do nome do rio 

que corta a região e quer dizer “peixe brilhante”. (JOINVILLE, 1992) 

 Em 1975 foi implantado no Bairro Santa Catarina um grande loteamento 

popular, fruto do Projeto de Financiamento de Terrenos Populares – PROFIPO. Com 

o passar dos anos, a região desenvolveu-se. Em 2006 foi transformado em Bairro e 

o nome provém da sigla do parcelamento inicialmente implantado em 1975. 

(Fundação IPPUJ, 2008) 

 O bairro Rio Bonito foi criado em 1979 e localiza-se à margem esquerda da 

BR-101, no sentido sul-norte. Tem a origem de seu nome devido ao rio que corta a 

região e, é de grande beleza paisagística. Neste rio a pesca era muito praticada e 

sua água era utilizada nas atividades domésticas. Os primeiros moradores venceram 

as adversidades do clima e do solo, dedicando-se à lavoura principalmente, e 

tentando suprir suas necessidades básicas, embrenharam-se em outras atividades, 

fundando olarias, engenhos e alambiques, o que tornou a região conhecida por ser 

grande produtora de cachaça. Na década de 60 é instalada energia elétrica, no 

entanto, a água encanada chega no bairro em meados da década de 1980. 

(JOINVILLE, 1992) 

 Saguaçu é o nome da lagoa na qual deságua o Rio Cachoeira e que continua 

na Baía da Babitonga. Saint Hilaire erroneamente a chamou de rio. 

Etimologicamente deriva de “Eça”, que quer dizer olho e “guaçu”, grande, porque do 

alto a lagoa se parece com um olho grande. A região nem sempre foi assim 

denominada. Segundo vários moradores, já foi conhecida por Iririu, Serrinha, Morro 
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do Quepe, Dona Francisca, Centro etc., porém são unânimes em afirmar que 

recebeu esse nome em função da Lagoa do Saguaçu. O bairro é assim chamado 

porque nele existe um riozinho do mesmo nome e que desemboca no Cachoeira. 

Nesse riozinho a população pescava e tomava banho. Em épocas de cheia, muitos 

peixes acabavam ficando no pasto. Algumas atividades econômicas foram 

crescendo no bairro como a Companhia Fabril Lepper (1907), hoje denominada 

Lepper e Cia e a Malharia Princesa. Desde 1972, ano em que foi inaugurada a 

primeira parte das suas instalações, a Casa da Cultura vem contribuindo para o 

desenvolvimento artístico e cultural de Joinville. Vários cursos são oferecidos através 

das escolas que nela atuam: a Escola de Artes Fritz Alt, a Escola de Música ‘Villa 

Lobos’ e a Escola Municipal de Ballet. A urbanização do bairro começou pela 

Estrada Dona Francisca, se efetivou com a abertura de ruas que propiciou a ligação 

com outros bairros. Embora ainda fossem estreitas e esburacadas. (JOINVILLE, 

1992) 

 A abertura da Estrada Santa Catarina ou “Katharinenstrasse” data do princípio 

do ano de 1860, segundo o historiador Carlos Ficker. Era bastante estreita, com 

valetas laterais e a atual Avenida Getúlio Vargas em nada nos lembra do seu 

aspecto original. Mas essa estrada desempenhou fundamental importância tanto 

para o desenvolvimento do município como para o alargamento de seus limites 

territoriais. Atualmente, a antiga “Katharinenstrasse” recebe a denominação de 

Avenida Getúlio Vargas até a Estação Ferroviária, e a partir daí Rua Santa Catarina, 

até os limites de nosso Município com o Município de Guaramirim. A ligação 

terrestre com o Município de São Francisco do Sul se fazia cada vez mais 

necessária. A partir de 1906, iniciou-se a implantação da linha férrea. E em 29 de 

julho de 1906 chegou o primeiro comboio na “Estação de Joinville”. Inegavelmente o 

Bairro Santa Catarina recebeu este nome em função de sua importante estrada. Foi 

assim chamada porque em determinada época constituiu a única via de ligação 

entre Joinville e Florianópolis, então denominada de Ilha de Santa Catarina. Outras 

denominações foram dadas ao bairro, tais como Santa Terezinha e João Gomes de 

Oliveira, mas persistiu a denominação anterior e através da Lei 2.376 de 12/01/1990, 

recebeu sua delimitação. A maioria dos moradores estudou na Escola Estadual do 

Km 5 da Estrada Santa Catarina, fundada pela Professora Ana Soares Paul, 

instalada no terreno da família Dunzer. A escolinha da Professora Ana hoje é 

denominada de Escola Básica Plácido Xavier Vieira, que em 1979 foi transferida 
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para um terreno de propriedade da família Lehm, onde funciona até hoje. As 

principais atividades econômicas estavam baseadas na agricultura, com incipientes 

comércios. Entre as décadas de 1940 e 1950 as ruas eram estreitas e sem 

pavimentação e foi instalada a energia elétrica, no entanto, a água encanada efetiva-

se somente na década de 70. (JOINVILLE, 1992) 

 Os moradores são unânimes em afirmar que o bairro recebeu essa 

denominação em função da Igreja Santo Antônio, construída na década de 60, 

embora de acordo com a planta da cidade, esta não se localize no bairro. Esta 

região, porém, já recebeu outras denominações, ligadas diretamente ao 

desenvolvimento da Colônia Dona Francisca. Sua principal artéria, também em 

homenagem à Princesa, se denominava Dona Francisca e era conhecida ainda por 

“Serrastrasse” ou Estrada da Serra, por ligar a então colônia a outras localidades. O 

cultivo e a produção em pequena escala obrigava a população a comprar produtos 

de estabelecimentos comerciais no centro e no próprio bairro. Entre as décadas de 

30 a 50 ocorreu uma mudança significativa na infraestrutura e nos serviços 

oferecidos ao bairro, como transporte coletivo, energia elétrica e água encanada. 

(JOINVILLE, 1992) 

 O bairro São Marcos como relatam alguns de seus moradores, sempre foi um 

lugar próspero e continua em expansão, acompanhando o desenvolvimento de 

Joinville. As primeiras famílias eram na maioria descendentes dos germânicos que 

vieram para o Brasil no século XIX, com o intuito de explorar e colonizar novas 

terras. Segundo depoimentos, a princípio, as estradas do bairro não passavam de 

picadas, ou seja, pequenas entradas na mata, que dificultavam o acesso dos 

moradores ao centro da cidade. Havia muitas dificuldades para a população se 

deslocar para buscar ou levar determinados produtos ao centro da cidade. Também 

a completa falta de infraestrutura da região e as adversidades da natureza que 

ressaltam a luta dos moradores que lá se estabeleceram. A região onde atualmente 

está situado o Bairro São Marcos, nem sempre recebeu essa denominação. A 

princípio, esse bairro foi conhecido apenas como “Salão Reiss”, devido à 

proximidade do salão do mesmo nome, e que era ponto de encontro dos moradores, 

passando à atual denominação com a fundação da Paróquia São Marcos, no início 

da década de 1970. A partir desta década, com a expressiva mudança do perfil 

socioeconômico do bairro – de agrícola para urbano-industrial, exige-se melhorias na 

infraestrutura, como transporte coletivo e escolas. (JOINVILLE, 1992) 
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 O bairro Ulysses Guimarães criado pela câmara de Vereadores e é resultado 

do desmembramento dos territórios dos bairros Jarivatuba e Adhemar Garcia. 

Inicialmente foi chamado de Rio Velho devido ao nome do rio que passa na região. 

Conforme previsto na lei de criação deste bairro, em março de 2005 houve um 

plebiscito no local e a comunidade escolheu o seu nome definitivo: Ulysses 

Guimarães, nome de uma personalidade de grande expressão na política brasileira 

e também nome do Conjunto Habitacional lá existente. (Fundação IPPUJ, 2008) 

 A região da foz do rio Cubatão sempre foi conhecida por Cubatão, em função 

do rio do mesmo nome. O termo Vila Cubatão provém do guarani “ibi” e “anta”, dura, 

terra montanhosa, morro. Outros julgam que se compõe de “caba”, vespa e “anta”, 

rija resistente. Os caboclos da região chamam de terra de Cubatão à terra fértil, à 

terra boa. Conclui-se então que Cubatão talvez se decomponha em “cu”, barro, “ba”, 

que se faz e “anta”, duro, barro que se torna duro. Os tupis-guaranis chamavam de 

“cubatan” a toda árvore de madeira dura e resistente. A povoação dessa região é 

relativamente antiga, data mais de 200 anos. (JOINVILLE, 1992) 

 O Bairro Vila Nova, apesar de existência recente no aspecto legal, tem raízes 

nos primórdios da colonização de Joinville, em razão da necessidade de se estender 

os limites da antiga colônia através de uma picada que ligasse a serra, fato que 

traria importantes resultados à Colônia, pois a ligaria à cidade de Curitiba. Outro fato 

que levou a Colônia a expandir-se está ligado à procura dos terrenos por seus 

respectivos proprietários, utilizando-se de algumas “picadas” já existentes, em geral 

no sentido rio Cachoeira-Serra do Mar, através de riachos que apresentavam 

profundidade que favorecesse a navegação. Existem controvérsias a respeito da 

origem do nome do bairro. A localidade era conhecida por Neudorf (Vila Nova), mas 

por volta de 1940 passou a denominar-se Vila Nova, talvez em função da proibição 

de se falar alemão durante a guerra. Inicialmente a população estava voltada para 

as atividades agropastoris e o excedente da produção era vendido na cidade. Entre 

as décadas de 20 e 30 as estradas que ligavam o centro ao bairro eram de péssima 

conservação e pioravam após as chuvas. A energia elétrica começou a ser ofertada 

a partir da década de 30, mesmo com pouca adesão das famílias. A água encanada 

chega no bairro em meados da década de 60 e o transporte coletivo na década de 

70. (JOINVILLE, 1992) 

 Concebida através do Plano Diretor de Urbanismo, aprovado em 1973, Lei nº 

1.262, e posteriormente instituído através da Lei nº 1.411 de 1975 que implantou o 
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Plano Diretor da Zona Industrial de Joinville, consolidou-se como projeto de 

desenvolvimento em 1979 como sendo o Distrito Industrial de Joinville, fruto de 

convênio firmado entre a CODISC (Companhia de Distritos Industriais de Santa 

Catarina) e Prefeitura Municipal de Joinville. Seu principal objetivo foi o de abrigar as 

indústrias que em função do seu porte e/ou ampliações previstas, já não reuniam 

condições de permanecer junto à malha urbana, bem como para receber novas 

indústrias de grande porte que potencialmente viriam a se instalar na cidade. 

Atualmente ocupa uma área de 1.100 hectares, a Zona Industrial Norte conta com 

cerca de 38 indústrias instaladas, responsáveis pela geração de milhares de 

empregos diretos, abrigando amplo parque. (Fundação IPPUJ, 2008) 

 

4.2 Aspectos Históricos e Políticos da Institucionalização da Educação no 

Município de 1960 a 1988. 

  

Na década de 60, em decorrência da ideologia “desenvolvimentista” e da 

influência do Plano de Metas do presidente Juscelino Kubitchek, as atividades 

administrativas de um modo geral passaram a ser delimitadas por planejamentos. 

 Os anos 60 representam um claro divisor de águas nas formas de gestão da 

coisa pública. É nesse momento que se organiza uma burocracia estatal estruturada 

a partir de processos decisórios orientados para uma racionalidade técnica, em que 

o planejamento técnico é adotado como instrumento de governo. Surgem na esfera 

federal o Plano de Emergência (1962), o Plano Trienal de Educação (1963-65), 

ambos concedidos em um momento de centralização das definições da esfera 

pública e da consequente alocação de recursos, resultando na dependência do 

Estado à esfera federal. 

 A reforma de 1963, no seu artigo 7º, prevê como “órgão de supervisão 

regional as superintendências Regionais de Educação e Cultura, a serem 

estruturadas como projeções da Secretaria nas diversas zonas do Estado, definidas 

estas à vista de estudos especiais renovados sempre que oportunos”. 

 A nomenclatura da Secretaria de Educação somente vai ser incorporada ao 

vocabulário da educação nacional a partir da Lei nº 5.692/71 (VIEIRA, 2002, p. 246). 

 O governo do Estado, na figura do governador Celso Ramos, buscou 

estabelecer prioridades para a educação. Imbuídos da ideologia do 

desenvolvimento, os técnicos do novo governo criaram o I Plano de Metas do 
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Governo – 1961-65 (Lei 2.772 de 21 de junho de 1961) (LAGO, 1994, p.44). Esse 

planejamento criou alguns órgãos públicos de enfrentamento da realidade. Na 

educação foram implantados o Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais, a 

Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina – UDESC 

(instalada em 1965) e o Conselho Estadual de Educação. O CEPE tinha como 

objetivo pesquisar a realidade e apontar as alternativas e soluções para o ensino do 

Estado (MARTINS, 2000, p. 54). 

 Em 1961 foi reorganizada a Secretaria de Educação do Estado, aprovado o 

Sistema Estadual de Ensino e instalado o Conselho Estadual de Educação (AURAS, 

1997, p. 34-42). Os cursos de ensino pedagógico do 1º ciclo foram denominados de 

ginásio normal. Passaram a existir também os ginásios com cursos 

profissionalizantes: secundário, comercial, industrial e agrícola. 

 A professora Otaíza de Oliveira Romanelli (1978, p. 28), analisando o 

momento no país, afirma: 

 

[...] podemos concluir que a educação no Brasil ocupou um espaço 
na cultura da população desprovida dos meios intelectuais como 
ferramenta de trabalho, mas que no entanto não supriu a demanda 
existente do incipiente parque tecnológico do século XX, obrigando as 
empresas a buscarem mão de obra especializada fora do país. O que 
seria uma demanda pelo ensino tradicional forçando a existência de 
uma oferta na mesma proporção, provocando uma ‘defasagem 
estrutural’. 

 

 Considerando que a demanda se expressa pelas coordenadas geográficas da 

crescente urbanização e que a alfabetização é uma necessidade básica tanto da 

população quanto do poder público, a oferta de ensino público busca meramente 

suprir as vagas necessárias. Dessa forma, a plataforma política da educação é 

institucional, não adequando métodos pedagógicos às reais necessidades de 

inserção social no processo econômico. 

 A demanda pela escola pública aumentava a cada dia. De 1941 a 1956, o 

governo do Estado não construiu nenhum grupo escolar em Joinville, permanecendo 

esta com os únicos três que possuía: Grupo Escolar Conselheiro Mafra, com 

capacidade para 440 alunos, Germano Timm, com 720 alunos e o Rui Barbosa, com 

600 alunos. Como o número de crianças em idade escolar era maior, as escolas 

passaram a funcionar em três turnos, o que prejudicava a questão pedagógica e as 

próprias crianças. A matrícula final desses estabelecimentos de ensino ficou com 
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510, 1.012 e 1.078 crianças, respectivamente, perfazendo um total de 2.600 alunos, 

quando deveria ser de 1.760, fora as que ficaram sem escola por não terem onde 

estudar, uma vez que seus pais não podiam pagar escolas particulares (A NOTÍCIA, 

20 nov. 1956, p.1). 

 O déficit e a precariedade de algumas escolas joinvilenses eram denunciados 

constantemente na imprensa e uma das maiores indignações era a respeito da 

desunião dos políticos locais em conseguir verbas federais do Fundo Nacional do 

Ensino, pois municípios vizinhos, como Blumenau, conseguiam arrebanhar para 

seus cofres 10% do montante nacional. “Joinville hoje [1959] conta com 55 a 60 mil 

habitantes, tem dois colégios particulares e alguns grupos escolares insuficientes 

para abrigar toda a população em idade escolar” (A NOTÍCIA, 25 jan. 1959, p.1). 

 Dando continuidade às campanhas de erradicação do analfabetismo, o 

governo federal, escolheu quarenta municípios brasileiros, depois de ter levantado 

todas as necessidades socioeconômicas e culturais, para transformá-los em 

“cobaias” do plano de ação do Ministério da Educação e Cultura. Joinville e Tubarão 

foram as cidades catarinenses escolhidas para esse programa de tamanha 

importância educacional, o que significava não somente o aumento do número de 

escolas, como também técnicas modernas no campo pedagógico e novos rumos no 

terreno da instrução (A NOTÍCIA, 17 fev.1960). 

 A preocupação em formar quadros para os cargos públicos fez com que o 

governo tomasse a iniciativa de fomentar o ensino superior no Estado, iniciando pela 

Universidade Federal de Santa Catarina, em 1961 e pela Universidade para o 

Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, criada por lei em 1961 e instalada 

em 1965. Durante a década de 60, são criadas as fundações educacionais, com o 

objetivo de levar para o interior o ensino superior e suprir a demanda por mão de 

obra qualificada. Com isso, foi possível a habilitação superior também dos 

profissionais já existentes, embora sempre ineficiente nas décadas seguintes. 

 Em 1960 o quadro educacional da rede primária municipal para todo o 

Estado, diante da rede privada e estadual, compreendia 12,5% das unidades e 

apresentava 96,4% de escolas isoladas10, 2,5% de reunidas e 1% de grupos 

                                                             
10 Em relação ás escolas isoladas e o problema da Educação do Campo, TAMANINI, E., 
SCHNEIDER, L. H., PEIXER, P. D. Z. I., MUNARIM,A., VENDRAMINI, C., CONDE, S., 
BITTENCOURT, N. Política pública de Educação do Campo: a articulação entre o Estado e a 
Sociedade In: Educação do campo: desafios teóricos e práticos. 01 ed. Florianópolis: Editora 
Insular, 2009, v.01. 
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escolares. Os municípios contavam com 2.054 estabelecimentos e com 2.289 

professores para 22,2% dos alunos; enquanto que em toda a rede estadual havia 

2.838 estabelecimentos, 5.759 professores, com 74% dos alunos matriculados e a 

rede particular possuía 76 estabelecimentos, 299 professores, absorvendo 3,7% dos 

alunos matriculados. Muitos municípios ainda não possuíam escolas; este é um 

importante quadro comparativo para definir a importância da rede municipal do 

ensino no Município de Joinville (MARTINS, 2000, p. 56). 

 Segundo Santos (1970, p. 26), na década de 60 havia conexões diretas entre 

as atividades educacionais desenvolvidas pelo município e os mecanismos político-

partidários em vigor. Assim, a nomeação de determinado professor e a sua 

aceitação pela comunidade dependiam essencialmente da aprovação do 

representante do partido que sustentava a administração do município. As próprias 

crianças que frequentavam as escolas municipais, em regra, o faziam como 

decorrência da vinculação que seus pais mantinham com determinado partido 

político. 

 No entanto, foi a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBN) de 1.961, que tramitou no Congresso Nacional por treze anos, que passou a 

vigorar um plano nacional de educação, interferindo na administração estadual e 

também municipal, com a Lei nº 814 de 1966, que dava nova estrutura 

administrativa à Prefeitura Municipal de Joinville. 

 Em 1961 chega a Joinville a Campanha Nacional de Educandários Gratuitos 

(CNEG), entidades de caráter privado, mas com apoio de contribuições do poder 

público federal, estadual e municipal e auxílio de particulares, inaugurando-se o 

educandário de curso ginasial noturno Professor José Elias Moreira, que funcionou 

temporariamente nas dependências do Grupo Escolar Conselheiro Mafra, com cerca 

de 400 alunos. Enquanto isso as autoridades municipais criavam algumas escolas 

pela periferia da cidade. Em 1960 foram inauguradas três escolas, perfazendo 36 

escolas municipais com 2.681 alunos. Para efeito de comparação, pode-se observar 

o quadro abaixo: 
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Especificação 1958 1959 1960 

Escolas em funcionamento  29 33 36 

Matrícula inicial 2039 2537 2925 

Matrícula final 2039 2395 2681 

% de frequência  91 91 93 

Professorado 59 73 88 

Promoções 1343 1947 2243 

% de promoções 55 81 81 

Prédios próprios 23 24 27 

Quadro 1 – Relatórios Anuais da Administração Municipal de Joinville – SEC 
Fonte: Adaptado de JOINVILLE. Relatório anual 1960.  
 
 No final de 1961 o quadro já era o seguinte: 

Especificação 1958 1959 1961 

Escolas em funcionamento  33 36 36 

Matrícula inicial 3537 2925 3157 

Matrícula geral 2715 2937 3489 

Matrícula final 2395 2681 2979 

% de frequência  91 93 90 

Número de professores 73 88 97 

Promoções 1947 2243 2563 

% de promoções 81 84 86 

Prédios próprios 23 24 27 

Quadro 2 – Relatórios Anuais da Administração Municipal de Joinville – SEC 
Fonte: Adaptado de JOINVILLE. Relatório anual,1961.  
 
 Percebemos pelos quadros acima que gradativamente a rede pública de 

educação do município foi absorvendo uma quantidade razoável de alunos no 

transcorrer dos anos iniciais do período da pesquisa. Nota-se, porém que os dados 

entre os dois quadros anteriores por vezes se mostram contraditórios em seus 

dados, importante mencionar que ambos foram criados com informações obtidas nos 

Relatórios Anuais de 1960 e 1961 da Administração Municipal de Joinville, 

respeitando na integra os dados lá obtidos que por vezes se tornam sim 

contraditórios. As unidades escolares municipais perfaziam uma matrícula inicial de 

3.489 alunos, chegando ao final do ano letivo com 2.979 alunos, pois por vários 

motivos, conforme constatado nos respectivos registros, foram eliminados 510 

alunos. O corpo docente é formado de 97 professores, assim distribuídos pelas 

diversas categorias: 11 normalistas, 53 regentes de ensino primário, 5 ginasianos e 

28 complementaristas ( JOINVILLE, Relatório 1961). 

 Os professores das áreas rurais eram convocados a participar de reuniões 

mensais na prefeitura ao mesmo tempo em que eram obrigados a frequentar cursos, 
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para aprenderem a lecionar disciplinas como Cetodologia11 Geral, Cetodologia 

Especial, Psicologia da Criança, Cultura Geral, Recreação e Confecção de Matéria 

Escolar. Dos professores faltosos se passou a fazer descontos do ordenado com 

maior rigidez e eles foram proibidos de “empurrar” os alunos, somente deveriam ser 

aprovados aqueles que realmente soubessem os conteúdos (JOINVILLE, Relatório 

1963). A tabela salarial dos professores também ficava alterada nesse período, 

mudando-se os padrões da Lei n.º 60112. 

 A fase de experiência de uma democracia limitada chegaria ao fim com o 

golpe de 1964, que acarretou o fechamento da ordem política por um período de 

mais de vinte anos. Os Estados Unidos apoiaram o golpe militar, estimulando a 

radicalização do regime e oferecendo o suporte financeiro necessário ao 

desenvolvimento de grandes projetos. 

 A nova realidade política com que a nação passou a conviver, com a 

implantação da Ditadura Militar em 1964, interferiu significativamente no processo de 

construção da educação pública brasileira. Cumprindo os ditames da economia 

internacional, os militares e a burguesia nacional esvaziaram o sistema de ensino do 

seu caráter científico para estruturá-lo em seu formato técnico instrumental. A 

prioridade foi dada ao ensino técnico esvaziado do teor científico, na busca de 

continuidade da incorporação de conhecimento ao trabalho para a produção 

nacional como forma de agregar valor à mão de obra industrial. O ensino técnico era 

meramente instrumental. De forma ambivalente, a educação era anteriormente vista 

como forma de civilidade do contingente de trabalhadores no início do século ou 

ainda uma maneira de agregar eleitores para os pleitos disputados pela burguesia 

diante do coronelismo agrário a partir da ditadura, como instrução suficiente para 

operar a moderna produção industrial. Dessa forma, a educação não foi alavancada 

para agregar conhecimento à produção, como ambição nacional e sim como 

adestramento de força de trabalho, tendo em vista o propósito do novo governo de 

incorporar a educação no processo econômico de forma mais evidente. 

 Algumas teorias terão valor imprescindível para a análise do novo contexto 

nacional, entre elas a Teoria do Capital Humano. Isso significou a continuidade da 

divisão social do trabalho no âmbito do ensino, em que a elite se forma para dirigir 

                                                             
11 Cetologia: ciência que estuda os seres vivos.  
12 Lei nº 601/1963, altera a partir de 1º de janeiro de 1963, a tabela de carreira do magistério 
municipal, na forma do quadro incluso. 
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uma nação de operários. A estrutura econômica foi garantida por uma exportação de 

produtos primários mediante a importação de tecnologias. Diante da urbanização a 

educação pública foi suprindo na exatidão as demandas existentes, primeiro para o 

ensino fundamental e depois para o ensino médio. 

 Em 1966, ao adequar-se à legislação, o legislativo municipal aprovou a nova 

estrutura de ensino para Joinville, enquadrando a educação como órgão da 

administração específica, denominado de Departamento de Educação Cultural, 

Assistência e Turismo. 

 No campo educacional o regime militar significa clara inflexão na política 

existente. Uma nova Constituição é outorgada (24/1/64) e depois emendada em 69 

com a finalidade de justificar o regime de exceção. Na educação, duas leis 

regulamentariam um amplo conjunto de decretos-leis: uma de cunho universitário, 

para regular o ensino superior e sua articulação com a escola média; e a segunda 

fixava as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus (Lei n.º 5.692/71). Essa lei 

tinha intenções implícitas: de um lado conter a crescente demanda sobre o ensino 

superior e de outro promover a profissionalização do ensino médio para que as 

pessoas não fossem para o ensino superior e sim para o mercado de trabalho. 

Acabou fracassando nos seus principais objetivos, entre eles o de conter a demanda 

por vagas no ensino superior. A intenção era que o 2º grau tivesse sentido de 

terminalidade, atendendo às novas exigências de um Brasil que se industrializava e 

necessitava de técnicos (VIEIRA, 2002, p. 257). 

 A repressão foi a primeira medida tomada pelo governo imposto pelo Golpe 

de 1964. Repressão a tudo e a todos considerados suspeitos de práticas ou mesmo 

de ideias subversivas. A mera acusação de que uma pessoa, um programa 

educativo ou um livro tivesse inspiração “comunista” era suficiente para demissão, 

suspensão ou apreensão. Essas medidas terão influência direta na educação, nas 

legislações e nas formas de controle de todo o sistema educacional. 

 A reforma de 1971 apresenta algumas inovações significativas em relação à 

organização prevista pela LDB de 1961. Pela nova lei, os antigos cursos primários e 

ginasiais são substituídos pelo ensino de 1º grau, destinado à formação da criança e 

do pré-adolescente, com 8 anos de duração e obrigatório dos 7 aos 14 anos (artigos 

17, 18 e 20). O ensino médio passa a ser denominado de ensino de 2º grau, 

destinando-se à formação integral do adolescente, com 3 ou 4 anos de duração 

(artigos 21 e 22). Essa nova LDB previa a existência de um núcleo comum, 
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obrigatório em âmbito nacional, e uma parte diversificada para atender às 

peculiaridades locais e às diferenças individuais dos alunos. 

 A despeito de todos os esforços para a profissionalização, pode-se dizer que 

ficou no papel, pois onde ela aconteceu era praticamente “um faz de conta”, em que 

o aluno não estava apto de forma competente para o mercado de trabalho nem para 

dar continuidade aos seus estudos em uma universidade, pois estava desqualificado 

a prestar um vestibular e ser selecionado, com raras exceções. As escolas não 

estavam equipadas para as profissões desejadas, não havia professores habilitados 

suficientes para oferecer cursos adequados para profissionalizar, não havia 

instalações de oficinas e muito menos recurso financeiro para bancar essa inovação 

em todo o país. 

 As escolas particulares tiveram mais êxito na medida em que possuíam 

recursos para fazer cumprir os dispositivos legais quanto aos cursos 

profissionalizantes. As escolas públicas, devido à omissão por parte do governo 

federal em repassar recurso, não tiveram condições de realizar esse projeto de 

forma adequada. 

 Pela LDB, Lei n.º 5.962/71, toda a estrutura para o ensino médio foi 

transformada em ensino profissionalizante. Estruturou-se para a educação nacional 

a relação entre educação, trabalho e modernização, oficializando a qualificação para 

o trabalho. O ginásio e o colégio normal deixaram de existir. O curso normal devia, 

então, proporcionar habilidades e conhecimentos ao exercício do magistério, o 

domínio de técnicas pedagógicas, oferecer diferentes habilitações para atender às 

especificidades regionais do ensino e motivar o auto-aperfeiçoamento. 

 O 1º Plano Estadual de Educação, que entrou em vigor em 1970 pelo Decreto 

n.º 8.828/69, tinha como filosofia o acompanhamento da escola como processo de 

desenvolvimento econômico e de justiça social. Defendia o preparo da sociedade 

para o exercício democrático, por meio de uma educação moral e cívica que 

difundiria o culto à obediência, à lei, ao trabalho e à integração na comunidade, 

preservando os alunos das ideologias materialistas e contrárias às aspirações e aos 

interesses nacionais. Com o plano, os grupos escolares foram denominados de 

escolas básicas, responsáveis pela educação fundamental, com 8 anos de duração, 

devendo ser contínuos, articulados, obrigatórios (7 a 14 anos) e gratuitos. Para os 

últimos 4 anos, o currículo agrupava as disciplinas em áreas. As metas, em médio 

prazo, foram definidas pela implantação definitiva na totalidade das unidades 
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escolares, da nova estrutura escolar (ciclos básicos e médios) e da preparação dos 

docentes para o ensino geral, em convênio com os municípios e a criação dos 

conselhos municipais de educação (MARTINS, 2000, p. 68-70). 

 Freitag (1987, p. 41-42) ainda aponta uma outra consequência da nova LDB, 

que seria a rejeição ao trabalho manual por parte das camadas média e alta da 

sociedade brasileira, como também das próprias camadas trabalhadoras: “ir para a 

escola era identificado como ‘liberação do trabalho braçal’, e o pai operário que fazia 

esforços para manter seu filho na escola esperava vir a ter um filho ‘doutor’, que 

mandasse nos outros e não fosse, como ele, um trabalhador manual”. 

 Paralelas à reforma n.º 5.692/71, outras medidas foram tomadas visando 

suprir compensatoriamente as defasagens de aprendizagem e/ou adequá-las às 

necessidades econômicas requeridas naquele contexto. 

 Entre essas medidas se encontram os cursos supletivos, os cursos rápidos de 

aprendizagem de um ofício ou de reciclagem junto ao SENAI, SENAC, SESI, aos 

telecursos de segundo grau, ao projeto SACI (Satélite Avançado de Comunicação 

Interdisciplinar) e às TVs educativas. Posteriormente essas medidas foram 

complementadas pelo projeto de descentralização no campo educacional. 

 Outra questão em que os governos militares atuaram de forma mais 

sistemática foi a educação de jovens e adultos, materializada no MOBRAL 

(Movimento Brasileiro de Alfabetização) e no ensino supletivo, as quais tiveram 

grande repercussão no município, uma vez que grande número dos trabalhadores 

fabris poderiam ser considerados semi analfabetos pois suas atividades não lhes 

davam tempo para estudar e também não cobravam destes um esperteza ao ponto 

de terem muitos estudos para desenvolvê-las. Porém grande parte destes 

trabalhadores resolveram se dedicar aos estudos com a esperança de terem uma 

melhora em suas vidas novamente acreditando que os estudos seriam a grande 

salvação para o descrédito de suas situações econômicas e pela educação 

conseguiriam melhorar de vida fazendo que tornassem senhores de seus 

pensamentos e atitudes . Na área de assistência ao estudante, por intermédio de 

merenda escolar e de aquisição de material didático, foi criado um órgão especial 

para dar conta dessas questões – a FAE (Fundação de Assistência ao Estudante), já 

no final do regime militar em 1983. 

 O panorama educacional joinvilense vai refletir o que ocorre em termos 

nacionais. Durante o governo militar, há uma expressiva subordinação das unidades 
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federais às decisões tomadas pelo poder central. Nos Relatórios Anuais de 1965 da 

Prefeitura encontram-se as Associações Auxiliares da Escola que, posteriormente à 

LDB de 1971, sofreram profundas modificações. 

 O município esperava para o ano de 1965 alterações nos programas de 

ensino; assim, pretendia-se modificar o sistema de avaliação do rendimento escolar, 

que não deveria ser mais por meio de três provas mensais, mas sim pela média de 

diversos exercícios. Nas recomendações às professoras e às escolas a inspetora de 

ensino solicitava que não pedissem muito material aos alunos, devido à “situação 

financeira da maioria dos pais”. Também não deveriam usar mais cadernos de 

caligrafia. “A boa escrita o professor exigirá em todos os exercícios, não dando 

oportunidade ao aluno de capricharem neste ou naquele. O aluno deverá fazer seus 

escritos com ordem, asseio e cuidado”. E, por fim, a inspetora recomendava aos 

alunos que tivessem notas mensais acima de 7, mas, se tivessem mais de 10 faltas, 

seriam obrigados a prestar exame final (JOINVILLE. Relatório 1965).  

 Em 1966 o prefeito Nilson Bender alterou a tabela da carreira do magistério 

novamente, ao mesmo tempo em que dava nova estrutura administrativa à 

Prefeitura Municipal de Joinville, ficando o ensino para o Departamento de 

Educação, Cultura, Assistência e Turismo. 

De acordo com a Lei nº 814, de 22 de junho de 1966, artigo 12: 
 

O Departamento de Educação, Cultura, Assistência e Turismo é o 
órgão ao qual incubem as atividades de educação primária e 
assistência médica dentária e alimentar aos alunos; de difusão da 
cultura; da monumentação da biblioteca e do museu municipal, de 
elaboração e execução de programas recreativos e de fomento ao 
turismo; de execução das diretrizes estabelecidas que se dirijam a 
Prefeitura em busca de auxílio. 

 

 O ensino universitário passava a ser uma realidade na cidade com a 

aprovação da Fundação Joinvilense de Ensino – a FUNDAJE -, criada em 7 de julho 

de 1967 pelo Decreto nº 1721/67, de 6 de dezembro de 1967, com auxílio dos 

empresários e da prefeitura municipal, funcionando provisoriamente no Colégio dos 

Maristas, onde hoje é a ACE (Associação Catarinense de Ensino). Foi transformada 

em FUNC (Fundação Universitária do Norte Catarinense), em 3 de junho de 1972, 

funcionando no Colégio Santos Anjos; em 1973 já no campus universitário atual 

como FURJ (Fundação Universitária da Região de Joinville) e em 1996 foi 

transformada em universidade – UNIVILLE (Universidade da Região de Joinville). 
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 A professora Iraci Schmidlin passa a exercer o cargo de diretora do 

Departamento de Educação, Cultura, Assistência e Turismo a partir de 1º de agosto 

de 1967, conforme o Decreto nº 1693/67, de 1º de agosto de 1967. Em 1968 o 

prefeito Nilson Wilson Bender o transformou em Departamento de Educação e 

Cultura e iniciou-se a construção de parques infantis e do Museu do Sambaqui13. No 

relatório anual (1968) do Departamento da Educação e Cultura, consta o discurso do 

então prefeito:  

 

Estamos transformando a educação em fator decisivo de 
desenvolvimento através de medidas verdadeiramente reformadoras. 
De acordo com estes princípios é que foi elaborado plano de 
Renovação do Ensino no DEC, visando atender a grande 
necessidade que se faz sentir pelas exigências de atualização dos 
métodos e processos de ensino dentro do Curso Primário. O incentivo 
inicial é a oferta de melhor padrão de vencimentos, pois os 
professores municipais iniciam com 20 a 30% a mais, calculada a 
base do padrão de vencimentos a paga sob forma de ajuda de custo 
para locação. 

 

 Uma equipe foi formada para elaborar a Divisão do Programa de Ensino, que 

aumentou a assistência escolar, incluindo, além da distribuição do material didático, 

o uniforme escolar. Aumentou-se em 50% o número de bolsas de estudo e o de 

crianças para aplicação de flúor e profilaxias completas para tratamento dentário. As 

nomenclaturas de algumas escolas também foram alteradas para o grupo escolar 

municipal: escola isolada simples municipal, escola isolada reunida municipal e 

escola isolada desdobrada municipal. 

 No ano de 1969 incluiu-se como obrigatória a disciplina de Educação Moral e 

Cívica em todo o país, considerando que a educação cívica assinalava forte 

influência no desenvolvimento da personalidade do educando, para uma sólida 

formação moral. No Brasil, tal exigência foi criada pelo Decreto nº 1948/69. Cada 

município deveria adequar-se a esta obrigatoriedade, sendo que em Joinville, isso 

ocorreu pelo Decreto Lei nº 869, de 12 de setembro de 1969. 

Mais tarde os professores iriam receber boletins de educação moral e cívica, 

nos quais constavam as datas cívicas mais importantes, biografias dos patronos dos 

centros cívicos escolares e inúmeras sugestões de atividades referentes ao 
                                                             
13 Vale observar as relações existentes entre a educação e a cultura nesse período. A criação de 
centros culturais e museus também configuram estratégias eficazes para conter as propostas 
humanistas no Brasil. O exílio de Paulo Duarte diretor do Instituto de Pré-História da USP e a criação 
do Museu Arqueológico de Sambaqui de Joinville. Ver: TAMANINI, E. Museu Arqueológico de 
Sambaqui de Joinville: Um Olhar Necessário. Dissertação de Mestrado - UNICAMP, 1994. 
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calendário cívico. Tentava-se disseminar por meio dele o respeito aos símbolos 

nacionais e conhecimentos dos fatos importantes da História do Brasil, bem como 

das qualidades de caráter e ações de seus vultos ilustres (JOINVILLE, Relatório 

anual de 1973). Esses boletins tinham também como objetivo despertar nos 

educandos atitudes democráticas, de equilíbrio entre os indivíduos e a sociedade, 

em plena ditadura militar. 

 Para efetivar a educação moral e cívica nos estabelecimentos de ensino da 

rede municipal, o Departamento de Educação e Cultura criou a Coordenação de 

Educação Cívica Escolar (CECIPE), cuja responsabilidade seria orientar, incentivar, 

desenvolver e coordenar as atividades cívicas nas escolas, agremiando professores 

e alunos em torno de atitudes cívicas e entrosar melhor a escola e a comunidade. 

 Dentro do espírito de controle e perseguição do período são criadas funções 

gratificadas nos serviços da prefeitura municipal: “o cargo de diretor para os grupos 

escolares municipais e auxiliares de direção para as escolas reunidas” (JOINVILLE, 

Decreto nº 1979/96, de 12 de novembro de 1969). Foram distribuídas pela Inspetoria 

Regional de Educação 82 bandeiras do Brasil, atendendo à campanha denominada 

“Uma bandeira para cada sala de aula”; 55 empresas da cidade colaboraram na 

referida campanha da união cívica (A NOTÍCIA, Joinville, 4 abr. 1970, p.8). As fotos 

das saldas de aula da época apresentam uma bandeira ao lado direito da mesa do 

professor, onde era comum a homenagem cívica, assim como no pátio da escola 

antes do ingresso das crianças nas salas de aula. 

 Nesse período os acordos MEC – USAID (Agency of Inteligency Development 

– agência norte americana) prepararam toda a estrutura do ensino no Brasil. 

Cobriram todo o espectro da educação nacional, isto é, o ensino primário, médio e 

superior, a articulação entre os diversos níveis, o treinamento de professores e a 

produção e veiculação de livros didáticos. A Constituição de 1967 valorizou ainda 

mais a privatização do ensino, com assistência técnica e financeira às escolas 

particulares. Estabeleceu também a obrigatoriedade do ensino fundamental dos 7 

aos 14 anos e a gratuidade para o ensino primário. Aboliu os percentuais federativos 

para a educação, sem fixar novos. Somente a emenda de 1969 garantiu 20% dos 

impostos dos municípios a serem aplicados na educação. Mais tarde, em 1983, a 

Emenda Calmon de Sá garantiu os 25% dos impostos dos Estados e municípios e 

13% da União. O sistema educacional e os defensores do ensino público e gratuito 

foram sendo substituídos pela aliança dos que lutavam pela hegemonia da escola 
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particular subsidiada pelo Estado. A política educacional da ditadura teve no ensino 

profissionalizante uma das suas realizações mais ambiciosas. 

 Desorganizado o ensino público de caráter geral nas escolas públicas de 2º 

grau e deteriorada sua qualidade, os estudantes passaram a ver nas escolas 

técnicas industriais a única maneira de terem acesso a um ensino gratuito que lhes 

proporcionasse uma adequada preparação para os exames vestibulares para 

acessarem os cursos superiores.  

As metas em curto prazo se referiam aos elementos humanos técnicos e 

pedagógicos, de aperfeiçoamento e reciclagem, que envolviam a escola, promovidos 

em convênios com as universidades (UFSC e UDESC), por meio de cursos 

pedagógicos experimentais seguidos dos exames de madureza14. As metas em 

médio prazo foram definidas pela implantação definitiva da nova estrutura escolar 

(ciclos básico e médio) e pela preparação dos docentes para o ensino, em convênio 

com os municípios e por meio da criação dos conselhos municipais de educação. As 

metas em longo prazo previam as condições de funcionamento das outras 

modalidades de ensino, o especial e o profissional. 

 O Decreto n.º 2.149/70 constitui a Comissão Municipal do MOBRAL de 

Joinville, sob a responsabilidade do prefeito Harald Karmann. No final de 1971 já 

eram 1.350 alunos no primeiro semestre e mais 380 no segundo semestre. O 

analfabetismo sempre foi uma sombra na história da educação brasileira. Iniciou-se 

o século XX com mais de 65% da população de analfabetos, em 1950 esse índice 

baixou para 51%, apresentando reduções mais drásticas somente a partir de 1975, 

chegando ao ano 2000 com 13% de analfabetos. 

 Os números, no entanto, não dão conta das questões qualitativas dos 

alfabetizados, pois as estatísticas mostram que 77% deles se constituem de 

analfabetos funcionais, isto é, aqueles que não conseguem resolver problemas 

numéricos que exigem cálculo matemático e domínio da leitura e escrita 

(ALBUQUERQUE, 2004). 

 Campanhas foram feitas para que diante da disponibilização de um material 

didático pudesse haver melhoras na qualidade da educação. O Departamento de 

Educação e Cultura da Municipalidade iniciou uma campanha considerada muito 

                                                             
14 Exame de Madureza foi termo usado, pois integra do Relatório Anual da Prefeitura de Joinville do 
ano 1968, querendo significar a aptidão do aluno no conhecimento dos conteúdos oferecidos nos 
cursos pedagógicos experimentais.   
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louvável em 1970. Essa mobilização denominava-se “Ajude seu colega estudante”, 

em que estudantes de melhores condições financeiras poderiam dispor de seus 

livros de anos anteriores para os estudantes de menos posses (A NOTÍCIA, Joinville, 

12 março 1951, p.1). Ao mesmo tempo o prefeito Harald Karmann tomava 

providências relacionadas ao preço das passagens de ônibus circular, o qual passou 

a ser controlado pelo Conselho Interministerial de Preços, tendo conseguido um 

desconto especial de 25% na venda de passes para estudantes nos dias úteis dos 

cursos primários, ginasiais, do SENAI e SESC de Joinville. 

 A novidade de 1971 era a autorização do executivo municipal para o 

Departamento de Educação e Cultura permitindo que as professoras da rede de 

ensino do município usassem slaks, ou seja, calças compridas, para lecionar, mas 

não as dispensava do guarda-pó, porém essa medida deveria vigorar somente 

durante o inverno. Mesmo assim já se tratava de um ato pioneiro de Santa Catarina 

(A NOTÍCIA, Joinville, 13 maio de 1971, p.8). Tal medida mostra um avanço do 

ponto de vista do aceite por parte do executivo de uma reivindicação que partia do 

professorado feminino, que sempre esteve presente nas reivindicações, mas só a 

partir deste momento passa a ser atendida. Em tal atitude do executivo tem uma 

tentativa de controle de ânimos por parte desse professorado feminino que passa a 

exercer seu direito de reivindicar.  

 O dia do professor (15 de outubro), desde meados da década de 60, passou a 

ser efusivamente comemorado pelos professores municipais, que ganhavam 

almoços ou jantares, normalmente na Sociedade Ginástica ou na Sociedade de 

Subtenentes e Sargentos, com distribuição de rosas, mensagens, prêmios e 

certificados a diversas professoras que se destacavam no magistério. 

 A estrutura administrativa da prefeitura sofreria nova alteração em maio de 

1973, desmembrando o Departamento de Educação e Cultura para criar o 

Departamento de Educação, o de Cultura e Esportes e o de Relações Públicas, 

conforme a Lei nº 1267, de 2 de maio de 1973. Nessa época, a rede de ensino 

municipal totalizava 6.918 alunos. Vários cursos passaram a ser ministrados aos 

professores e coordenadores para planejamento e execução da nova Lei de 

Diretrizes e Bases (Lei n.º 5.692/71). 

 As 44 escolas (13 grupos escolares, 3 escolas reunidas, 17 escolas 

desdobradas, 11 escolas isoladas, perfazendo 217 salas de aula) eram visitadas 

mensalmente pelos técnicos da Diretoria de Ensino, que eram 4 supervisoras. Os 
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professores eram orientados pedagogicamente. No Relatório anual (JOINVILLE, 

1973) consta que: 

 

Quem já possui a prática do magistério oferece menos problemas, 
enquanto que outros recentemente encaminhados à escola, 
encontram muitas dificuldades. Encontramos também alguns 
professores tradicionais que pela luta dos anos, aderiram a métodos 
antigos e o nosso trabalho junto a eles torna-se mais difícil pela falta 
de preparo, o que os impede de compreender e acompanhar a 
evolução pedagógica, dificultando deste modo a realização plena de 
nossos objetivos. Pelo tempo de serviço que esses professores têm, 
pela idade que apresentam e pela falta de condição para se 
atualizarem tendo em vista o lugar onde moram, sugerimos que tais 
professores sejam aposentados. 
 
 

Observa-se que, as maiores dificuldades da equipe técnica estavam 

centralizadas nos professores iniciantes, a quem faltava a prática pedagógica, e os 

considerados tradicionais que ofereciam resistência às orientações recebidas.  

Nessas visitas às escolas isoladas eram exigidos planejamentos diários e 

constatava-se que o pouco rendimento escolar era em consequência do grande 

número de alunos por classe, sugerindo-se o desdobramento destas. O curioso em 

um desses relatórios foi a referência a um dos problemas detectados na Escola 

Laura Andrade, em que o fato de uma das professoras “ser de cor” fazia com que ela 

não fosse aceita por uma parte dos alunos (JOINVILLE, Relatório anual,1973). 

 Ainda constatavam dificuldades de professores e alunos com relação à 

linguagem oral por causa da influência alemã. As advertências às professoras por 

não cumprirem “com seus deveres, falta de responsabilidade e pontualidade” 

também constavam nesses relatórios. Detectados esses problemas, resolveu-se 

implantar um serviço de orientação escolar para o ano seguinte. 

Também constavam no Relatório anual (1973) as orientações mais 

importantes desenvolvidas pela equipe técnica, detalhando como deveria ser o 

trabalho a ser desenvolvido nas escolas, conforme apresenta o quadro 3:   
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1 Em cada escola, a primeira visita do ano, era mais uma tomada de posição: número de 
alunos, tipo de classe e grau de maturidade;  

2 Planejamento de aula, que é analisado na visita, orientando a professora na medida das 
necessidades;  

3 Observar se, após a realização do Curso de Retreinamento, os professores colocaram em 
prática as orientações para a elaboração do planejamento. Ex: objetivos, atividades docentes 
e discentes d acentuação gráfica; 

4 Rever modificações da acentuação gráfica;  

5 Dar técnicas aplicadas para a correção da linguagem oral;  

6 Nas classes de 1º ano: observar a professora para que trace linhas no quadro negro 
escrevendo sobre as mesmas para incutir este hábito nos alunos; 

7 Como dar aulas de Estudos Sociais diferentes técnicas aplicáveis; 

8 Como planejar uma excursão ao Museu de Imigração e Colonização e às Instalações dos 
Correios e Telégrafos;  

9 Linguagem: diferentes passos de leituras, com atividades respectivas;  

10 Em algumas escolas observou-se que os alunos não adquiriram o hábito de falar por vez, 
dando oportunidade a quem fala; 

11 Nas classes de 1º ano: orientação do período preparatório de diferentes atividades que 
poderão ser desenvolvidas para coordenação motora;  

12 Diferentes etapas a seguir para realizar um bom ditado;  

13 Como corrigir o ditado: diferentes técnicas;  

14 Criar o desembaraço do aluno na interpretação de texto;  

15 Habilidade para desenvolver o aluno com dificuldade na pronúncia;  

16 Como realizar experiência com alunos em aulas de Ciências. Sugestões como desenvolvê-las;  

17 Orientação às professoras sobre pequenos trabalhos de grupo: primeiros passos e 
desenvolvimento do trabalho, sempre sobre a orientação do professor; 

18 A avaliação diária das aulas. Orientação para como efetuá-las; 

19 Interesse na professora pela comunidade onde atua – Conhecimento dos pais dos alunos;  

20 Participação do Serviço de Supervisão Escolar, na festa da comunidade do “Morro do Amaral”;  

21 Estímulo e apoio às professoras que possuem a horta escolar. Como incentivar os alunos a 
participar destas atividades;  

22 Iniciação matemática. Como deve ser dada ideia do conjunto às crianças;  

23 Finalidade dos problemas em matemática. Realidade da vida da criança. As operações são 
apresentadas sempre em situações concretas. 

Quadro 3: Orientações mais importantes desenvolvidas pela equipe técnica aos professores 

FONTE: Adaptado de JOINVILLE. Relatório anual de 1973. 

  

 Na maioria das atividades relacionadas nessas orientações importantes 

desenvolvidas pela equipe técnica aos professores, percebe-se que a intenção das 

atividades é deixar o professor apto a praticar uma serie de exigências feitas pela 

equipe técnica que entende que ser um bom professor, é cumprir tais exigências. O 

medo desta equipe técnica era ter no meio desses professores, algum que se 

destaca com ideias contrárias e pudesse por a perder todo o controle feito pela 

equipe, pois assim poderia estimular uma manifestação contraria em massa da 

classe contra a equipe que estava no comando.  
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 Nos anos de 1974, 1975 e 1976 as autoridades educacionais destinaram um 

tempo razoável para tentar resolver essas questões, inaugurando e mandando 

reformar várias salas de aulas; as quase 400 professoras da rede municipal de 

ensino eram consideradas as melhores possíveis. A intenção era adaptar os cursos 

às novas diretrizes curriculares, para tanto foram chamados professores 

especializados em cursos intensivos de adaptação para ministrar aulas à maioria 

dos professores da rede pública municipal de ensino. 

 A participação era obrigatória, com equipes de professores locais treinados 

em outros Estados brasileiros e professores especialistas chamados para ministrar 

cursos nas regiões. Os cursos iam desde planejamento escolar dentro da filosofia da 

educação até folclore na educação. Também foram oferecidos cursos nos centros de 

educação e recreação infantil com os objetivos primordiais de acolher as crianças no 

período pré-escola e possibilitar às mães que trabalhavam fora condições para o 

bom desenvolvimento do filho. O referido curso teve duração de um mês, com seis 

horas diárias, sendo ministrado por uma equipe de professores composta de 

assistentes sociais, educadores, médicos, nutricionistas e psicólogas (A NOTÍCIA, 

Joinville, 21 fev. 1974; p.10). 

 A diretora do Departamento de Educação, Sra. Joraci Brosig15, em entrevista 

ao Jornal A Notícia (Joinville, 2  jul. 1975, p. 12), enfatizou que: 

 

Anualmente a municipalidade tem a preocupação de atualizar suas 
professoras a fim de que possam seguir a dinâmica da didática moderna. [...] 
é mister que sejam realizados constantes cursos dessa natureza para que no 
futuro não se verifique uma desatualização que, embora mínima, sempre 
acarreta problemas profundos no grau de aproveitamento dos alunos em 
geral. 

  

 Nesse contexto de pressões econômicas, sociais e políticas de diferentes 

origens, estigmatizadas principalmente pelos regimes autoritários que marcaram o 

período de 30 a 75, é que se deram alterações significativas no âmbito escolar. O 

controle governamental esteve presente o tempo todo, num centralismo exacerbado, 

visando ao fortalecimento do poder Executivo, principalmente na área educacional 

brasileira, com grandes repercussões locais. Uma verdadeira reviravolta nos 

processos educacionais ocorreu, embora muito mais de ordem quantitativa do que 

                                                             
15 Juracy Brosig era natural de Joinville e foi Secretária da Educação de 1973 a 1982, membro do 
Conselho Curador da Fundação Universitária Norte Catarinense (FUNC) em 1975 e diretora geral da 
FURJ (sucedânea da FUNC) em 1976. 
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qualitativa, visto que até hoje ainda é impossível atender a toda a população em 

idade escolar; ainda se verificam altos índices de repetência e de evasão, com 

professores ainda necessitando de cursos constantes para se atualizar, como é 

possível observar na citação anterior. 

 Desde o início dos anos 70, mostrava-se uma tendência, no âmbito mundial, 

na direção de um trabalhador qualificado que tivesse um perfil voltado para o 

domínio da matemática, da capacidade de apreensão e de um alto nível de 

generalização (exigências abstratas); portanto, contrário à linha adotada pela 

profissionalização no Brasil, voltada para uma perspectiva utilitarista e tecnicista. 

 O fracasso da proposta profissionalizante teve consequências profundas na 

desorganização curricular do ensino público de segundo grau. O que sobrou foi um 

amontoado de disciplinas, em que se misturavam as concepções positivistas do CFE 

(Conselho Federal de Educação) com outras tendências teóricas “de momento”, até 

serem revogadas por meio da Lei n.º 7.044/82. 

 A Secretaria de Educação e Cultura do Município (SEC), denominada assim a 

partir de 1975, teria como função principal o processo de municipalização do ensino 

fundamental, conforme apresentar-se-á no tópico seguinte, no período de 

consolidação do desenvolvimento urbano-industrial da cidade. 

 

4.2 O papel da Secretaria de Educação e Cultura na Educação do Município 

  

Após a década de 60, Joinville sofreu profundas modificações no seu quadro 

industrial, afirmando-se no setor metal-mecânico, provocando um forte fluxo 

migratório e adquirindo um perfil que lhe deu o apelido de Manchester Catarinense – 

com a vantagem de ter construído um modelo industrial altamente diversificado, 

principalmente após a 2ª Guerra Mundial. O pico da industrialização foi da década 

de 70, quando campanhas em busca de mão de obra eram feitas pelas empresas, 

que não pouparam esforços e trouxeram centenas de famílias do interior de Santa 

Catarina e do Paraná, pessoas humildes, a grande maioria de origem agrária, que 

venderam tudo e se estabeleceram na periferia da cidade, nas áreas de mangue16. 

                                                             
16  Para uma maior compreensão desse processo ver MEURER, Belini. Entre flores e manguezais: a 
construção do real em Joinville/SC. Dissertação (Mestrado). São Paulo: PUC. 1993. NIEHUES, 
Valdete Daufemback. De Agricultor a Operário: Lembranças de Migrantes. Dissertação (Mestrado em 
História) – UFSC, Florianópolis, 2000. 
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 A industrialização era considerada o móvel do desenvolvimento e a educação 

escolar passava a ter um papel chave na padronização da mão de obra composta 

por pessoas provenientes das áreas rurais ou de locais onde não havia um setor 

industrial, as quais, portanto, eram vistas como despreparadas para o trabalho da 

indústria. 

 Nesse contexto, a educação escolar precisava adequar-se às exigências da 

modernização econômica enquanto estratégia de aperfeiçoamento de recursos 

humanos necessários à implementação do projeto desenvolvimentista. 

 Os fluxos maiores de migrantes não qualificados eram oriundos 

principalmente do oeste do Paraná, onde os municípios eram caracterizados por 

uma política minifundiária e familiar e foram invadidos por uma indústria 

agroexportadora, desalojando milhares de famílias, que, sem insumos, sem dinheiro 

e sem a terra, devendo para os bancos, tiveram que migrar. 

 A cidade cresceu desordenadamente. Houve um inchaço com o êxodo rural e 

a industrialização não proporcionou distribuição de renda e geração de emprego na 

mesma escala da verdadeira explosão demográfica ocorrida a partir da década de 

60, aumentando as aflições da população, sem infraestrutura e sem escolas para 

seus filhos. 

 Joinville tornou-se uma espécie de “terra da promissão” quando à população, 

relativamente estável, juntaram-se em pouco espaço de tempo milhares de pessoas 

de diversas origens, profissões e classes sociais. Convém lembrar que essas 

pessoas trouxeram, além das suas dificuldades e esperanças, a cultura dos seus 

locais de origem, implantando novos ingredientes ao cotidiano da cidade. Criaram 

uma nova história, desenraizada e que precisa ser pensada para que a história 

contada pelas elites econômicas, que enaltece os imigrantes, não exclua e 

desqualifique aquele que ajudou a construir uma das maiores cidades do Estado de 

Santa Catariana17. 

 A cidade não era mais de imigrantes, mas sim de migrantes. Em 1960 a 

população urbana era de 55.352 habitantes, num total de 70.687. Os índices de 

2000 apontavam uma população de 414.350 na área urbana um total de 428.974 

habitantes, em que se denotava uma redução considerável da população rural 

                                                             
17  Para uma leitura dos estudos da cultura material nessa região observar TAMANINI, Elizabete. 
Vidas transplantadas: museu, educação e a cultura material na (re) construção do passado. (TESE). 
Campinas: UNICAMP, 2000, e COELHO, Ilanil. Pelas tramas de uma cidade migrante. Joinville:  
Editora da Univille, 2011. 
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diante do crescimento industrial e do inchaço do centro da cidade, gerando bairros 

totalmente desprovidos de qualquer planejamento e sem as mínimas condições de 

vida (HARGER,  2002, p. 23). 

 O déficit habitacional de Joinville ante os fluxos migratórios gerou ocupações 

de terras em vários pontos do município, especialmente em áreas de mangues 

pertencentes à marinha, criando condições de vida extremamente precárias e sem 

infraestrutura alguma e, acima de tudo, com graves agressões ao meio ambiente. 

Com o tempo, os ocupantes dessas terras esperavam ver regularizada sua situação 

para terem moradias e condições mais dignas. 

 Segundo o relatório da Secretaria de Planejamento e Coordenação da 

Prefeitura Municipal de Joinville, a população da cidade crescia cerca de 20.000 a 

25.000 habitantes por ano. Toda a perspectiva de planejamento era prejudicada 

pelas necessidades sociais que surgiam, e nelas estava inserida a educação, uma 

vez que Joinville, sendo polo econômico do Estado, atraía muitos migrantes em 

busca de emprego. 

 As contradições geradas pelo sistema político e econômico deste período 

corroboraram para que o município apresentasse problemas para acompanhar o 

crescimento populacional e ofertar cada vez mais escolas, no intuito de cumprir leis 

e princípios de não deixar nenhuma criança sem escola. As inovações para novo 

modelo as adaptações começaram pela própria reestruturação dos órgãos 

gerenciadores de educação. 

 A Inspetoria de Educação Municipal, desde seu início, funcionava no mesmo 

prédio da prefeitura, em uma sala ao lado do gabinete do prefeito. No ano de 1968 

passou a denominar-se Departamento de Educação e Cultura, funcionando na Rua 

Padre Carlos. No início da década de 70 passou a ter uma sede própria, na praça 

Nereu Ramos, onde hoje se localiza a IPREVILLE. No andar inferior funcionava o 

Departamento de Educação e Cultura; no andar superior, a Escola de Artes, até a 

construção da Casa da Cultura em 1972. 

 Em 1983, no primeiro governo do prefeito Wittich Freitag, a sede da 

Secretaria de Educação passou a funcionar na rua Itajaí, nº 390, no Centro. 

Inicialmente dividia esse espaço com a FESPORTE. 

 Desde seus primórdios, a atual SEC esteve submetida às normas 

constitucionais, às políticas educacionais do governo do Estado de Santa Catarina e 
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ao órgão responsável pela educação, que também sofreu várias mudanças na sua 

nomenclatura, como se pode observar no próximo quadro: 

 

1913 Diretoria da Instrução Pública da Secretária Geral dos Negócios do Estado 

1935 Departamento de Educação da Secretaria do Interior e Justiça 

1938 Superintendência Geral do Ensino da Secretaria do Interior e Justiça 

1942 Departamento de Educação da Secretaria de Justiça, Educação e Saúde 

1956 Secretaria de Estado dos Negócios de Educação e Cultura 

1961 Secretaria de Educação e Cultura 

1971 Secretaria de Educação  

Quadro 4 – Nomenclatura do órgão responsável pela educação 
Fonte: Fiori (1991) 
  

 Em 1975 a estrutura básica da Secretaria de Educação do Município de 

Joinville ficou a assim distribuída: divisão de ensino de 1º grau, divisão de 

assistência ao educando e divisão de atividades complementares. As escolas 

também mudaram sua nomenclatura para escolas de 1º grau, de acordo com a Lei 

nº 1406, de 25 de novembro de 1975. 

  A alteração na rede escolar do ensino básico ocorreu com a implantação até 

1980 de todo o ensino básico em grupos escolares, escolas reunidas e escolas 

isoladas. As últimas geralmente estavam localizadas em distritos municipais e nas 

pequenas comunidades da zona rural. A reforma de ensino nacional, regida pela Lei 

Federal n.º 5.692/71, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, concretizou 

em Santa Catarina o Plano Setorial de Educação para o quatriênio de 1973-1976. 

Tal plano foi moldado pelas opções políticas e ideológicas realizadas pelo regime 

político-militar de 1964, que optou pela crescente subjugação da economia e do 

capital nacional ao capital estrangeiro (MARTINS, 2000, p. 70). 

 Os professores que advinham dos cursos normais, previsto na Lei 4024/61 

passaram a ter 3 anos de estudo, tendo obrigatoriamente na 1ª série um núcleo 

comum, com disciplinas teóricas de formação geral e na 2ª e 3ª séries, um currículo 

de formação especial para a habilitação profissional. O aluno normalista poderia 

optar pela habilitação em 1ª e 2ª séries ou 3ª e 4ª séries. Aos alunos que quisessem 

lecionar para outras habilitações seriam oferecidos estudos adicionais de mais um 

ano. 

 No curso de magistério, previsto na Lei 9394/96, os alunos poderiam optar 

pelas seguintes habilitações: de 1ª a 4ª série, Educação Física de 1ª a 4ª série em 3 
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anos com 2.220 horas de trabalho escolar, escola maternal e jardim de infância, 

atividades complementares, nutricionista escolar, habilitação para 5ª e 6ª séries em 

Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Ciências, alfabetização e auxiliar de 

bibliotecário com 2.900 horas de trabalho escolar efetivo. 

 Com exceção de novas denominações para algumas disciplinas, introdução 

de outras e revisão da carga horária, a nova LDB manteve os mesmos conteúdos 

curriculares. A análise desta aponta a separação entre as disciplinas da educação 

geral (instrumental) e as de formação especial (profissionalizante), denunciando a 

separação entre a teoria e a prática, como se fossem antagônicas. Com o privilégio 

à Psicologia nos Fundamentos da Educação e na Formação Profissionalizante à 

Didática e Prática de Ensino, percebe-se a atenção dada pelo Conselho Federal de 

Educação aos aspectos técnicos instrumentais pelos pareceres 851/72 e 349/72 e 

pelo Decreto Estadual 1.802, de 30 de dezembro de 1974 (AURAS, 1997, p. 80). 

 A reforma do ensino catarinense de 1969, implantada na rede estadual a 

partir de 1970, que influenciaria diretamente o sistema de ensino do município, 

continha a avaliação do rendimento escolar, para aprovação ou reprovação do 

aluno, traduzida em avanço progressivo, em que o desenvolvimento do aluno 

correspondia proporcionalmente a sua capacidade de absorção e interação com a 

pedagogia e administração escolar, ou seja, distribuição dos alunos nos diversos 

graus de escolaridade, de acordo com a faixa etária. Para tanto, foram modificados o 

currículo e o programa de ensino e ofertados treinamento de pessoal, formação de 

novos cargos e maior orçamento para a educação. Essa reforma implicava a 

implantação gradual dos 8 graus do ciclo básico e todas as turmas do primeiro ano 

letivo de 1969 passariam a enquadrar o 2º grau em 1970. A 5ª série do 1º grau 

passou a ser implantada nas escolas que antes eram denominadas ginasiais. 

 A continuidade do processo ocorreria de forma gradativa, na proporção da 

liberação das turmas, prevendo a construção de novas unidades escolares, 

conforme a demanda das localidades. A dosagem do ensino deveria acompanhar o 

desenvolvimento do aluno e toda a avaliação do rendimento escolar, observando o 

seu progresso global, eliminando os exames finais. 

 O sistema também previa, para cada ano de implantação de um grau de 

escolaridade, uma faixa etária para a matrícula dos alunos. O desenvolvimento 

destes deveria ser registrado em uma ficha cumulativa. Ao final do 4º e 8º anos 

previa-se uma classe de recuperação para os alunos que apresentassem deficiência 
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em determinadas áreas de conhecimento. A partir de 1970, os que não estivessem 

enquadrados na faixa etária seriam encaminhados às unidades de educação de 

base. 

 Toda essa estrutura de ensino e avaliação banalizou o conteúdo escolar, o 

conhecimento do professor e a própria avaliação, uma vez que a demanda escolar, 

em virtude do processo de urbanização, não foi acompanhada suficientemente pela 

construção de novas unidades escolares e pela habilitação de novos docentes. 

Dessa forma, o aluno deveria entrar e sair da escola em pouco tempo, evitando-se 

aumento das despesas com mais turmas, novas salas de aula e com quadro 

funcional da rede pública. Tudo deveria ser enquadrado nos parcos investimentos do 

orçamento público na educação, racionalmente usados com a preocupação de 

produzir um saber suficiente para gerar força de trabalho à economia dependente. 

 A partir de 1975 (Governo Federal de Ernesto Geisel), começou a ser posta 

em prática a municipalização do ensino, que visava transferir para a esfera do 

município o ônus representado pela administração da rede de 1º grau. 

 A municipalização desses serviços já estava prevista na Lei n 5.692/71 e 

apresentava a justificativa ideológica de que era necessário “democratizar” o sistema 

educacional no país. 

 Esquemas de corrupção, clientelismos, a desobrigação do Estado em relação 

ao ensino de 1º grau, desvio de verbas públicas marcaram esse período no âmbito 

federal. As reformas abrangeram todos os níveis de ensino, privilegiando o ensino 

superior e privado. No entanto, o número de evasão escolar e de repetência no país 

aumentou, as condições de trabalho do professorado e as instalações dos prédios 

escolares tornaram-se precárias e as deficiências passaram a ser cada vez mais 

crescentes (JOINVILLE, Relatório anual, 1973). 

 A Secretaria de Educação e Cultura do Município de Joinville nasceu dentro 

desse contexto reformista, em 1º de outubro de 1975, no governo de Pedro Ivo 

Figueira de Campos. A primeira secretária da educação era joinvilense e chamava-

se Juracy Maria Brosig. 

 Em 1976 o município já possuía 47 escolas, com um total de, 

aproximadamente, 8000 crianças e 370 professores. Em seguida foram abertas as 

inscrições para a seleção de professores para atuarem na rede pública municipal. A 

meta era não somente melhorar os prédios, mas também qualificar o quadro docente 

com realização de cursos de especialização nas diversas áreas do ensino. Nesse 
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momento, destacava-se o aparecimento da primeira escola municipal urbana – hoje 

ainda em funcionamento -, criada em 2 de fevereiro de 1922, a qual se chamava 

Julio Machado da Luz. Atualmente denomina-se Escola Municipal Governador 

Heriberto Hülse e funciona na rua Conselheiro Lafayete, esquina com a rua Albano 

Schmidt, n.º 225, no bairro Boa Vista. 

 A Lei Municipal n.º 1496/77 aprovou um novo quadro de exigências para se 

exercer o magistério na Prefeitura Municipal de Joinville. O seu artigo 3º regia sobre 

o grupo ocupacional magistério com as seguintes profissões: 

 

1 – Técnico em assuntos educacionais: acessível a portadores de 
diploma de curso superior de graduação, na área da Educação. 
2 – Professor de ensino de 1º grau, acessível a portadores de 
diploma a nível de Licenciatura Plena. 
3 – Professor de ensino de 1ª a 4ª série de 1º grau, acessível a 
portadores com habilitação específica a nível de 2º grau. 
4 – Supervisor de ensino, acessível a portadores de diploma de curso 
superior de graduação, na área de graduação. 
5 – Educador, acessível a portadores de habilitação específica a nível 
de 2º grau. 
6 – Auxiliar de educador, acessível a portadores de habilitação 
específica a nível de 1º grau. 
7 – Professor de atividades artísticas, acessível a portadores de 
habilitação a nível de 2º grau ou equivalente. 
8 – Professor de atividades musicais, acessível a portadores de 
habilitação a nível de 2º grau ou equivalente. 
9 – Treinador de atividades esportivas, acessível a portadores de 
habilitação a nível de 2º grau ou equivalente. 
10 – Maestro, acessível a portadores de habilitação a nível de 2º grau 
ou equivalente [...]. 

 

 Em 1981 é aprovado o Estatuto do Magistério Público Municipal de Joinville, 

de acordo com a Lei nº 1.846/81. O projeto definia os deveres, direitos, obrigações e 

vantagens dos assuntos ligados ao exercício da profissão, com a proposta de 

assegurar ao professor joinvillense melhores e mais dignas remuneração e 

condições de trabalho. 

 Uma passeata realizada na cidade em março de 1982 surpreendeu o então 

prefeito Luiz Henrique da Silveira, quando um grupo de 200 professores portando 

faixas e cartazes, dirigiu-se ao estacionamento da prefeitura para agradecer-lhe pelo 

envio à câmara do anteprojeto do novo Estatuto do Magistério. Os professores 

lembravam que era chegado o momento de o salário dos professores ter a mesma 

atenção que tinham a merenda, a construção de novas salas, assim como de jardins 

de infância. Na palavra dos professores: “além de uma grande conquista, o Estatuto 

foi uma lição. Aprendemos a reivindicar” (A NOTÍCIA, Joinville, 5, abr. 1982, p. 5). 
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 As escolas municipais, atendendo a uma prática instalada nas escolas desde 

1973 pela professora Juracy Brosig, elegiam os alunos representantes para os 

Centros Cívicos Escolares – CCEs. No ano de 1981 essa eleição já era direta e 

secreta e os alunos eleitos deveriam promover campanhas, organizar solenidades e 

cultos cívicos, organizar e manter a biblioteca de cada estabelecimento. Esses 

centros eram liderados por alunos escolhidos pelos professores, com a finalidade de 

desenvolver o espírito cívico de 1ª a 8ª série. Entre os deveres específicos dos 

eleitos estavam a representação das crianças em reivindicação aos professores e 

direção da escola; a formação e organização dos pelotões de saúde, que incluíam 

campanhas de arrecadação de remédios; o jornal mural, que pautava as atividades 

específicas da semana, incluindo cultos a vultos da história ou comemorações de 

dias especiais, como Dia da Criança, do Professor, das Mães, dentre outros; cuidar 

da horta escolar para auxílio das merendas escolares e da biblioteca. 

 É interessante lembrar que muitos brasileiros possuíam título de eleitor, mas 

esses documentos já estavam embolorados por falta de uso, enquanto nas escolas 

as eleições já ocorriam de forma direta e secreta, com títulos confeccionados para 

cada aluno e que acompanhavam a documentação de transferência deste. Para a 

votação, existiam cédulas contendo as chapas que concorriam ao pleito e urnas 

usadas em eleições normais eram emprestadas para receberem os votos, em pleno 

exercício da cidadania, para dar ideia de democracia, mas no Brasil ainda não se 

votava para Presidente da República, criava-se desde modo a ilusão de uma falsa 

democracia.  

 A década de 80 foi promissora na inauguração de escolas, mas as 

reivindicações dos pais à Secretaria de Educação eram pela criação de jardins de 

infância, pois havia um grande déficit de CERIs (Centro de Educação e Recreação 

Infantil) e creches. Estava nos planos municipais criar escolas de 1º grau na rede 

municipal de ensino, porém o Brasil nessa época, do ponto de vista econômico, 

caracterizava-se por uma profunda recessão, desemprego e miséria, visto que 

alguns até chamaram esse período de “a década perdida”. 

 A crise política que vinha sendo gestada desde os anos 70 colocava em pauta 

a necessidade da introdução de reformas democráticas de restauração institucional. 

Muitos setores da população clamavam pela volta ao estado de direito. 

 Na esteira da luta pela restauração institucional houve debates, artigos, 

monções em congressos e associações de educadores, em prol de mais verbas 
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para o ensino público. Essa mobilização teve importantes reflexos qualitativos para o 

setor educacional, ficando acertado que a União gastaria nunca menos de 13% e os 

Estados e municípios nunca menos de 25% de suas receitas de impostos. 

 A preocupação com a elevação da cultura geral do povo estava, contudo, 

presente desde o final da 2ª Guerra, por meio de campanhas patrocinadas pela 

UNESCO, um dos órgãos da ONU e pelo FNEP (Fundo Nacional do Ensino 

Primário). Essas campanhas tinham um efeito de curta duração, tanto no meio 

urbano quanto no rural, pois atendiam apenas a uma “demanda reprimida”, no caso, 

semianalfabetos. 

 A rede pública ampliava o número de salas de aula e de escolas, mas em 

determinados bairros não atendia às necessidades da população, que se mobilizava 

para que seus filhos pudessem estudar. Os dados da Secretaria mostram que nessa 

época havia 4.535 crianças fora da escola. Era imprescindível a criação de novas 

unidades escolares distribuídas nos bairros de maiores densidades demográficas 

(JOINVILLE, Educação para todos, 1988). 

 A qualidade do ensino também se apresentava como uma preocupação 

constante da rede municipal, que tinha como meta a renovação dos recursos 

didáticos, bem como de equipamentos para as escolas, para atender as 

comunidades dos bairros. 

 No bairro do Iririú, na década de 80, o fato de ter sido iniciada a construção de 

uma escola, localizada na rua Senador Rodrigo Lobo e que por falta de verbas ou 

problemas políticos foi paralisada, causou um verdadeiro alvoroço nessa 

comunidade, haja vista que a obra era de extrema necessidade para os moradores. 

Em entrevista ao jornal A Notícia João Soares Cardoso e sua esposa, Maria Pereira 

Cardoso, contaram as dificuldades que enfrentavam para que o seu filho pequeno 

pudesse estudar; “a escola mais próxima fica a uns dois quilômetros, no mínimo, que 

é a 31 de Março, ou o Colégio Iririú Santo Antônio, a quatro quilômetros” (A 

NOTÍCIA, Joinville, 8 nov. 1983, p. 5). A secretária de Educação, Sra. Juraci Brosig, 

admitia nas entrevistas a superlotação das escolas próximas e acreditava que cerca 

de 400 crianças seriam beneficiadas com a criação da Escola Municipal Rodrigo 

Lobo. 

 As famílias do bairro Profipo também reclamavam que suas crianças eram 

obrigadas a percorrer mais de três quilômetros para chegar à escola mais próxima, 

correndo risco de sofrer acidentes. Essas famílias também reivindicavam à prefeitura 
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a criação de uma escola. Alfredo dos Santos, um dos representantes dessa 

comunidade, completou: “as famílias que aqui residem são todas de baixa renda e 

são poucas as que têm condições de pagar ônibus para os filhos frequentarem 

escolas em outros bairros” (A NOTÍCIA, Joinville, 25 dez. 1983).  

 Em 1985 foi realizado o primeiro censo escolar da prefeitura, do governo do 

Estado e das escolas particulares, num total de 189 escolas, com o objetivo de 

revelar o número de crianças fora das salas de aula e obter informações para que 

fossem traçados planos de expansão da rede física. Segundo a chefe de Divisão da 

Secretaria, Sra. Edla Stratmann, em Joinville nessa época existiam 63.096 alunos 

nas escolas, mas estimava-se que outras 12 mil crianças não tivessem acesso aos 

bancos escolares (A NOTÍCIA, Joinville, 7  jul. 1985, p. 5). 

Esse censo escolar acusou que 22.700 menores de 4 a 18 anos não 

frequentavam a escola na área urbana do município. Esse número estava distribuído 

da seguinte forma: 12.341 crianças de 4 a 6 anos em idade pré-escolar; 1.234 de 7 a 

10 anos, que deveriam estar cursando as séries de 1ª a 4ª; 2.031 crianças de 11 a 

14 anos, em idade de cursar de 5ª a 8ª série; 7.094 de 15 a 18 anos, em idade de 

frequentar o ensino médio. O censo revelou que a taxa de escolarização do 1º grau 

em Joinville girava em torno de 91%, índice que demonstrava um bom atendimento 

em termos quantitativos. Os analfabetos de 8 a 18 anos representavam 

aproximadamente 4% da população pesquisada. 

 Os maiores problemas estavam no bairro Fátima, com 313 crianças fora da 

escola, seguido pelo Costa e Silva, com 255 crianças e pelo bairro Santa Catarina, 

que possuía 190; o bairro Nova Brasília tinha 189 crianças fora da escola, o Itinga 

154, seguido pelo Guanabara, com um déficit de 141 crianças (A NOTÍCIA, Joinville, 

2  jul. 1986, p. 5). 

 A estimativa preliminar da necessidade para o pré-escolar, segundo o censo, 

era de 317 salas de aula, principalmente no bairro Iririú. Na faixa etária de 7 a 10 

anos o déficit era de 27 novas salas de aulas e para a faixa etária de 11 a 14 anos 

era de 36 salas. O censo demonstrava que não era somente a falta de vagas que 

afastava as crianças da escola, mas a necessidade de trabalhar, a deficiência física 

e mental e outros motivos que a pesquisa não especificou. Dos pesquisados, 73% 

das crianças iam para a escola a pé, 5,8%, de carro; 9,61%, de bicicleta, e 10,67% 

utilizavam ônibus (A NOTÍCIA, Joinville, 8 ago. 1987). 
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 Diante desse quadro as solenidades de inauguração de escolas passaram 

cada vez mais a ser frequentes na rotina da cidade. A ampliação do número de salas 

de aula e as reformas eram uma constante. A prefeitura passou a assumir 

completamente o ensino de 1º grau no município, resolvendo em parte o grave 

problema provocado pelo déficit de salas de aula, que era um dos motivos principais 

do afastamento de muitas crianças das escolas anualmente. 

 

 

Gráfico 1 – Prédios próprios 1958 - 196618 
Fonte: Joinville Relatórios Anuais da Prefeitura Municipal de Joinville, 1958 a 1966. 
  

Os dados para confecção do gráfico foram retirados dos Relatórios Anuais da 

Prefeitura do Município de Joinville, assim resta evidenciado que no ano de 1965 a 

Prefeitura não contava com nenhum prédio considerado próprio, pois no município 

era comum o uso de prédios cedidos por famílias e empresários para que 

acontecessem as aulas e de ano em ano isso mudava tendo em vista que em todo 

início de ano espaços fornecidos eram retirados desses empréstimos e outros novos 

eram emprestados, assim o que é possível afirmar que no ano de 1965, nenhum dos 

prédios onde estavam instaladas as salas de aula eram de propriedade da Prefeitura 

por isso consta zero e já no ano seguinte foram outros espaços, passando estes a 

fazerem parte do patrimônio da prefeitura por isso o número do ano seguinte ser be 

maior.   

Apesar das carências com relação a escolas e salas de aula, o que mais se 

exigia eram jardins de infância. “Há 16.000 crianças em faixa etária de jardim de 

                                                             
18 A partir de 1966 não houve mais prédios alugados, todos eram próprios.  
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infância que não tem onde frequentá-los”. De 0 a 3 anos a deficiência era maior 

ainda no que diz respeito às creches. Destas, a prefeitura atendia a somente 1.500 

por meio dos CERIs (A NOTÍCIA. Joinville,  9 dez. 1986). 

 A professora Juracy Brosig foi exonerada, a pedido dela, do cargo de 

secretária de cultura, esporte e turismo, o qual vinha exercendo interina e 

cumulativamente com a Secretaria de Educação. Para o cargo vacante, foi nomeado 

o professor Miraci Deretti. A professora Juracy ficou na secretaria e permaneceu 

como secretária da educação do município até o seu falecimento em 1987, quando 

foi substituída pela professora Solede Maria Fühstück. 

 As intensas mobilizações e greves para a conquista de um estado de direito, 

no qual a democracia pudesse prevalecer, tomaram conta do país no final dos anos 

80 e em novembro de 1986 ocorreram eleições para deputados e senadores, os 

quais iriam integrar o Congresso e a Assembleia Nacional Constituinte. 

 Em defesa do ensino público e gratuito foi formado o Fórum Nacional de 

Educação na Constituinte. Paralelamente ao Fórum em Defesa da Escola Pública os 

dirigentes das escolas particulares e confessionais também faziam o seu lobby para 

buscar recursos públicos paras as escolas. 

 Desde o final da década de 70 que no Brasil vários movimentos sociais foram 

incorporando o discurso da defesa da escola pública bem equipada, com salas com 

menor número de alunos e maior duração da jornada escolar. Respondendo à 

pressão social e à demanda existente da década de 80, o Estado ampliou prédios e 

vagas disponíveis, incorporando o discurso de desenvolvimento com qualidade de 

ensino. 

 Com a Lei Federal nº 7.044, de 18 de outubro de 1982, os ensinos 

fundamental e médio sofreram sua primeira reformulação por lei federal, o que fez 

necessário o acompanhamento pelas redes estadual e municipal. Os cursos de 

magistério deveriam ser diversificados para atender às necessidades de cada área 

da educação: pré-escola, educação especial e de 1ª a 4ª séries do 1º grau. Mesmo 

que o Plano de Educação, com algumas alterações, tenha mantido o sistema de 

avanços progressivos, a realidade se apresentava adversa desde 1974, tanto que, 

de cada 100 crianças matriculadas na 1ª série, apenas 23 concluíam a 8ª série em 

1981. E em 1982, enquanto 145.000 crianças de 7 a 14 anos estavam fora da 

escola, 145.173 estavam matriculadas na 1ª série, das quais 71.387 concluíram a 4ª 
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série, um índice de reprovação superior a 10% se comparado ao da década 

passada. Essa lei deixou livre a opção por curso profissionalizante. 

 Para o ensino médio, o PEE (Plano Estadual de Educação) substituiu os 

planos anuais de matrícula pelos planos de expansão e de forma indireta beneficiou 

a rede privada e conteve a expansão da rede estadual de ensino. Embora o governo 

tenha construído novos prédios, eles foram insuficientes para a demanda existente. 

Nesse início de década 56,6% dos alunos do ensino médio estavam matriculados na 

rede particular.  

 A grande promessa do período de transição, pós-regime militar em 1985, em 

que o país caminharia lentamente para o regime democrático, era construir uma 

democracia capaz de incorporar todos os brasileiros no acesso aos direitos sociais 

básicos. Para tanto, a educação teria que ser vista com muito comprometimento e 

responsabilidade. 

 Em 05 de outubro de 1988 começou a vigorar a nova Constituição brasileira e 

a educação passou a constituir um dos direitos sociais ao lado de outros, como 

lazer, previdência e proteção à infância. A sua constitucionalidade se concentrou nos 

direitos, deveres, fins e princípios da educação. A União continuou com a 

competência de legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional e padrões 

mínimos de escolaridade. União, Estados e municípios tinham a competência de 

proporcionar acesso à cultura, educação e ciência. 

 A nova Constituição apresentava alguns avanços, tais como: ampliação das 

liberdades individuais, restrição ao poder das Forças Armadas na garantia dos 

poderes constitucionais, conquistas no âmbito trabalhista, restabelecimento das 

eleições diretas no país, concessão de voto aos analfabetos e aos jovens a partir 

dos 16 anos, extinção da censura prévia e da intervenção nos sindicatos, 

abrandamento das exigências prévias para o registro de novos partidos políticos, 

utilização da greve como instrumento de negociação trabalhista, entre outros. 

 Aos municípios coube a função de manter programas de educação pré-

escolar e de ensino fundamental, além de ter maior consistência dos percentuais 

exigidos à educação e a necessária profissionalização do ensino, com plano de 

carreira, piso salarial, ingresso por concursos de provas e títulos para magistério. 

 Com relação ao ensino, a nova Constituição apresentou o mais longo capítulo 

sobre educação de todas as Constituições brasileiras. Dez capítulos específicos 
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(artigos 205 a 214) detalhavam a matéria, que também figura em quatro outros 

artigos do texto constitucional. 

 Embora os educadores tenham considerado poucos os avanços significativos 

no texto promulgado, este assegurava algumas conquistas significativas, tais como: 

garantia da gratuidade e laicidade, democratização para todos em todos os níveis de 

ensino, exigência de qualidade nos cursos a serem ministrados e recursos 

financeiros para o bom andamento destes. A nova LDB, aprovada em 20 de 

dezembro de 1996 sob o número 9.394, passou a garantir esses direitos e a exigir, 

entre outras coisas, maior participação da família e da sociedade no processo 

ensino-aprendizagem, bem como atendimento em creches e pré-escolas às crianças 

de 0 a 6 anos de idade, nos termos dos artigos 7º, XXV, 30, VI, 208, IV e 227 da 

Constituição Federal. O acesso à escola e a permanência de jovens e adultos nesta 

também deveriam ser garantidos, além do atendimento educacional especializado 

aos portadores de deficiências, erradicação do analfabetismo e valorização do 

magistério. 

 O artigo 5º da LDB registra que o ensino obrigatório e gratuito, na condição de 

direito social, pode ser exigido do poder público pelo cidadão, por um grupo de 

cidadãos, pela associação comunitária, por organização sindical, por entidades de 

classe ou outra legalmente constituída, bem como pelo Ministério Público (BRASIL, 

Comissão de Educação, Cultura e Desporto/ Câmara dos Deputados, 1993). Essa 

condição abriu espaço para que as reivindicações populares se fizessem cada vez 

mais presentes junto aos órgãos públicos, a fim de haver a implantação de um 

número cada vez maior de escolas. A educação passou a representar uma das 

estratégias para se fazer “justiça social”, embora somente após 1996 se tenha dado 

maior ênfase a uma “marcha” para as reformas educacionais, que caracterizariam o 

restante do período. 

 A legislação de 1996 teve ampla repercussão sobre o sistema escolar. O 

governo federal assumiu a definição da política educacional como tarefa de sua 

competência, descentralizando sua execução para os Estados e municípios. O 

controle do sistema escolar passou a ser exercido por uma política de avaliação para 

todos os níveis de ensino. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB), criado em 1990, foi ampliado e fortalecido. Dois outros sistemas também 

foram implementados: o provão em 1996 (Exame Nacional de Cursos), para os 

formandos dos cursos de graduação da educação superior, e o Exame Nacional de 
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Ensino Médio (ENEM), que foi aplicado desde 1998, com o objetivo de medir os 

conhecimentos dos alunos e oferecer uma estratégia de avaliação alternativa ao 

vestibular (VIEIRA, 2002, p. 340). 

 Na década de 1990 e no início dos anos 2000 o ensino público municipal 

recebeu o impacto das projeções dos governos para a educação, especialmente dos 

elementos que foram agregados como paradigmas da educação para a reprodução 

econômica, no seu formato legal, como o avanço progressivo, o Plano Decenal, o 

cooperativismo, a municipalização e o ensino técnico, o qual foi entregue 

definitivamente ao setor privado. 

 Ao lado dessas medidas foi desencadeada uma ampla reforma curricular no 

ensino fundamental, por meio dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), que 

tinham por finalidade: “propiciar aos sistema de ensino, particularmente aos 

professores, subsídios à elaboração e/ou reelaboração do currículo, visando à 

construção do projeto pedagógico, em função da cidadania do aluno” (BRASIL, 

Comissão de Educação, Cultura e Desporto/ Câmara dos Deputados, 1993, p. 341). 

As reformas da década de 90 demonstraram a busca por uma política de qualidade 

que fazia parte de um conjunto de iniciativas da agenda política brasileira, 

explicitada nos compromissos assumidos na agenda internacional promovida pelo 

Banco Mundial. 

 O fato concreto é que as reformas estruturais desencadeadas no âmbito do 

sistema de ensino não foram absorvidas nas escolas. As reformas induzidas pelo 

governo federal aumentaram a oferta de vagas na rede estadual de ensino, que 

cresceram significativamente por todo o país. “De 1991 a 1998 a taxa de 

escolarização líquida da população de 7 a 14 anos saltou de 86% para 95,3%” 

(BRASIL, MEC, 2000, p. 5). Cabe ressaltar que esse movimento da oferta 

educacional estava preconizado na nova LDB, que defendia ainda a municipalização 

do ensino fundamental e a “estadualização” do ensino médio. 

 As propostas legais do nível federal causaram reações nos Estados e 

municípios, que se viam paralisados na sua caminhada em busca da 

democratização da gestão escolar, diante de uma centralização cada vez mais 

evidente e de uma desvalorização do magistério, que tinha seus salários 

comprimidos no âmbito do ajuste financeiro imposto a partir de 1987. Em um quadro 

econômico recessivo nem todas as promessas anunciadas se transformaram em 

realidade. 
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 O XX Congresso Nacional dos Professores do Brasil, realizado em Porto 

Alegre em 1987, tinha como objetivo conscientizar a população do “descaso de 

como está sendo tratada a questão educacional brasileiras” (A NOTÍCIA, Joinville, 9 

abr. 1987). Nesse congresso foram denunciadas a falta de vagas no Brasil e as 

péssimas condições em que muitas escolas funcionavam, além da má remuneração 

dos professores. Esse movimento nacional para melhorar a qualidade de ensino e 

obter mais verbas para a educação influenciou os professores do município. 

 Ocorreu assim a primeira paralisação histórica dos professores da rede 

pública municipal de ensino. Em passeata os manifestantes percorreram as 

principais ruas do Centro. A APJ (Associação dos Professores de Joinville) 

coordenou os trabalhos de mobilização e conscientização da categoria. Cerca de 

200 professores participaram das suas atividades, perfazendo um total de 13 

escolas e 5000 alunos sem aulas nesse dia. A adesão de funcionários da SEC 

demonstrava que o descontentamento estava em várias instâncias.  

 No período do Plano Cruzado II, em que os reajustes deveriam ser 

constantes, de acordo com os índices inflacionários, os professores reclamavam que 

seus reajustes estavam defasados, os órgãos oficiais denunciavam índice de 

aumento de 197% e a APJ acusava ter recebido somente 142, 35% entre março de 

1986 até julho de 1987 (A NOTÍCIA, Joinville, 18 set. 1987). Os protestos em forma 

de greve eram inéditos na rede municipal. 

 De acordo com a política de abrir escolas para tirar as crianças das ruas, foi 

inaugurada, em julho de 1987, a Escola de 1º Grau João Navarro Lins, considerada 

a maior escola pública mantida pela prefeitura no Estado. O Jardim de Infância 

Esperança, na Vila Paranaense, no bairro Boa Vista, vinha para atender dois bairros 

considerados de baixa renda, cuja demanda era muito grande. 

 O controle da evasão escolar era uma grande preocupação em todo o Brasil, 

mas em Joinville a secretária em exercício, a professora Solede Frühstück, afirmava 

que esses índices não eram preocupantes, pois das 18 mil crianças matriculadas 

para o ensino de 1º grau no ano de 1988, somente 400 deixaram de frequentar a 

escola, visto que nesses índices já estavam computadas as transferências, que 

geralmente ocorriam em Joinville por causa da alta rotatividade do mercado de 

trabalho (A NOTÍCIA, Joinville, 6 jan. 1988).  Segundo a secretária, preocupante era 

a falta de 8.000 vagas para o ensino de 1º grau. 
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 No final do governo do prefeito Wittch Freitag em 1988, foi aprovado o Plano 

de Carreira do Magistério Público Municipal (Lei nº 2.303, de 29 de dezembro de 

1988, regularizada pelo Decreto nº 6.122/89). Esse plano criou sérios problemas 

para o governo posterior, o então eleito prefeito Luis Gomes de Oliveira e o 

secretário de Educação, o Sr. Moacir Gervásio Thomazi, pois onerou o orçamento 

da educação e aumentou os cuidados com a formação profissional para que se 

pudessem ocupar os cargos exigidos pelos novos decretos. 

 Pelo decreto nº 6.261/89 ficou autorizado o funcionamento gradativo da 5ª à 

8ª série do 1º grau na Escola Municipal Professora Luiza da Cruz Flores, o qual 

passou a ser implantado a partir do início de 1990. No mesmo ano receberam 

autorização para funcionar com o 1º grau completo as escolas Valentim da Rocha, 

Zulma do Rosário Miranda e Escola Agrícola Municipal de 1º Grau 25 de julho. 

 Em função das modificações legais, foi alterado o vencimento dos servidores 

municipais, inclusive do magistério, dos inativos e pensionistas, em torno de 26,05% 

e para os celetistas do município e dos servidores estatutários ativos, inativos e 

pensionistas houve um reajuste em torno de 53,55% a partir de 1º de janeiro de 

1990 conforme a Lei nº 2.377, de 24 de janeiro de 1990. Os professores aprovaram 

os índices de reajuste da minuta do projeto de lei que criou o Plano de Carreira do 

Magistério Público Municipal. Segundo o secretário, professor Moacir Thomazi, “eles 

apenas sugeriram algumas alterações no que diz respeito à redução do mínimo de 

horas dos cursos de especialização – de 20 para 12 – e no que se refere às 

promoções por tempo de serviço [...]” (A NOTÍCIA, Joinville, 5 abr. 1989). Os pisos 

salariais ficaram em torno de sete salários mínimos para professores de 40 horas. 

Antes da aprovação do plano de carreira os professores ameaçavam entrar em 

greve, pois reivindicavam os reajustes das demais categorias, que era de 38,13%. 

 Por causa do Plano de Carreira do Magistério, a Secretaria de Educação, 

nesse período, ficou com a maior fatia do Plano Orçamentário do Município, para o 

ano de 1990, equivalente a 29,89% das despesas gerais. 

 Pela Lei nº 2.389, de 04 de abril de 1990, foi criado o Conselho Municipal de 

Educação (CME) de Joinville, de acordo com as exigências da Constituição de 1988, 

promulgada em 5 de outubro. Este visava à descentralização via municipalização do 

ensino, com a finalidade de dispor a administração escolar mais próxima, em termos 

democráticos, inserindo-se no efetivo cumprimento do direito à educação escolar de 

sua respectiva população. As funções específicas do processo de municipalização 
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eram promover “o acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a 

transferência e a aplicação dos recursos” do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF 

– Lei nº  9.424, de 24 de dezembro de 1996, Art. 4º, IV). 

 Até 1988 o município tinha um sistema de ensino de fato, mas não de direito, 

pois não podia estabelecer normas pedagógicas. De acordo com Boaventura (1996, 

p. 9), 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 colocou o 
município como sistema de educação ao lado da União, Estado e 
Distrito Federal. Incontestavelmente, do ponto de vista educacional, 
foi uma das maiores inovações possibilitar à esfera do poder local o 
estabelecimento de normas pedagógicas. Assim possui o Brasil, 
como Estado Federal, uma organização educacional que acompanha 
descentralizadamente, os entes políticos e constitucionais – União, 
Estado, Distrito Federal e municípios – como os seus respectivos 
sistemas de ensino. Temos, portanto, para cada entidade política e 
administrativa, um conjunto de instituições educacionais e de normas 
que regulam a organização e o funcionamento de redes de escolas. 
Cada ‘sistema de ensino’, expressão consagrada desde a 
Constituição de 1946, tem os seus componentes com atribuições e 
competências diferenciadas que decorrem de federalismo e da 
política municipalista. 

 

 De acordo com esses princípios federativos da Constituição de 1988, de 

modo geral, são quatro as funções do CME’s (Conselhos Municipais de Educação) 

mencionados por Ribeiro (2004, p. 52):  

 

a) Consultivas, quando respondem a indagações e consultas sobre 
questões atinentes à educação; 

b) Normativas, quando estabelecem regras, normas e dispositivos a 
serem observados no sistema sob sua jurisdição; 

c) Deliberativa, quando decidem questões submetidas à sua 
apreciação; 

d) Fiscalizadoras, quando acompanha o cumprimento das normas 
sob sua jurisdição. 

 

 Como componente do poder público, o CME não pode se furtar a exercer as 

quatro funções referidas e como órgão máximo da esfera municipal não pode deixar 

de cumprir e de exigir o cumprimento da educação como direito do cidadão, 

conforme proclama a Constituição Federal. 

 A nova administração da prefeitura, sob a responsabilidade do professor 

Thomazi (1988), começou oferecendo cursos de atualização para os professores 

conforme a especialização dos participantes; aos professores da área de Educação 
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Física, Português e Matemática, aos professores de 1ª a 8ª série e um curso 

especial aos professores na área rural que atuavam com crianças ainda não 

alfabetizadas. 

 Os resultados do censo de 1985 ainda eram mencionados e medidas eram 

tomadas no sentido de ampliar e reformar as escolas existentes e de inaugurar 

outras, como a Onório Saldo no Quiriri, a Pastor Hans Müller no Glória, a Ada 

Sant’Anna no Paraguamirim e a Orestes Guimarães (A NOTÍCIA, 5 mar. 1988). 

 As modificações supracitadas ficam claras nos gráficos a seguir, que 

numericamente demonstram o movimento de expansão da oferta de vagas e o 

crescimento do número de matrículas nas escolas municipais. Na pesquisa realizada 

nos documentos junto à Secretaria do Município e nos relatórios anuais da educação 

do município foi possível a obtenção de dados a partir de 1958, os quais deram uma 

ideia desse crescimento, tendo como parâmetros temporais os anos de 1958 a 2000. 

 De acordo com os dados do IBGE, a população do município em 1958 era 

aproximadamente 64.415 habitantes19, e em 2000 contava-se com cerca de 430.000 

habitantes. Comparando esse crescimento populacional, que ficou em torno de 

667,6%, com o crescimento do número de escolas, que passou de 29 para 127 

(325,6%), e com a quantidade de vagas, que pulou de 2.039 para 56.197 

(2.756,4%), fica claro que, embora o número de escolas não tenha crescido o 

correspondente (antes as escolas possuíam de uma a duas salas de aula e hoje têm 

em média 12 salas), as vagas cresceram proporcionalmente muito mais que a 

população, demonstrando a intensa participação do município no processo ensino-

aprendizagem de seus munícipes.  

 Os altos índices de matrículas inicial e final e os índices de promoção de 

alunos nas escolas públicas do município, de acordo com os dados retirados dos 

Relatórios Anuais da Prefeitura de Joinville, demonstram o crescimento da rede 

pública, em que boa parte do incremento dado à oferta se destinou ao ensino 

primário (de 1ª na 4ª série).   

                                                             
19 Em virtude do Censo ser de dez em dez anos, somente foi possível obter os dados do ano de 1950 
(43.364 habitantes) 1960 (69.677 habitantes) do IBGE de Joinville, fornecidos por funcionários da 
própria Prefeitura, que fez a equivalência para o ano de 1958 de aproximadamente 64.415 
habitantes.  
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Gráfico 2 – Matrículas final 1958-1988 
Fonte: Adaptado de Joinville, Relatórios Anuais de 1958 a 1988.  

 

 

Gráfico 3 – Promoções (%) 1958-1988 
Fonte: Adaptado de Joinville, Relatórios Anuais de 1958 a 1988.  
 

2
0

3
9

2
3

9
5

2
6

8
1

2
9

7
9

3
1

2
0

3
4

3
7

2
8

9
1

3
0

5
8

3
3

9
9

3
3

7
1

6
6

4
6

6
8

5
4 8
1

6
1

8
5

4
6

9
2

3
6 1
0

5
0

6

1
1

8
9

0

1
2

1
2

2

1
3

0
9

1

1
3

6
2

1

1
3

5
9

2

1
3

6
4

6

1
4

1
7

4

1
4

3
0

1

1
4

7
8

4

1
5

9
6

4

0

2000

4000

6000

8000

10000

12000

14000

16000

1
9

5
8

1
9

5
9

1
9

6
0

1
9

6
1

1
9

6
2

1
9

6
3

1
9

6
4

1
9

6
5

1
9

6
6

1
9

6
8

1
9

7
3

1
9

7
4

1
9

7
5

1
9

7
6

1
9

7
7

1
9

7
8

1
9

7
9

1
9

8
0

1
9

8
1

1
9

8
2

1
9

8
3

1
9

8
4

1
9

8
5

1
9

8
6

1
9

8
7

1
9

8
8

M
a

tr
íc

u
la

Anos

55

81
84

86 86 85 84
87

84

77

89

80,1

85
81

78

71

79 80
82

84 84 85
83

79 79

70

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

1
9

5
8

1
9

5
9

1
9

6
0

1
9

6
1

1
9

6
2

1
9

6
3

1
9

6
4

1
9

6
5

1
9

6
6

1
9

6
8

1
9

7
3

1
9

7
4

1
9

7
5

1
9

7
6

1
9

7
7

1
9

7
8

1
9

7
9

1
9

8
0

1
9

8
1

1
9

8
2

1
9

8
3

1
9

8
4

1
9

8
5

1
9

8
6

1
9

8
7

1
9

8
8

%
 P

ro
m

o
çõ

e
s

Anos



111 

 

 

Gráfico 4 – Escolas em funcionamento 1958-1988 
Fonte: Adaptado de Joinville, Relatórios Anuais de 1958 a 1988.  
 

 Pelo gráfico abaixo também fica explicito o crescimento do número de 

professores na rede municipal, no período de 1958 a 2000.  

 

Gráfico 5 – Número de professores 1958-1988 
Fonte: Adaptado de Joinville, Relatórios Anuais de 1958 a 1988.  
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que tem sofrido pela democratização, contra os mecanismos de seleção e todas as 

tentativas de diminuir a eficácia da ação educativa.  

 A escola pública continua desafiando a legislação vigente, uma vez que deve 

continuar a produzir cultura social de insatisfação ao que está estabelecido, em 

nome do direito de progressão social. A alienação da educação quanto à política 

governamental deve ser superada para que as coletividades usuárias do ensino 

público se tornem agentes tradicionais na defesa dos seus direitos, entre eles o de 

usufruir da educação como caminho da emancipação nacional.  

 Analisar um período recente da história joinvillense fica muito difícil em termos 

de proximidade temporal, por estarem em processo de construção, algumas de suas 

características ainda difusas. Por isso, as colocações aqui ressaltadas não 

pretendem construir uma distância crítica dos fatos. Somente o tempo poderá dar 

maior claridade a outras interpretações para essa mesma história.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 O sentido da escola se faz no cotidiano escolar, onde efetivamente se 

constrói uma política educativa. Não há meios de se definir de fora como deveria ser 

a escola, mas é preciso aprender a olhar o que de interessante acontece nesse 

cotidiano, identificando os fazeres e os pensares emancipatórios inspirados em 

utopia educativas e sociais históricas, coletivamente tecidas por todos que se 

engajaram na luta para mudar o mundo.  

 As promessas de se construir um Brasil diferente, que justificaram o sacrifício 

do povo durante parte da nossa história, tiveram como resultado uma população 

cada vez mais excluída, com grande concentração de renda, o arrocho salarial se 

intensificou e o saldo foi o aumento das crises sociais, uma profunda recessão 

econômica e uma aguda crise social, política e institucional.  

 O novo padrão de acumulação mundial demandou um novo tipo de 

trabalhador, a quem não bastava somente ser disciplinado. Ele tinha que ser mais 

bem preparado do ponto de vista do conhecimento, flexível às operações produtivas, 

criativo e inteligente para operar máquinas e matéria prima cada vez mais 

sofisticadas dentro de modernos modelos de gestão, ao lado de uma população que 

ainda, muitas vezes, não tinham nem mesmo ido à escola, diante de um Brasil que 

não conseguiu realizar concretamente o sonho da grande potência.  

 Como afirma Vasconcellos (1986, p.39-40), educador é aquele que tem a 

capacidade de provocar no outro a abertura para a aprendizagem e de colocar 

meios que possibilitem e direcionem esta aprendizagem. Assim necessário se faz 

investimentos em salas de aula, em material didático e suporte técnico, mas os 

maiores investimentos deverão estar centrados no professor, a fim de habilitá-lo para 

os vários enfrentamentos do seu cotidiano.  Cursos devem ser ofertados, pois, 

depois que o professor fecha a porta da sala de aula, ali se inicia a sua solidão em 

lidar com vários futuros que dependem também dele na escolha de determinados 

caminhos. 

 É na sala de aula que as teorias se atualizam, algumas vezes sendo 

confirmadas, outras não dando conta do que acontece, o que provoca a busca e a 

criação de novas explicações teóricas e de novas soluções para o que acorre entre 

sujeitos empenhados em ensinar e aprender.  
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 O fracasso das mais diversas políticas públicas costumeiramente foi imputado 

aos professores considerados incapazes de implementá-las da forma idealizada. Em 

vez de se constatar a necessidade de investir na capacitação de quem se mostra 

incapaz, optou-se por culpá-los simplesmente e de criar novas teorias e projetos.  

 Neste período estudado houveram regimes políticos, que destinaram 

atenções diferenciadas ao sistema da educação e que foram desde a indiferença até 

o controle exacerbado do sistema de educação permeado de discursos populistas e 

demagógicos, utilizados para mascarar promessas que nunca seriam cumpridas. O 

perfil de alunos e professores que interessava era o da docilidade, obediência e 

compromisso de cumprir com os programas prontos, encaminhados por técnicos que 

nunca ou muito poucos haviam estado em uma sala de aula, normalmente cheias, 

muitas vezes, multisseriadas.  

 O grande desafio enfrentado pela Secretária de Ensino e Cultura do município 

de Joinville foi atender à demanda, que teimou em aumentar constantemente, por 

mais escolas que se procurasse inaugurar.  

 Os problemas escolares, para serem resolvidos, dependem da solução das 

questões de ordem econômica e política. O comprometimento com a ampliação da 

rede escolar e de sua melhora na qualidade necessariamente nos obriga a um 

compromisso com a erradicação da miséria da sociedade brasileira. Obrigando, 

portanto, os cidadãos à participação mais efetiva na luta coletiva e organizada por 

uma sociedade mais justa. É preciso que seja alterada  as condições sócias, que na 

sociedade brasileira, geram o analfabeto, o repetente, o evadido da escola.   

 A luta por boas escolas para todos exige maior dignidade de trabalho, de 

moradia, de vestimenta, de lazer. A população quer uma sociedade mais humana, 

onde se desenvolva uma organização escolas em condições de atender, em 

quantidade e em qualidade, às necessidades das pessoas que a constituem. A 

Secretaria de Educação tem, nessa tarefa, um papel muito importante, mas por si só 

não será possível responder a essa imensa responsabilidade que se faz sentir. Seria 

necessária uma grande mobilização social para garantir políticas públicas de 

educação, de inclusão e de qualidade a grande parte da população e que 

promessas se materializassem.  

 A educação, portanto, deve fornecer meios necessários para que estes 

participem da vida em sociedade, estando a formação voltada à educação de 

cidadãos conhecedores, defensores e praticantes dos seus direitos.  
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 Foram expressivas as conquistas e desafios dos caminhos da educação no 

município de Joinville, no período estudado. A sociedade reconhece os esforços 

realizados para construção e mantença das escolas com infraestruturas adequadas 

e até mesmo projetos inovadores no que diz respeito à informática, ao material e 

uniforme para os alunos, aos professores habilitados, visto que a maioria possuiu 

cursos de pós-graduação e que algumas escolas têm até mesmo laboratórios. Isso 

significa dizer que muito já foi feito, porém há por fazer, tratando-se de um processo 

educativo em constante mutação.   

 Também é possível afirmar que políticas públicas foram criadas no transcorrer 

dos anos estudados, porém a maioria delas refletem a situação vivenciada no Brasil 

todo e não apenas no município de Joinville, foco na presente dissertação, ou seja, 

tratava-se de uma tendência tecnicista, pois necessário se fazia mão de obra para 

as indústrias para se alavancar o sonho da grande nação com poderio econômico e 

manipulada pelos militares. Necessário ressaltar ainda que Joinville foi e ainda é um 

município industrial, voltado à indústria metal mecânico, que até nos dias atuais 

carece de mão de obra.  

 Importante observar que o tipo de governo da época, ditatorial, trata-se de um 

governo de restrição de direitos e democracia voltado único e exclusivamente para 

as conquistas que entendiam ser importante, ou seja, a economia e a política 

controladora. Assim tal regime provocou em grande parte dos municípios da 

federação, inclusive no município alvo desta pesquisa, lastros de atrasos e inserção 

a educação como categoria inerente a conquista de cidadania. 

 Ressalta-se ainda que por tratar-se de um estudo inédito para a região, tal 

pesquisa necessita avançar com os estudos das muitas fontes existentes e especial 

as narrativas orais, elemento instigante certamente a ser explorado em outra 

investigação acadêmica.  

 Assim necessário se faz continuar a caminhada, e nesse sentido cita-se a 

educação em e para os direitos humanos, considerando esta não apenas mais uma 

temática a ser ensinada, mas uma maneira de despertar nas pessoas a consciência 

crítica sobre o mundo, permitir reflexões, promovê-los como seres dignos de direitos 

e respeitadores dos seus deveres. 
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